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RESUMO 

Essa dissertação discute o estabelecimento de relações entre as 

elites políticas do município de Chapecó no recorte temporal 

1956-1977 analisando suas trajetórias e formações no 

estabelecimento de redes sociais no âmbito local e estadual, 

abordando os vínculos dessa elite com clubes e associações como 

espaços de socialização, interação e de manutenção de relações 

sociais para a permanência no poder e o uso do assistencialismo 

em regiões empobrecidas de Chapecó. Em seguida, se analisa o 

bipartidarismo no município, a primeira vitória da Aliança 

Renovadora Nacional para a prefeitura de Chapecó e o Projeto 

Chapecoense de Desenvolvimento, plano tecnocrático que foi 

plataforma de campanha de Altair Wagner ainda no contexto do 

chamado “milagre econômico”. A metodologia consiste no 

tratamento das fontes documentais como 

“documento/monumento” (na concepção de Jacques Le Goff) e de 

periódicos como representações e interpretações da realidade. As 

categorias teóricas empregadas são as de cultura política (na 

concepção de Serge Bernstein e Rodrigo Patto Sá Motta) e as de 

redes sociais (na ótica do antropólogo John Arundel Barnes) 

contextualizadas no Tempo Presente.  

Palavras-chave: Elites políticas. Chapecó. Redes sociais. Cultura 

política.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

SIQUEIRA, Gustavo Henrique de. The owners of the “Progress 

Barn”: social networking and politics (Chapecó, 1956-1977). 

Florianópolis, 2016. 293 f. Dissertation (Master’s degree in 

History) – Universidade do Estado de Santa Catarina, 2016. 

 

This dissertation discusses the establishment of relations between 

the political elites from Chapecó municipality in the 1956-1977 

time frame analyzing their trajectories and formation in the 

establishment of social networks at the local and state level, 

addressing the links of this elite with clubs and associations as 

spaces for socialization, interaction and maintenance of social 

relations to remain in power and the use of welfarism in 

impoverished regions of Chapecó. Then it analyzes the 

bipartisanship in the city, the first victory of the Aliança 

Renovadora Nacional for Chapecó Prefecture and Projeto 

Chapecoense de Desenvolvimento, technocratic plan that was 

Altair Wagner’s campaign platform still in the context of the 

"economic miracle". The methodology consists of treatment of the 

primary sources as "document/monument" (the design of Jacques 

Le Goff) and periodicals such as representations and 

interpretations of reality. The used theoretical categories are the 

political culture (in the design of Serge Bernstein and Rodrigo 

Patto Sá Motta) and social networking (in the view of 

anthropologist John Arundel Barnes) contextualized in the Present 

Time. 
  

Key-words: Political elites. Chapecó. Social networking. Political 

culture. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O problema do presente estudo consiste em conhecer as 

redes sociais que deram determinada configuração às elites 

políticas do município de Chapecó entre 1956 e 1977. Na 

chamada “elite”, identificam-se grupos de “políticos-

empresários” e de  “bacharéis” que assumiram funções 

elegíveis a deputado, senador e secretário. Entre eles, incluem-

se membros da elite política que exerceram influência através 

de clubes e associações de classe e também os que articularam 

a primeira vitória da Aliança Renovadora Nacional (Arena) 

para a prefeitura de Chapecó. O que se pretende com o estudo é 

identificar as redes sociais que deram suporte a essa elite, a 

maneira como se consolidaram e viabilizaram a conquista e a 

manutenção do poder local.  

A opção por 1956 como ano de partida do recorte 

temporal dessa investigação se justifica pelo início da gestão 

do industrial Plínio Arlindo de Nês como prefeito. A partir 

deste contexto, pretende-se discutir a construção de redes 

sociais no âmbito da política em Chapecó, considerando as 

transformações socioeconômicas ocorridas no município. O 

ano de 1977, como data final do recorte temporal, se explica 
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pela ampliação do espectro político do oeste catarinense, com o 

surgimento e crescimento das pastorais da terra e a organização 

de movimentos de trabalhadores rurais influenciados pela 

Teologia da Libertação. Estes aspectos, por haverem ampliado 

o horizonte político do município – notadamente pelo 

crescimento da denominada esquerda –, fogem aos objetivos 

desta pesquisa. 

A opção por uma investigação focada no município de 

Chapecó se deveu à quase inexistência de estudos na área da 

história no referido recorte temporal. Dentre as obras sobre o 

período, as mais referenciadas pertencem à área da sociologia, 

da antropologia e da ciência política
1
. Além disso, um bom 

motivo é o fato de Chapecó ser minha cidade natal, além da 

quase coincidência do debate sobre a ditadura civil-militar
2
 no 

                                                           
1
 Bibliografia básica utilizada para pensar o contexto e o problema desta 

pesquisa: BELLANI, E. M. O vereador no poder legislativo do 

município de Chapecó SC: considerações para a historiografia 

catarinense. Chapecó: Grafopel serviços gráficos, Seara, 2003; HASS, M. 

Os partidos políticos e a elite chapecoense: um estudo de poder local - 

1945-1965. Chapecó: Argos, 2001; HASS, M. O linchamento que 

muitos querem esquecer: Chapecó, 1950-1956. 2. ed. Chapecó: Argos, 

2007; HASS, M. (Org.). Partidos, eleições e voto: comportamento 

político-eleitoral de Santa Catarina. Chapecó: Argos, 2003; PAIM, E. A. 

Memória e História na Constituição do Oeste Catarinense. In: Revista 

Saeculum. v. 14. João Pessoa: UFPB, 2006, p.121-138; WAGNER, A. 

E... Chapecó levantou voo. Florianópolis: De Letra, 2005. 
2
 Optou-se, nesse trabalho, por utilizar o termo “civil-militar” entendendo 

que o golpe e a ditadura não foram encabeçados apenas por militares, 

concordando com René Dreifuss: DREIFUSS, R. A. 1964: A conquista do 
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Brasil no contexto do cinquentenário do golpe de Estado de 

1964.  

Por “elites”, de acordo com Norberto Bobbio, entende-

se uma “minoria que, por várias razões, é detentora do poder, 

em contraposição a uma maioria que dele está privada”, sendo 

as elites políticas, consideradas, nesse estudo, “a teoria 

segundo a qual, em cada sociedade, o poder político pertence 

sempre a um restrito círculo de pessoas: o poder de tomar e de 

impor decisões válidas para todos os membros do grupo, 

mesmo que tenha de recorrer à força, em última instância”
3
. 

Seguindo tal concepção,  abordarei as elites com a finalidade, 

de acordo com Ernesto Seidl, de “estudar estruturas de 

dominação em sua pluralidade de dimensões a fim de 

compreender as variações do fenômeno da dominação social 

através da análise do conjunto de esferas nas quais ele se 

apresenta”
4
. Por outro lado, concordando com José Murilo de 

Carvalho, não se trata de analisar “grandes homens”, 

                                                                                                                           
Estado: Ação política, poder e golpe de classe. Rio de Janeiro: Vozes, 

1987. 
3
 BOBBIO, N. Teoria das elites. In: _____. Dicionário de política. 5. ed. 

Brasília: Editora Universidade de Brasília: São Paulo: Imprensa Oficial do 

Estado de São Paulo, 2000, p. 385.  
4
 SEIDL, E. Estudar os poderosos: a sociologia do poder e das elites. In: 

SEIDL, E; GRILL, I. G. (Org.). As Ciências Sociais e os espaços da 

política no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2013, p. 183, grifos no 

original. 
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caracterizados como elite por seu status econômico, mas de 

entendê-los como “grupos especiais de elite, marcados por 

características que os distinguem tanto das massas como de 

outros grupos de elite”, já que essas camadas são 

“condicionadas por fatores sociais, e mesmo políticos, sobre os 

quais elas muitas vezes têm pouco ou nenhum controle”, por 

atuarem “dentro de limitações mais ou menos rígidas, oriundas 

de fatores de natureza vária, entre os quais estão sem dúvida 

em primeiro lugar os de natureza econômica”
5
. 

O campo de estudos da cultura política caracteriza-se 

pela análise das práticas e valores de determinada sociedade 

em relação à política. Esta perspectiva preocupa-se, portanto, 

com representações sociais que formam a identidade de 

“famílias políticas e que vão muito além da noção reducionista 

de partido político”
6
. Entende que as pessoas possuem uma 

visão de sociedade, determinada consciência do passado, do 

presente e um horizonte de expectativa para o futuro. Para 

Serge Bernstein, o historiador, atualmente, não se contenta em 

apenas descrever os acontecimentos políticos, mas busca 

                                                           
5
 CARVALHO, J. M. de. A construção da ordem: a elite política imperial; 

Teatro de Sombras: a política imperial. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora 

UFRJ, Relume-Dumará, 1996, p. 17. 
6
 BERNSTEIN, S. Culturas políticas e historiografia. In: AZEVEDO, C. et 

al. (Org.). Cultura política, memória e historiografia. Rio de Janeiro: 

FGV, 2009, p. 31. 
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compreender o que provoca numa sociedade a escolha de 

determinado projeto político em detrimento de outro.  

O autor defende que os partidos políticos não são 

parâmetros definitivos para classificar o posicionamento ou a 

atitude política das pessoas. Para ele, o conceito de cultura 

política é útil para compreender a metamorfose de partidos ou 

pensamentos políticos, afirmando que uma nova força político-

hegemônica é capaz de alterar a práxis de outros partidos antes 

dominantes. O historiador René Rémond critica as 

interpretações que reduzem tudo ao político ou encadeiam 

todos os acontecimentos a uma ideologia. Para ele, os 

indivíduos que fazem política não estão predeterminados a 

assumir uma posição imóvel na sociedade de acordo com sua 

realidade material. Entende, portanto, que as pessoas são 

movidas a apoiar este ou aquele projeto político de acordo com 

as diferentes circunstâncias de suas vidas
7
. Esta colocação é 

pertinente ao caso chapecoense, pois a ascensão do setor 

comercial e a corrente migratória de sul-rio-grandenses para o 

município pode ter influenciado a dinâmica da política local e 

as leituras da conjuntura que os partidos políticos fizeram em 

cada eleição. Não significa uma mudança na cultura política, 

                                                           
7
 REMOND, R. Por uma História Política. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 2003, p. 441-450. 
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mas não se descarta sua mutação com parcela significativa de 

pessoas provenientes de outra região do país e de outra 

dinâmica social e profissional – lembrando que até a década de 

1940 o município de Chapecó era essencialmente rural e 

recebeu nova onda migratória no setor urbano a partir da 

década de 1950, iniciando um processo de urbanização que 

viria a constituir a maioria da população na década de 1970. 

Para o historiador Rodrigo Patto Sá Motta, a cultura 

política pode ser entendida como “o conjunto de normas, 

valores, atitudes, crenças, linguagens e imaginário, partilhados 

por determinado grupo, e tendo como objeto fenômenos 

políticos”
8
. Os anseios e expectativas do grupo podem se 

refletir nos projetos políticos de quem conduz a máquina 

administrativa (aspecto notável, sobretudo, quando os 

representantes são eleitos por voto) e quando compartilham de 

representações sociais da sociedade nem sempre relacionadas 

com a realidade, embora também não sejam pura mistificação
9
.  

 Apesar de Serge Bernstein considerar que o conceito de 

cultura política extrapola a noção de agrupamentos como os 

                                                           
8
 MOTTA, R. P. S. A História Política e o conceito de cultura política. 

Anais do X Encontro Regional de História. Mariana: 1996, p. 95. 
9
 Ibidem, 1996, p. 96. 
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partidos políticos
10

, consideraremos os partidos um meio de 

atuação política (na forma de bancada, de defesa de 

determinados valores e projetos, de política de alianças e outros 

espaços de atuação), que os insere no amplo campo da cultura 

política. Os partidos serão abordados no trabalho como grandes 

“famílias”, não fechadas em si mesmas na política 

chapecoense. A abordagem indicará que estão diretamente 

ligados a articulações estaduais e nacionais e dificilmente 

superam a velha oposição União Democrática Nacional (UDN) 

x Partido Social Democrático (PSD), com o Partido Trabalhista 

Brasileiro (PTB), ora coligado a um, ora coligado a outro. Em 

Chapecó, como no estado de Santa Catarina, esta lógica 

permaneceu no período até o Ato Institucional n. 2 (AI-2), por 

vezes superando-a. 

Dentro destes aspectos, o conceito de redes deve 

auxiliar para o melhor entendimento destas relações políticas 

que ora aproximam e ora afastam determinados atores políticos 

da cena municipal. As relações sociais, neste sentido, serão um 

problema fundamental para este trabalho. Segundo John 

Arundel Barnes: 

Falando estritamente, nenhuma relação social 

existe efetivamente, no mesmo sentido em que 

                                                           
10

 BERNSTEIN, 2009, p. 349-359. 
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você e eu e outras pessoas reais existimos. Mas 

estas relações sociais estão "efetivamente 

existindo" no sentido de que fazem parte de um 

modelo através do qual tentamos o máximo de 

aproximação possível à realidade empírica em 

todas as suas particularidades relevantes, e não 

em alguma ideia que exista na mente de 

alguém. Estas relações sociais são parte de um 

modelo que explica o que efetivamente 

acontece, e não o que as pessoas pensam que 

acontece ou que pode acontecer
11

. 

 

Para o autor, a “visualização” das redes sociais com 

suas ligações e nós pode apresentar a natureza das articulações 

políticas existentes em determinada sociedade. Portanto, será 

examinada sua qualidade considerando a classe social, o ramo 

profissional, a escolarização e de tais ligações e o tipo de cargo 

político por elas desempenhado. Traçando estas características, 

espera-se “conhecer” o tecido social e compreender a dinâmica 

das relações no campo político em Chapecó com seus atores 

específicos (prefeitos, vereadores, os nomeados para cargos 

públicos, etc.), identificando o que Barnes chamou de “rede 

social total”: 

Quer a rede possa ou não ser associada de 

maneira útil à "estrutura social", não podemos 

encontrá-la nem aqui nem ali. 

Independentemente de qualquer coisa, a rede é 

uma abstração de primeiro grau da realidade, e 

                                                           
11

 BARNES, J. A. "Redes sociais e processo político". In: FELDMAN-

BIANCO, B. (Org.). Antropologia das Sociedades Contemporâneas. 

São Paulo, Global, 1987, p. 165. 
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contém a maior parte possível da informação 

sobre a totalidade da vida social da comunidade 

à qual corresponde. Chamo-a de rede social 

total
12

. 

 

 A rede social, neste caso, deverá considerar os grupos 

específicos nos quais se encontram seus atores políticos, seja 

na relação com outros afiliados do mesmo partido político, seja 

na “solidariedade” de classe política, social ou profissional. 

Esta modalidade de análise de rede se dedicará, portanto, aos 

períodos de gestão política, mas admite não ter condições de 

analisar profundamente os períodos de campanha eleitoral. 

Para John A. Barnes, a rede social total só seria aplicável a 

situações permanentes, excluindo os casos em que as conexões 

da rede são temporárias, considerando-as uma “rede parcial” 

que, no caso das eleições, apesar de provisórias e restritas a 

determinado período, podem vir a tornar-se ou a integrar uma 

rede total (no caso de vitória nas eleições). Nas relações 

políticas durante as gestões é possível trabalhar com os 

periódicos que circulavam em cada período, por revelarem 

determinados modus operandi políticos dos atores (um 

“padrão” que poderá ser pensado comparativamente com 

outras gestões do município) ou mesmo de defesa de seus 

interesses e dos interesses de seu eleitorado. 
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 Ibidem, p. 166. 
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 Para Ana Enne, “uma rede seria, portanto, uma 

construção social de relações de grandezas distintas, mas que 

possibilitariam o contato entre os diversos elementos que iriam 

gerar sua composição, parentesco, vizinhança, laços políticos, 

dentre outros”
13

. Esta afirmação deriva do questionamento 

acerca do uso das categorias “grupo” ou “classe”, termos de 

grande abrangência e pouco aplicáveis a este estudo. As elites 

empresariais, embora possam estar conectadas a classes ou 

grupos específicos, são neste trabalho abordadas como as que 

têm participação efetiva na política municipal. Ou seja, nem 

todo indivíduo pertencente à elite empresarial tem atuação 

direta no jogo político. Portanto, o conceito de rede apresenta-

se como uma categoria mais apropriada para observar as 

articulações políticas ocorridas no município de Chapecó, uma 

vez que, através dela, podemos identificar no grande “tecido 

social” as relações de troca nos diversos campos nos quais se 

estabelece e/ou se mantém o status político. 

Em estudo com aproximação semelhante à que se 

propõe aqui, a historiadora Patrícia May afirma que, dentro das 

redes estabelecidas por políticos e empresários, se formam 

mecanismos de recompensa (favores para “amigos e amigos de 

                                                           
13

 ENNE, A. L S. Conceito de rede e as sociedades contemporâneas. 

Comunicação e Informação, v. 7, n. 2: pág. 264-273, jul./dez. 2004. p. 

265. 
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amigos” em troca de apoio ou serviços diversos) e repressão 

(contra quem ameace a hegemonia política da rede)
14

. Para os 

“recompensados”, entrar na rede é um atrativo por causa da 

constituição de um sistema de dominação política. Um “bom 

amigo” pode aproximar-se da máquina e desfrutar de uma 

posição privilegiada. Por outro lado, quanto mais afastado o 

indivíduo estiver do conjunto de dominação (ou da rede), mais 

difícil será o acesso às decisões políticas. Patrícia May 

identifica este sistema de dominação como um agente de 

exclusão e desigualdade social. 

Ana Enne, em uma revisão bibliográfica da teoria de 

redes, mostra que as interpretações em torno do conceito 

envolvem aprofundamentos específicos. Muitos deles não são 

aplicáveis ao propósito deste trabalho; contudo, uma 

interpretação compartilhada por dois autores pode contribuir 

para a compreensão do assunto: as redes como geradoras e 

mantenedoras do fluxo de mercadorias e informação
15

. A 
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 MAY, P. Z. S. 1998. Redes político-empresariais de Santa Catarina 

(1961-1970). Dissertação (Mestrado em História) UFSC, Florianópolis.  
15

 “Mitchell vai apontar para a existência de dois tipos de redes: uma 

envolvendo a troca de bens e serviços, e outra englobando a troca de 

informações, sendo esta segunda um processo de comunicação. [...]. 

Também A. L. Epstein vai utilizar essa idéia de pensar a rede como um 

sistema de trocas de informações, capaz de gerar padrões normativos para 

as condutas dos grupos e, conseqüentemente, padrões de identificação, em 

seus estudos urbanos” (ENNE, 2004, p. 267). 
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parceria nos negócios, as reuniões, convenções de partidos, 

visitas de pessoas públicas ao município, etc. são indicativos da 

constituição dessa rede social de trocas. 

De acordo com Patrícia May, as redes sociais podem ser 

identificadas nas colunas sociais e políticas dos jornais. Nelas, 

é possível observar as alianças entre diferentes atores seladas 

em espaços chamados “trans-institucionais”, que se tornam 

institucionais ao “[...] desenvolver uma política de 

solidariedade entre ‘amigos’”
16

.  Nos jornais analisados pela 

autora: 

[...] foi possível perceber que os atores 

que figuravam nos meios políticos como 

personagens centrais eram os mesmos 

que apareciam unidos em rodadas de 

uísques, em jantares e bares. Estas 

ligações, estabelecidas em círculos de 

amizade, tornaram-se um indicador 

capaz de detectar os membros de uma 

rede
17

. 

 De maneira semelhante, este estudo será embasado em 

jornais de circulação local do município de Chapecó nas 

décadas de 1950 a 1970, visando identificar as redes sociais na 

concepção abordada acima, mas também identificar nos 

periódicos elementos que possam indicar transformações ou 
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 MAY, 1998, p. 17. 
17

 Idem. 
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tensões de ordem política ou socioeconômica do município, 

uma vez que serão utilizados três periódicos distintos como 

fonte histórica.  

Entre as fontes documentais a serem trabalhadas no 

estudo estão os jornais O Imparcial (disponível na Biblioteca 

Pública de Santa Catarina); a Folha d’Oeste (disponível no 

Centro de Memória do Oeste de Santa Catarina – Ceom); a 

revista Celeiro Catarinense (disponível no Ceom); o Projeto 

Chapecoense de Desenvolvimento (localizado no Arquivo 

Público do Estado de Santa Catarina – Apesc), além de atas e 

ofícios do Tribunal Regional Eleitoral (disponíveis online no 

sítio eletrônico do órgão) e documentos do Serviço Nacional de 

Informações (acessados no Instituto de Documentação e 

Investigação em Ciências Humanas – IDCH – da Faed/Udesc). 

O uso das fontes documentais ao longo do trabalho 

suscita outra discussão necessária à perspectiva teórica deste 

estudo. O enfoque do presente texto concorda com a 

perspectiva de Michel Foucault e Jacques Le Goff
18

, que 

consideram o documento (fonte histórica) como monumento. A 

partir desta perspectiva, será possível analisar as fontes 

                                                           
18

 FOUCAULT, M. A arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense 

Universitária, 2008, p. 1-20; LE GOFF, J. História e Memória. 

Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 1990, p. 535-49. 
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documentais com a intenção de questionar sua aparente 

“verdade histórica” e desnaturalizar sua produção como se 

estivesse acima de seu próprio tempo. O questionamento dos 

documentos será, portanto, o método empregado. De acordo 

com Le Goff: 

O documento não é inócuo. É antes de mais 

nada o resultado de uma montagem, 

consciente ou inconsciente, da história, da 

época e da sociedade que o produziram, mas 

também das épocas sucessivas, durante as quais 

continuou a viver, talvez esquecido, durante as 

quais continuou a ser manipulado, ainda que 

pelo silêncio. O documento é uma coisa que 

fica, que dura, e o testemunho, o ensinamento 

[...] que ele traz devem ser em primeiro lugar 

analisados desmistificando-lhes o seu 

significado aparente. O documento é 

monumento
19

.  

As fontes documentais serão consideradas, portanto, 

como documento/monumento, entendendo-os como “[...] 

produto da sociedade que o fabricou segundo as relações de 

forças que aí detinham o poder”
20

. As seções dos jornais 

abordadas nesse estudo são, geralmente, as notícias de cunho 

político e as colunas sociais. Foram trabalhadas 23 notícias que 

tratavam, sobretudo, dos seguintes temas: encontros 

partidários, reuniões de clubes e associações, cobertura da 

situação social do município, entrevistas com políticos, etc. 
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 LE GOFF, 1990, p. 547, 548. Grifos meus. 
20

 Ibidem, p. 545. 
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A metodologia empregada para analisar os periódicos 

aqui abordados entende que, enquanto veículos de 

comunicação, lidam com narrativas representativas da 

realidade, ou seja, têm determinada posição em relação aos 

acontecimentos e assumem para si o papel de “descrever” o 

acontecido para o presente e para o futuro. No caso do recorte 

deste estudo, que compreende a ditadura civil-militar, somam-

se as mudanças socioeconômicas que culminaram no 

crescimento de determinados setores da sociedade brasileira, 

especificamente no período do chamado “milagre econômico”. 

De acordo com Sílvia Arend e Reinaldo Lohn, “o público de 

classe média foi alcançado pela propaganda política do regime 

que associou a unidade do país a uma suposta postura da 

população brasileira caracterizada pela esperança e a crença no 

futuro, algo que estaria inscrito na cultura política nacional”
21

. 

O jornal O Imparcial foi fundado em fevereiro de 1951 

por Alexandre Tiezerini (UDN)
22

, abordando propagandas e 

notícias sobre a política local (principalmente do partido e de  

seus membros), editais, leis e decretos da prefeitura. Entre seus 

colunistas, destaca-se o udenista Roberto Machado, uma figura 

                                                           
21

 AREND, S. M. F.; LOHN, R. L. Introdução. In: AREND, S. M. F. (org.). 

Um país impresso: História do Tempo Presente e revistas semanais no 

Brasil 1960-1980. Curitiba, PR: CRV, 2014, p. 13.  
22

 Alexandre Tiezerini foi membro da UDN e chegou a ser nomeado 

Delegado de Polícia de Chapecó (HASS, 2001, p. 283). 
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atuante no meio político chapecoense, sobretudo nas críticas 

endereçadas ao grupo pessedista comandado por Serafim 

Bertaso. O jornal encerrou suas atividades em 1959. 

O jornal Folha d’Oeste foi fundado em 1964 no 

município de Palmitos (SC) e transferido para Chapecó. A 

partir do primeiro exemplar localizado, datado de 1966, era 

dirigido por Homero Milton Franco (PSD)
23

 e Gabriel Denzen. 

O jornal tinha circulação semanal e, no referido ano, era 

distribuído a 38 municípios de Santa Catarina e à sucursal na 

Guanabara (Rio de Janeiro), apresentando grande alcance para 

a época. Em 1970, o jornal passou a pertencer às Indústrias 

Gráficas Oeste Ltda., conservando Homero Franco na direção e 

incorporando diversos redatores, entre os quais se destaca o 

comerciante Ivo Patussi, filiado à Aliança Renovadora 

Nacional (Arena). Em 1974, a Folha d’Oeste foi adquirida pela 

Editora Antares S.A. e Gabriel Denzen retornou à diretoria do 

semanário ao lado de Homero Franco. No expediente de 1976, 

o jornal consta como de propriedade da Litográfica Editora 

Oeste Ltda., sob a direção de Edir Santo Damo (MDB), com 

                                                           
23

 Homero Milton Franco foi vereador de Palmitos (SC) pelo PSD. 

Transferiu-se para Chapecó após o convite de Serafim Bertaso para 

assumir a assessoria de imprensa da Secretaria dos Negócios do Oeste 

(SNO). (OLIVEIRA, L. “Estado do Iguaçu”: o regionalismo em questão. 

Dissertação (Mestrado em Ciência Política). Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP). Campinas (SP), 1998, p. 46). 
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escritórios em diversas capitais brasileiras, tais como, 

Florianópolis, Porto Alegre, Salvador, Recife, Fortaleza, Belo 

Horizonte e Curitiba. Em 1977, o jornal sofreu nova mudança, 

passando à propriedade do Grupo Empresarial Editora Oeste 

Ltda., dirigido por Celso Nunes Moura. Como se percebe, a 

Folha d’Oeste mudou de proprietários quatro vezes em onze 

anos, fator que chama a atenção para um periódico de 

circulação relativamente expressiva na cidade e região 

adjacentes. 

Gabriel Denzen também dirigiu a revista Celeiro 

Catarinense, que começou a circular em 1969. Em suas capas, 

destacam-se temas de atualidade, orientações técnicas e 

cultura. Propunha-se a focalizar “assuntos de interesse 

regional, destacando a produção agrícola, a indústria e o 

comércio, a pecuária e a agricultura, o cooperativismo e o 

sindicalismo”
24

. No expediente de 1970, constata-se a presença 

do bancário e membro do Partido de Representação Popular 

(PRP), Setembrino Zanchet, como colaborador da revista. No 

expediente de 1972, observam-se as presenças da historiadora 

Eli Bellani (filha do deputado Gentil Bellani), de Euclides 

Prade (promotor), de Odilon Serrano (vereador pelo PTB e, à 

                                                           
24

 CELEIRO CATARINENSE. Celeiro Catarinense. n. 4, Chapecó, maio e 

jun. 1970. 
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época, filiado à Arena) e de Dario Maciel (tabelião, filiado à 

UDN), como membros do departamento cultural. Em 1974, 

assim como o jornal Folha d’Oeste, a revista Celeiro 

Catarinense foi adquirida pela Editora Antares S.A. e 

incorporou Homero Franco e Amilton Lisboa na direção, 

expandindo seu alcance com representantes em Porto Alegre, 

Rio de Janeiro e São Paulo. A região oeste de Santa Catarina 

possuía, então, um veículo de divulgação de seus projetos e 

ações que chegava a diversos lugares do país. Na ocasião, a 

revista informou, em nota, que modernizara a impressão para o 

sistema offset, ficando evidente a mudança na diagramação e 

na apresentação dos dois periódicos. Em relação às matérias 

jornalísticas, percebe-se que o grupo liderado por Serafim 

Bertaso e seus correligionários era abordado constantemente 

em assuntos econômicos, políticos ou mesmo pessoais, como 

se verá oportunamente. Para a realização deste estudo, foram 

utilizados quatro números da revista que abordaram 

expressamente assuntos relativos à indústria e à elite local. 

Os documentos do SNI/PR – que incluem registros 

relativos a Santa Catarina
25

 – foram acessados através de 

                                                           
25

 “O SNI era o órgão central do SISNI. Seu chefe tinha status de ministro 

de Estado e assessorava diretamente o presidente da República. Competia-

lhe superintender e coordenar as atividades de informação em todo 

território nacional. [...]. O SNI possuía larga margem de ingerência em 

diversos assuntos, pois os órgãos de informações sob sua superintendência 
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cópias digitalizadas, localizadas no Instituto de Documentação 

e Investigação em Ciências Humanas (IDCH) da Faed/Udesc, 

cujos originais, pertencentes ao Arquivo Nacional, foram 

copiados e organizados pelo professor Grimaldo Carneiro 

Zachariades
26

. Os documentos consultados para essa pesquisa 

consistiram em prontuários com os históricos de políticos nos 

quais constam informações gerais sobre seus respectivos 

comportamento e movimentação política. Além do prontuário, 

algumas pastas contêm formulário preenchido manualmente 

por informantes – de nomes  impossíveis de se identificar –, 

que revelam a concepção dos homens do governo a respeito 

dos políticos e também o grau de articulação e penetração da 

ditadura civil-militar através da informação. Os campos para 

preenchimento do formulário do informante, além dos dados 

pessoais e profissionais, requisitam informações sobre a 

“capacidade de liderança”, o “grau de penetração no meio 

estudantil/sindical/população”, as “bases eleitorais”, as 

“ligações a grupos econômicos/culturais”, o “grau de 

integração na revolução”, o pertencimento a organizações 
                                                                                                                           

espraiavam-se pelos diversos níveis e áreas da administração pública. [...]. 

Ele produzia e mandava produzir informações. Entretanto, é provável que 

tenha se envolvido em operações de segurança, eufemismo utilizado na 

época para designar operações policiais repressivas que incluíam prisões e 

interrogatórios”. FICO, C. Como eles agiam. Rio de Janeiro: Record, 

2001, p. 81. 
26

 Programa “Resgate da História” e Rede Nacional de Cooperação e 

Informações Arquivísticas – Memórias Reveladas. 
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políticas, as “razões por que não está integrado à revolução”, a 

“inteligência”, o “caráter”, se responde a processo e 

“conceito”. Como se vê, o formulário do informante visa a 

traçar um perfil político do “observado” para informar ao SNI. 

Através dele, é possível dimensionar o grau de complexidade e 

alcance do órgão, assim como os aspectos destacados pelo 

informante a respeito dos políticos, que são bastante valiosos 

para a presente pesquisa
27

. É importante frisar, também, que 

não há registros do SNI sobre a totalidade dos políticos 

investigados nesse estudo. 

Este estudo pretende contribuir para a discussão acerca 

da formação e consolidação de uma elite local com novos 

elementos presentes nas referidas fontes documentais, 

sobretudo as do SNI, pois revelam aspectos impossíveis de 

identificar nos veículos de comunicação estudados (jornais e 

revistas), por se tratar de documentação interna do regime 

militar. 

O trabalho está dividido em três capítulos: o primeiro 

aborda os políticos-empresários e bacharéis da elite política de 

                                                           
27

 Não há no arquivo um formulário desse tipo, preenchido por informantes, 

para cada um dos políticos “fichados” pelo SNI. Eles apresentam, 

normalmente, apenas um prontuário no qual consta um histórico de 

registros sobre o “observado”. Quando houver ficha de informante será 

informado no texto. 
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Chapecó (políticos que ocuparam cargos de deputados, 

senadores e secretários de estado), suas características e suas 

articulações pessoais e/ou partidárias no município e em 

relação ao estado de Santa Catarina; o segundo discute o papel 

de clubes e associações na ação da elite política local, 

configurados como espaços de socialização e manutenção de 

relações políticas “trans-institucionais”; o terceiro analisa a 

instauração do bipartidarismo (Arena e MDB); a gestão e 

cassação de Sadi José de Marco (PTB); a segunda gestão de 

João Destri (MDB); a eleição e ascensão de Altair Wagner 

(Arena) e o Projeto Chapecoense de Desenvolvimento (PCD), 

plataforma de campanha do arenista. 
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2. CAPÍTULO 1 – ELITES POLÍTICAS DE CHAPECÓ: 

BACHARÉIS, POLÍTICOS-EMPRESÁRIOS E 

DITADURA CIVIL-MILITAR 

   

Iniciamos a pesquisa pela análise  das trajetórias das 

figuras políticas proeminentes do município de Chapecó, 

visando a compreender as relações dessas pessoas e partidos 

políticos e os diretórios municipais e estaduais, assim como sua 

procedência local, a escolarização, a carreira política, a 

profissão e sua relação com o poder. Por proeminente, 

entendem-se os estratos políticos locais que vieram a ocupar 

cargos como deputados estaduais, deputados federais, 

senadores e secretários, buscando  sua identificação e 

localização no “tecido social” em inter-relação com o conceito 

de “capital social” e de “rede social” para visualizar os “nós” 

que interligam essas elites. Na análise aqui empreendida, 

identificaram-se dois “pontos alfa” da rede de relações: 

Serafim Enoss Bertaso e Plínio Arlindo de Nês. Os demais 

políticos foram separados em dois grupos: os “bacharéis” e os 

“políticos-empresários”. 

Com a proposta de estudar o campo da política, seus 

atores e sua dinâmica em determinado contexto, enfrentamos 

alguns desafios teóricos. Os referenciais teóricos pensados por 
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Pierre Bourdieu oferecem aportes que auxiliam a compreender 

as articulações políticas promovidas no município de Chapecó, 

que visavam à ascensão e à manutenção no poder da elite local. 

Além disso, a categoria de “redes sociais” de John Arundel 

Barnes permite visualizar a dinâmica dessa elite política 

através das relações mantidas entre si e as instituições, 

identificando a natureza das ligações e as figuras políticas que 

centralizavam a rede social. 

O conceito de capital social destina-se a complementar 

o entendimento da ascensão da elite política de maneira geral. 

Este elemento explicativo se sobressai na análise dos políticos 

que não possuíam escolaridade de nível superior, ou seja, os 

“políticos-empresários”. Nos casos em que a formação escolar 

não se apresenta como um elemento explicativo, mobiliza-se a 

noção de capital social de acordo com o entendimento de Pierre 

Bourdieu: 

O capital social é o conjunto de recursos atuais 

ou potenciais que estão ligados à posse de uma 

rede durável de relações mais ou menos 

institucionalizadas de interconhecimento e de 

inter-reconhecimento ou, em outros termos, à 

vinculação a um grupo, como conjunto de 

agentes que não somente são dotados de 

propriedades comuns (passíveis de serem 

percebidas pelo observador, pelos outros ou por 

eles mesmos), mas também são unidos por 

ligações permanentes e úteis. Essas ligações 

são irredutíveis às relações objetivas de 
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proximidade no espaço físico (geográfico) ou 

no espaço econômico e social porque são 

fundadas em trocas inseparavelmente 

materiais e simbólicas cuja instauração e 

perpetuação supõem o re-conhecimento 

dessa proximidade. O volume do capital social 

que um agente individual possui depende 

então da extensão da rede de relações que ele 

pode efetivamente mobilizar e do volume do 

capital (econômico, cultural ou simbólico) que 

é posse exclusiva de cada um daqueles a quem 

está ligado
28

. 

As ligações e a rede durável de relações a que se refere 

o autor são cimentadas nos espaços de socialização, nos quais 

as pessoas se relacionam e realizam trocas no campo 

simbólico. Já, em relação ao volume do capital social, 

condicionado à extensão da rede de relações que a pessoa pode 

mobilizar, utilizam-se como parâmetros para os cargos em 

nível estadual e federal o volume, maior ou menor, de capital 

social (no caso de políticos-empresários), ou as redes de 

relações sociais (no caso dos bacharéis). 

Outro aspecto destacado por Pierre Bourdieu e que 

corresponde ao objeto do presente estudo, é a importância 

atribuída ao capital econômico e cultural no estabelecimento 

das relações. Esses capitais apresentam grande peso junto à 

elite trabalhada e complementam a categoria de capital social, 
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 NOGUEIRA, M. A.; CATANI, A. (Orgs.). Escritos de educação. 

Petrópolis: Vozes, 1998, p. 67. Grifos meus. 
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que não é “completamente independente deles [do capital 

econômico e cultural] pelo fato de que as trocas que instituem 

o inter-reconhecimento supõem o reconhecimento de um 

mínimo de homogeneidade ‘objetiva’ e de que ele exerce um 

efeito multiplicador sobre o capital possuído com 

exclusividade”
29

. A constituição do grupo dos bacharéis e 

políticos-empresários chapecoenses, portanto, se dá pelo 

compartilhamento de elementos comuns (com presença 

equilibrada entre o capital econômico, social e cultural), além 

dos espaços de socialização que os clubes e associações 

representam na manutenção do capital social, requerendo um 

trabalho de sociabilidade que consiste em trocas para afirmar e 

reafirmar seu reconhecimento no meio, assunto que será 

abordado no capítulo seguinte. Esta manutenção é dispendiosa 

em relação a tempo e esforços, necessitando de mobilização de 

capital econômico para realizá-la.  

 A perspectiva do presente estudo não considera a 

ascensão política dessa elite como resultado de um esforço 

meritocrático, pois, mesmo considerando suas trajetórias 

relacionadas à conquista de votos, existem outros fatores que 

permeiam seu sucesso e são mais determinantes do que a 

própria votação. Contudo, de acordo com Pierre Bourdieu, “é 
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óbvio que todas as diferenças de oportunidades de apropriação 

de bens e de serviços escassos não podem ser racionalmente 

relacionadas a diferenças no capital cultural e no capital escolar 

que se possui”, sendo necessário: 

[...] levantar a hipótese de que existe um outro 

princípio de diferenciação, um outro tipo de 

capital, cuja distribuição desigual está na base 

das diferenças constatadas, particularmente no 

consumo e nos estilos de vida. Estou pensando 

aqui no que poderíamos chamar de capital 

político, que assegura a seus detentores uma 

forma de apropriação privada de bens e de 

serviços públicos (residências, veículos, 

hospitais, escolas, etc.)
30

. 

 A apropriação de recursos do espaço público se 

apresenta como um dos objetivos da conquista de hegemonia 

política no município, associada ao modo de dominação 

institucional presente nas relações políticas a partir da década 

de 1960, em Chapecó, aspecto verificado também na 

manutenção do poder, por décadas, centrado praticamente num 

grupo de políticos locais. O capital político complementa, 

portanto, a chave explicativa aqui empregada para analisar a 

elite política. 

Constata-se, em Chapecó, que o capital econômico 

constituiu a base para o processo de dominação que a família 
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 BOURDIEU, P. Razões Práticas: sobre a teoria da ação. Campinas, SP: 

Papirus, 1996, p. 31. Grifo meu. 
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de Serafim Bertaso exerceu por décadas no município. O 

“coronel” Ernesto Bertaso, pai de Serafim Bertaso, centralizou 

o processo de colonização do município desde sua fundação, 

em 1917, através da Empresa Colonizadora e Industrial Ernesto 

Francisco Bertaso S.A., comercializando terras e estabelecendo 

sua “riqueza como recurso de criação de laços de dependência 

por meio da dádiva e dos serviços prestados, e transações 

baseadas na honra, na reputação, no capital de confiança, no 

crédito pessoal, etc.”
31

, configurando um modo de dominação 

conhecido na sociografia como “tradicional”, ou seja, relação 

que se baseia na dívida e na dádiva para se estabelecer e que se 

manifesta pessoalmente e através de obrigações morais de 

lealdade e afeto. Um segundo modo de dominação, de acordo 

com o sociólogo Igor Grill, se dá através de mecanismos 

impessoais, objetivos, normativos e institucionais, que não 

dependem necessariamente das relações pessoais para se 

estabelecer, mas, por isso mesmo, é um modo menos 

dispendioso de garantir a distribuição desigual dos ganhos
32

. 

No caso chapecoense, é possível identificar o primeiro modo 

de dominação através de Ernesto Bertaso (que centralizava 
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 GRILL, I. G. Especialização política: bases sociais, profissionalização e 

configuração de apoios. In: SEIDL, E; GRILL, I. G. (Orgs.). As Ciências 

Sociais e os espaços da política no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 

2013, p. 231. 
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relações pessoais e estabelecia dívidas/dádivas através da 

doação de terrenos ou capital para conhecidos ou causas 

filantrópicas, religiosas, recreativas, etc.). O segundo modo de 

dominação foi o de Serafim Bertaso, ocupando cargos 

públicos, como o de prefeito de Chapecó, deputado federal e 

secretário dos negócios do oeste, no exercício, portanto, de 

dominação impessoal e institucional. 

Nos jornais pesquisados e na historiografia relativa a 

Chapecó
33

, é recorrente a presença de determinadas pessoas, 

instituições e estabelecimentos que sugeriram “dicas” para a 

construção das redes políticas do município. A partir destas 

indicações foi possível estabelecer pontos “alfa” (de acordo 

com o esquema de redes proposto por J. A. Barnes)
34

 que 

centralizam a rede de relações. O ponto alfa pode não ser 

absoluto na centralização da rede, mas é o que concentra 

grande prestígio e adesão (no caso de o ponto alfa se referir a 

um partido político, por exemplo) ou um considerável capital 

social e político (caso em que o ponto alfa aponta para um 

indivíduo). No primeiro caso, identificou-se a Aliança 

Renovadora Nacional (Arena), que congregou ex-membros da 

UDN e do PSD; no segundo caso, identificaram-se dois 
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 Além da bibliografia citada, há os jornais O Imparcial e Folha d’Oeste, e 

a revista Celeiro Catarinense. 
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 BARNES, 1987, p. 159-193. 
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arenistas e ex-pessedistas, o engenheiro Serafim Bertaso e o 

político-empresário Plínio Arlindo de Nês.  

Além de Serafim Bertaso (deputado federal e secretário 

dos negócios do oeste) e Plínio Arlindo de Nês (deputado 

estadual e também secretário dos negócios do oeste), este 

capítulo analisará as características de outros políticos que 

ascenderam no cenário estadual e federal e/ou se fizeram 

presentes nestas instâncias através da rede de relações políticas 

do município: Elgydio Lunardi (deputado estadual); João 

Valvite Paganella (secretário dos negócios do oeste); Gentil 

Bellani (deputado estadual); José de Miranda Ramos (deputado 

estadual e federal) Genir José Destri (deputado estadual); 

Lenoir Vargas Ferreira (deputado estadual, federal e senador); 

Ernesto José de Marco (deputado federal); Venício Tortato 

(deputado estadual e funcionário da Secretaria dos Negócios do 

Oeste) e João Cândido Linhares (deputado federal). Além do 

critério do posto político ocupado (nos papéis de deputados 

estaduais, federais, senadores e secretários), a seleção dessas 

pessoas tem relação direta com a localidade. Serão estudados 

apenas os políticos que atuaram pelo “Velho Chapecó”
35

 e que 
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 O “Velho Chapecó” refere-se ao município antes dos desmembramentos 

que ocorreram ao longo da das décadas de 1950 e 1960. Apesar de 

Elgydio Lunardi atuar em Xaxim, exerceu sua profissão e participou da 

vida social de Chapecó, incluindo-se, por isso, nessa pesquisa. 
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o continuaram a representar após o desmembramento de 17 

distritos sob sua jurisdição ao longo das décadas de 1950 e 

1960, condição que diminuiu consideravelmente sua 

população, território e orçamento, e pulverizou lideranças 

políticas para outras regiões do oeste catarinense
36

. Portanto, 

ficarão fora desta listagem outros deputados e secretários da 

região, por sua evidente redução de representatividade.  

O município de Chapecó é, atualmente, um dos 

principais produtores e exportadores de alimentos do país em 

função do desenvolvimento da avicultura. A fundação do 

frigorífico S.A. Indústria e Comércio Chapecó (Saic), em 1952, 

foi um dos fatores que contribuíram para a transformação da 

economia e da política locais, até então dominada por 

madeireiros e colonizadores. O crescimento do setor urbano de 

Chapecó após a nova onda de migração de sul-rio-grandenses 

na década de 1940 ajudou a formar e consolidar um grupo 
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 Foram desmembrados, pela Lei Estadual nº 133/1953, os distritos de 

Xanxerê, Abelardo Luz, Faxinal dos Guedes, Descanso, São Miguel 

d’Oeste, Itapiranga, Xaxim, São Carlos, Palmitos, Dionísio Cerqueira e 

Mondaí; pela Lei Estadual nº 348/1958, foram desmembrados os distritos 

de Campo Erê e São Lourenço d’Oeste; pela Lei Estadual nº 763/1961, 

foram desmembrados Coronel Freitas e Quilombo; pela Resolução 

07/1962 e pela Lei Estadual nº 866/1962, foram desmembrados Águas de 

Chapecó e Caxambu do Sul, respectivamente. Em 1991 e 1992, ainda 

foram desmembrados os distritos de Guatambu, Nova Itaberaba e 

Cordilheira Alta. Cidades. IBGE. Disponível em: <http://goo.gl/iM9Zja>. 

Acesso em:  1° out. 2015. 
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comercial que se tornou majoritário na política local. Na 

perspectiva deste trabalho, os referidos atores políticos se 

destacaram graças à conjuntura histórica e a articulações 

promovidas por uma rede social. Para compreender esse 

processo, faz-se necessário recorrer, ainda que de maneira 

sucinta, aos principais acontecimentos da política chapecoense 

anteriores à década de 1950. 

Localizado a aproximadamente 550 quilômetros da 

capital Florianópolis, o município foi fundado em 25 de agosto 

de 1917, após resolução do impasse interestadual entre Santa 

Catarina e Paraná na Guerra do Contestado (1912-1916). 

Depois de pertencer oficialmente ao estado de Santa Catarina, a 

região oeste dividiu-se em quatro municípios: Mafra, Porto 

União, Cruzeiro (atualmente Joaçaba) e Chapecó
37

. 
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Figura 1 - Mapa do oeste de Santa Catarina antes dos desmembramentos 

 
Fonte: Mapa extraído de CASSOL (2007, p. 16). 

A colonização das terras foi dividida entre empresas 

colonizadoras. À Companhia Colonizadora Bertaso, Maia e 

Cia
38

 coube a comercialização dos lotes localizados na área em 

que se situa atualmente Chapecó. A partir de 1923, a 

companhia passou a pertencer apenas a Ernesto Bertaso. O 

nome do estabelecimento foi primeiramente alterado para 

Empresa Colonizadora Ernesto Francisco Bertaso; mais tarde, 

em 1948, para Empresa Colonizadora e Industrial Ernesto 

                                                           
38

 “A empresa Bertaso, Maia e Cia., fundada a 18 de setembro de 1918, pelo 

coronel Agilbeto Maia, então prefeito do município de Guaporé, seu 

irmão coronel Manoel dos Passos Maia e o coronel Ernesto Francisco 

Bertaso, teve sua primeira sede na cidade de Passo Fundo, no Rio Grande 

do Sul” (PIAZZA apud HASS, 2001, p. 65). 
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Francisco Bertaso S.A
39

. A empresa obteve posse, por compra 

ou concessão, de 224.924 hectares no oeste de Santa Catarina 

até 1920 – todos com fim de colonização –, promovendo 

também a instalação de estabelecimentos como serrarias, 

cerâmicas, moinhos de trigo e frigoríficos
40

. 

As relações políticas que se sucediam no município nos 

seus primeiros anos foram semelhantes ao que ocorreu em todo 

o país durante a denominada República Velha, com base na 

prática do coronelismo
41

. O poder municipal era disputado por 

dois “chefes” políticos – Manoel dos Santos Marinho e 

Fidêncio Mello –, o que acarretava constantes mudanças da 

sede da comarca do município entre Vila Passo Bormann (de 

controle de Manoel dos Santos Marinho) e Vila Xanxerê (de 

controle de Fidêncio Mello). 
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 HASS, 2007, p. 39, 40. 
40

 HASS, 2001, p. 65. 
41

 Para José Murilo de Carvalho (1998), o coronelismo é um sistema 

político que consistia na dominação política através da troca de favores 

entre governantes e os “coronéis”, nem sempre dotados de tal título, mas 

que, em todos os casos, era representado pelas famílias de maior poder 

econômico. Para Carvalho, o coronelismo é datado da Primeira República 

e não o excede. No entanto, trabalharemos com a concepção de Victor 

Nunes Leal, para quem o coronelismo começa antes da Primeira 

República e subsiste em algumas regiões para além da “Revolução de 30” 

(LEAL apud MACHADO, 2004, p. 117, 118). 
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Figura 2 - Mapa da Localização de Chapecó no mapa atual do Estado de 

Santa Catarina 

 
Fonte: Mapa disponível em: 

<https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Chapec%C3%B3>. Acesso em: 

21 abr. 2016. 

A disputa pelo mandonismo local projetava uma 

imagem negativa da região, pois nela prevalecia o desmando 

das famílias poderosas. Esta disputa pela dominação local 

chamou a atenção do governo do estado que, para controlar a 

situação política da região, aliou-se aos colonizadores. Em 

1919, Manoel de Passos Maia, então sócio de Ernesto Bertaso, 

foi nomeado delegado de polícia de Chapecó pelo governo 

estadual, do que resultou um compadrio político baseado pela 

troca de favores entre  o governo, que concedia terras devolutas 

aos colonizadores, e estes, com a abertura de estradas, a 

construção de escolas e hospitais. Essa “representação” do 

estado que as companhias incorporaram era justificada pelos 
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homens públicos em virtude da escassa e difícil comunicação 

entre as regiões. 

Com a ascensão de Getúlio Vargas à presidência do 

Brasil após a “Revolução de 30” e a queda da Primeira 

República, o estado de Santa Catarina sofreu uma alternância 

na oligarquia dominante. A família dos Konder-Bornhausen 

deu lugar aos lageanos da família Ramos e, em Chapecó, 

assumiu Nicássio Portella Diniz, liderança da Frente Liberal, 

nomeado prefeito provisório em novembro de 1930. Em seu 

segundo decreto, Diniz fixou definitivamente a sede do 

município na Vila Passo Bormann, reduto da Aliança Liberal e 

local da sede da Colonizadora Bertaso
42

. A “Revolução”, 

liderada por Vargas, contudo, não combateu o coronelismo. A 

afronta de Getúlio contra “mandões” locais acontecia 

fortalecendo seus adversários políticos, ou seja, outros 

coronéis. Em 1932, o madeireiro, extrator de erva-mate e 

proprietário de terras Alberto Berthier de Almeida foi nomeado 

prefeito de Chapecó, atestando a conservação de políticos com 

perfil tradicional naquele contexto. Alberto Berthier de 

Almeida continuou  no cargo de prefeito até 1934.  
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 HASS, 2001, p. 92, 93. 
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No período de 1931 a 1944, as companhias 

colonizadoras perderam espaço na política local. Getúlio 

Vargas, através de seus interventores no estado, nomeava 

burocratas militares de altas patentes para o executivo 

municipal, mesmo sem qualquer  identificação com o local, em 

geral provenientes do litoral catarinense ou do Rio Grande do 

Sul
43

. Isso explica por que a estrutura política chapecoense foi 

pouco afetada pelas turbulências nacionais, pois, na Primeira 

República, a disputa entre as duas facções coronelistas 

(Marinho e Mello), de alguma maneira resolvida com a 

emergência das companhias colonizadoras e a nomeação do 

colonizador Passos Maia como delegado de Chapecó, sofreu 

um revés após o movimento de 1930, quando os colonizadores 

foram afastados e substituídos por um representante da velha 

classe de madeireiros no poder local. 

Entretanto, no final do Estado Novo (1937-1945), os 

colonizadores voltaram ao protagonismo em função das 

políticas centralizadoras do governo varguista. Visando a 

proteger as fronteiras durante a Segunda Guerra Mundial 

(1939-1945) e como parte da política da “Marcha para o 

oeste”, Getúlio Vargas criou, por intermédio do Decreto-Lei nº 

5.812, de 13 de setembro de 1943, o Território Federal do 
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 HASS, 2007, p. 41. 
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Iguaçu (TFI). Esse território, que abrangia o oeste paranaense e 

catarinense, pretendia afirmar a presença do Estado nacional na 

região com a construção de infraestrutura básica, pois a 

fronteira com a Argentina e o Paraguai, locais de exploração de 

erva-mate, resultava no trânsito de estrangeiros pelo oeste 

brasileiro, falando a língua castelhana e utilizando moedas 

estrangeiras em suas transações
44

. Portanto, a afirmação 

brasileira naquela região era fundamental para a manutenção 

do território e a execução da política centralizadora do período. 

Para Chapecó, a criação do TFI significou a ascensão de 

uma nova família política na região: a família de colonizadores 

Bertaso. Serafim Bertaso, engenheiro civil e filho do coronel 

Ernesto F. Bertaso, foi nomeado prefeito do município pelo 

então governador do território, João Garcez do Nascimento, em 

24 de maio de 1944. Serafim Bertaso nunca tinha ocupado um 

cargo político antes e seu pai havia sido presidente do 

Conselho Municipal pelo Partido Republicano Catarinense 

(PRC) na gestão de José Luiz Maia, em 1927 (sem, todavia, 

assumir um cargo político-eletivo). De acordo com Hass, a 

preferência de Getúlio Vargas por representantes 
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“inexperientes” revelava a preocupação em não deixar que 

políticos acostumados com a máquina administrativa 

mantivessem as práticas arbitrárias da política tradicional
45

. 

Com o fim da Segunda Guerra e do Estado Novo, o território 

se extinguiu em 1946 e os estados de Santa Catarina e Paraná 

tiveram seus territórios restabelecidos. Serafim Bertaso, porém, 

foi mantido na prefeitura por nomeação do então interventor 

federal de Santa Catarina, Udo Deeke, em setembro do mesmo 

ano
46

. De acordo com Maria Campello de Souza, a manutenção 

de pessoas e de parte da Constituição pelo poder central após a 

redemocratização de 1945 foi uma característica desse período, 

que compreendeu o fim do Estado Novo, pois a crise política se 

devia principalmente a eventos internacionais que vitimaram 

Getúlio Vargas, mas que conservou parte da elite política 

presente no Estado
47

. 

Após a redemocratização de 1945 em Santa Catarina, 

de acordo com Carlos Alberto Silveira Lenzi, o Partido Social 

Democrático (PSD) herdou figuras ligadas à Aliança Liberal de 

Nereu Ramos e a União Democrática Nacional (UDN) herdou 

os quadros liderados pelo Partido Republicano de Adolfo 
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 HASS, 2001, p. 97. 
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 Ibidem, p. 100. 
47

 SOUZA, M. C. C. Estado e Partidos Políticos no Brasil. 2. ed. São 

Paulo: Editora Alfa-Omega, 1983, p. 64. 
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Konder. O Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) foi fundado 

por Saulo Ramos, com o apoio de Getúlio Vargas
48

. Em 

Chapecó, o PSD era comandado por Serafim Bertaso e elegeu, 

em 1947, o diretor do jornal A Voz de Chapecó, Vicente 

Cunha, como prefeito do município
49

. A UDN, de acordo com 

Monica Hass, organizou-se posteriormente como oposição à 

família Bertaso e contou com o comerciante Pedro da Silva 

Maciel, o médico Otávio Celso Rauen e o funcionário público 

Alcindo Silva como líderes da legenda. Pedro Maciel e Otávio 

Rauen eram conhecidos do governo Vargas, que já os havia 

nomeado, respectivamente, prefeito de Chapecó em 1936 e 

chefe do posto de saúde do estado em 1944. Contudo, no final 

de 1945, tornaram-se dissidentes do PSD e, junto com outras 

pessoas, fundaram a UDN e o PTB no município. De acordo 

com Hass: 

Ressalta-se o caráter oposicionista local em 

detrimento do caráter ideológico, na formação 

da UDN e do PTB de Chapecó, onde a União 

Democrática Nacional e o Partido Trabalhista 
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 O Partido Social Democrático (PSD) e o Partido Trabalhista Brasileiro 

(PTB) foram fundados no estado catarinense em março de 1945. A União 
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(LENZI, C. A. S. Partidos e políticos de Santa Catarina. Florianópolis: 
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Brasileiro foram criados “contra” os Bertaso, 

ou seja, em oposição ao grupo que detinha o 

privilégio do poder político municipal. O 

aspecto oposicionista na formação partidária já 

transparece na UDN nacional, pois sua 

organização representou, principalmente, um 

movimento de oposição a Vargas e ao Estado 

Novo, do que uma mobilização ideológica de 

cunho mais definido
50

. 

A perspectiva ideológica não se apresenta, portanto, 

como elemento fundamental da concorrência política de 

Chapecó. De acordo com o estudo de Monica Hass, a 

manutenção do poder político pelas classes empresariais, 

colonizadoras e industriais se deve menos à disputa pelo poder 

em função de divergências na organização ou na prática 

política, mas pelo domínio  da máquina administrativa, 

renovada  a cada eleição com a distribuição de cargos públicos 

entre apoiadores de campanha.  

O eleitorado do município, de acordo com a mesma 

autora, manifestava uma certa tendência a respeitar a origem 

étnica. Descendentes de portugueses e descendentes de 

italianos preferiam o PSD e o PTB, enquanto descendentes de 

alemães preferiam a UDN e o PRP. O Partido Comunista 

Brasileiro (PCB) e o Partido Socialista Brasileiro (PSB), em 

Chapecó, no período de 1945-47, representavam apenas 0,1% 
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da votação total do município
51

. Este último aspecto é 

particularmente importante para o interesse desta pesquisa, pois 

indica que a formação de uma esquerda articulada e atuante no 

município só aconteceu após o envolvimento do bispo da 

diocese de Chapecó, dom José Gomes, com a Teologia da 

Libertação, em meados da década de 1970, que resultou na 

formação política de camponeses e na fundação de movimentos 

sociais do campo nos anos 1980. 

Os anos 1950, entretanto, forneceriam os elementos 

para as transformações cruciais que o município sofreria nas 

próximas décadas. É possível destacar cinco elementos: a) o 

linchamento de quatro “forasteiros” e a exposição negativa de 

Chapecó na “Revista Cruzeiro”, de circulação nacional; b) a 

instalação do frigorífico S.A. Indústria e Comércio (Saic) no 

município como fator econômico importante; c) o esgotamento 

da exploração da madeira devido ao desmatamento e ao 

fechamento do mercado argentino; d) a “crise do minifúndio” 

no noroeste do Rio Grande do Sul, que provocou nova onda de 

migração de sul-rio-grandenses para Chapecó, fazendo com 

que a população urbana crescesse mais do que a população 

rural; e) eleição do industrial Plínio Arlindo de Nês, diretor da 

Saic, para a prefeitura de Chapecó.  
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O linchamento ocorrido no dia 16 de outubro de 1950 

acabou se tornando um acontecimento determinante para as 

transformações que o município sofreria. Romano Ruani, Ivo 

Oliveira Paim e os irmãos Orlando e Armando Lima
52

 foram 

presos, acusados de incendiar a igreja católica local para furtar 

residências circundantes, prática comum entre bandidos da 

época. Parte da população, indignada com o incêndio da 

construção, erguida pela comunidade, e de forte apelo 

simbólico por sua dimensão religiosa, organizou-se, após a 

notícia de que os supostos incendiários seriam transferidos da 

cadeia municipal de Chapecó para Joaçaba, devido à tensão 

que se instalava em torno do caso. Inconformados com a “falta 

de justiça”, cerca de duzentas pessoas se organizaram para 

“justiçar” os presos. A aglomeração popular se formou em 

virtude da circulação de um abaixo assinado na cidade 

(propondo a execução) e dos sermões do padre franciscano 

Roberto, que defendia que os autores do incêndio deveriam ser 

queimados da mesma forma que as imagens da construção
53

.  

A queima da igreja católica da cidade aconteceu quando 

ainda se apuravam os votos da eleição municipal do dia 3 de 
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outubro, que resultou na vitória de José de Miranda Ramos 

(PTB). Na noite do dia 16 para 17 do mesmo mês, os quatro 

presos foram tirados à força da cadeia municipal, torturados e 

queimados ainda com vida. O episódio foi coberto pela Revista 

Cruzeiro, de circulação nacional, e marcou a cidade de maneira 

sombria. Além desta exposição negativa de Chapecó ao país, o 

linchamento provocou e acirrou tensões políticas no município, 

que manifestaram ligações entre atores da sociedade direta e 

indiretamente conectados com a situação política do início do 

recorte temporal deste trabalho. O crime, cometido em 1950, 

de acordo com Hass, expôs as rivalidades políticas que no 

município envolviam servidores públicos nomeados pelo 

governo estadual e filiados e simpatizantes dos três principais 

partidos políticos do município – o Partido Trabalhista 

Brasileiro (PTB), a União Democrática Nacional (UDN) e o 

Partido Social Democrático (PSD). A própria apuração do 

crime teria relação direta com os funcionários públicos que 

então ocupavam cargos na justiça do estado. Como o PSD fora 

derrotado em nível estadual e municipal em 1950, pessoas 

ligadas à UDN e ao PTB assumiram cargos até então 

dominados por pessedistas e imprimiram suas características na 

administração pública. De acordo com Hass, “muitos acreditam 

que, se a oposição não tivesse vencido as eleições, o caso [do 

linchamento] nem teria chegado à esfera judicial, encerrando-
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se na etapa policial por impossibilidade de identificação dos 

culpados”
54

. 

O delegado de polícia de Chapecó e responsável pela 

prisão dos “incendiários”, Arthur Argeu Lajus, era ex-balseiro 

e dedicado a atividades comerciais. Também era conhecido por 

pertencer aos quadros do PSD local e possuir terras griladas. 

Por outro lado, os irmãos Orlando e Armando Lima eram 

getulistas e membros do diretório municipal do PTB. Orlando 

havia arrendado o bar do Clube Recreativo Chapecoense 

(CRC), também incendiado em 1950, e Lajus teria proposto a 

Orlando que lhe pagasse uma quantia para apurar logo o caso e 

liberar o valor do seguro ao petebista. Lima recusou a oferta do 

delegado por sugestão de Miranda Ramos (PTB) e comprou, 

assim, uma briga com o delegado, que teria começado a 

persegui-lo. Lajus negou a tentativa de chantagem, embora 

seus adversários políticos afirmassem que esta era uma prática 

comum do delegado
55

. 

Após o linchamento, a projeção do município para fora 

de seus limites como “terra de ninguém” prejudicou as 

companhias colonizadoras (principalmente a de propriedade de 

Ernesto Bertaso), que tiveram grande recuo na venda de lotes. 
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Além do linchamento, o contrabando de madeira para a 

Argentina na região denunciada pelo senador Ivo de Aquino 

em 1948 contribuía para desqualificar o município
56

. Nessa 

conjuntura de incerteza em relação ao futuro, a economia 

chapecoense recebeu um novo estímulo por meio da instalação 

de um frigorífico no município. Plínio Arlindo de Nês fundou a 

S.A. Indústria e Comércio Chapecó (Saic) em outubro de 1952 

e inaugurou a diversificação econômica necessária ao 

município após a queda da exploração da madeira. Chapecó 

começaria a despontar como centro regional e haveria de se 

integrar definitivamente ao estado catarinense em termos de 

importância econômica. 

Além da instalação da Saic, a partir da década de 1950, 

há uma mudança nos arranjos políticos e sociais do município. 

Na década de 1940, a área correspondente a Chapecó contava 

com 44.327 habitantes (40.199 viviam na área rural e 4.128, na 

urbana); a economia contava com 66 estabelecimentos 

comerciais – 50 varejistas e 16 atacadistas e mistos –, que 

envolviam 138 pessoas
57

. Na mesma década, Chapecó recebeu 

uma nova onda de migração de sul-rio-grandenses por falta de 

terras no estado vizinho (em “crise de minifúndio”), o que 
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ocasionou um salto de crescimento populacional na cidade e 

novas demandas para a política local. A população 

chapecoense se elevou, em 1950, para 96.624 habitantes, 

crescendo 136,34% em relação à década anterior. Embora o 

município conservasse nos anos 1950 uma característica 

essencialmente rural, a área urbana era a que, 

proporcionalmente, mais crescia. De acordo com Hass, a zona 

rural do distrito de Chapecó cresceu 95,41% e a urbana, 

228,71% (2.633 habitantes na cidade e 9.741 no campo)
58

. 

A administração de José de Miranda Ramos (1951-

1955)
59

 teve de lidar com a resistência do Legislativo, 

dominado pela oposição pessedista. Além disso, as 

consequências do linchamento ainda se fizeram sentir por 

bastante tempo. Todavia, o petebista agiu nomeando aliados 

para o quadro de auxiliares e contribuiu para renovar o 

comando de órgãos municipais e estaduais
60

. Durante sua 

administração, oito novos municípios foram criados no oeste 
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do estado. Com o desmembramento de Chapecó, uma nova 

configuração política se estabelecia, abrindo espaço para novas 

figuras políticas. Além disso, uma nova aliança entre o PTB e o 

PSD, a partir das eleições de 1955, levaria o grupo de Serafim 

Bertaso de volta ao comando municipal. 

2.1 A ALIANÇA SOCIAL TRABALHISTA 

Os fatores apontados anteriormente foram decisivos 

para a transformação de Chapecó em diversos aspectos: no 

político, com a quebra da hegemonia da família Bertaso nas 

eleições de 1950 e com o desmembramento dos municípios que 

pulverizou lideranças políticas para outras regiões; no 

econômico e no social, com a nova migração de gaúchos e a 

diversificação do comércio, que acompanhou o crescimento do 

município e, após o linchamento, a instalação do frigorífico, 

que obteve êxito na manutenção do poder e da estabilidade 

(embora não se possam desconsiderar os desmandos e as 

perseguições políticas que continuaram a ocorrer). Contudo, o 

quadro político chapecoense, a partir da segunda metade da 

década de 1950, começa a apresentar nova configuração. De 

acordo com Hass: 

Nesse contexto, evidencia-se o declínio do 

poder da fração política, representada 

basicamente por colonizadores e industriais 

madeireiros, que possuem feição urbana e 
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dominam na economia e na política local – 

nesta última, via Partido Social Democrático 

(PSD), – e a ascensão de estratos médios de 

caráter urbano/liberal/burocrático, que ocupam 

espaço na estrutura política do município, 

principalmente através de outros dois grandes 

partidos: a UDN e o PTB
61

. 

 A aliança que rendeu a vitória da oposição em 1950 se 

desfez no pleito de 1955. Seguindo os arranjos político-

partidários ocorridos em nível nacional e estadual, PSD e PTB 

formaram a Aliança Social Trabalhista (AST). Nessa 

conjuntura, ainda de acordo com mesma autora, seria possível 

identificar um ligeiro amadurecimento das relações 

democráticas no âmbito da política em Chapecó desde 1945. 

Porém, a negociação da AST – realizada em Florianópolis 

entre Serafim Bertaso, então suplente de deputado federal, e 

Lenoir Vargas Ferreira, então deputado estadual – previa apoio 

do diretório municipal do PTB aos pessedistas para o governo 

de Santa Catarina em troca do apoio do PSD aos petebistas na 

disputa municipal. Serafim Bertaso, no entanto, não cumpriu os 

arranjos decididos na convenção estadual da aliança. Na 

convenção regional do PTB, realizada na capital, o então 

prefeito chapecoense, Thucidides Paim Butuhy, expressou sua 

preocupação com as atitudes do PSD no município: 
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O companheiro Thucidides Paim Butuhy 

também pediu que ficasse constando de ata, 

para conhecimento dos convencionais, que se a 

Direção Estadual do PSD não disciplinasse os 

seus correligionários de Chapecó, em harmonia 

com a composição ora aprovada entre PTB e 

PSD, lá em Chapecó a luta entre ambas as 

correntes continuaria no mesmo teor e o PTB se 

reservaria o direito de concorrer às urnas com 

candidato próprio
62

. 

 

O disciplinamento não aconteceu, ou, pelo menos, não 

foi acatado. Alheio aos acordos firmados em nível estadual e 

aproveitando a pressão contrária ao acordo exercida pelo 

madeireiro Arnaldo Mendes (PSD), Serafim Bertaso decidiu 

lançar o diretor da S.A. Indústria e Comércio (Saic), Plínio 

Arlindo de Nês, ao cargo de prefeito, ignorando os apelos 

petebistas. Membro do PSD e amigo próximo da família 

Bertaso, Plínio de Nês contava com o prestígio da elite política 

de Chapecó por ser um representante da nova força econômica 

local, a dos frigoríficos
63

, e por ter a seu lado políticos 

envolvidos em sua empresa, como os próprios Arnaldo Mendes 

e Serafim Bertaso (conselheiros fiscais), Luiz Lunardi (PSD, 

diretor comercial) e João Destri (PSP, à época, suplente de 
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direção). A controversa decisão do diretório local do PSD teve 

consequências no meio petebista. O periódico udenista O 

Imparcial, n. 219, edição de 31 jul. 1955, que não perdia chance 

de se meter no encalço dos social-democratas, afirmava: 

No interim certos membros do Diretório do 

PTB em flagrante traição aos seus 

companheiros de partido, decidiram apoiar o 

candidato do PSD e, conforme fomos 

informados, orientados pelos pessedistas, 

redigiram um telegrama comunicando ao 

Diretório Regional do PTB que não concordam 

com a candidatura partidária e que estão 

prontos á apoiar o candidato do PSD. 

Estes pretensos líderes trabalhistas, mas na 

realidade pessedistas disfarçados de petebistas, 

tendo á frente os Sr. Ludovico Silvestre e Talito 

de Mendonça, saíram á cata de assinaturas para 

o telegrama e, segundo afirmam, conseguiram 

mais de 60% do Diretório, inclusive a do Sr. 

Pedro Bordignon que, após assinar, arrependeu-

se e quiz riscar o seu nome, não conseguindo, 

porem, seu intento. 

[...] 

Está á vista uma brecha nas fileiras da Aliança 

Social Trabalhista mas, a nosso ver, não se 

concretizará porque o Deputado Miranda 

Ramos pouco se importará com os seus 

correligionários, contanto que possa manter a 

sua candidatura á Vice-Governador e satisfazer, 

assim, a sua ambição
64

.  

 

 José de Miranda Ramos, de fato, não se opôs. Após 

deixar a prefeitura de Chapecó para a qual havia sido eleito em 
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1950 e assumir uma cadeira no Legislativo catarinense, tentou 

alçar voos mais altos, mirando o cargo de vice-governador ao 

lado de Francisco Benjamin Gallotti, do PSD, mas sem 

sucesso
65

. Contudo, a aparente tranquilidade com que lidou 

com o impasse da aliança em Chapecó acabou resultando 

positivamente para o diretório do PTB mais tarde, quando a 

tratativa da AST acabou elegendo, em 1960 e 1965, os 

petebistas João Destri e Sadi José de Marco, respectivamente, 

apoiados pelo PSD.  

 Percebe-se, portanto, que a eleição de 1955 para o 

Executivo acompanhou a tendência política das eleições 

legislativas de 1954: a ascensão de um empresário 

agroindustrial, Plínio Arlindo de Nês, para a prefeitura. No 

pleito de 1954, apenas um colonizador e madeireiro, Arnaldo 

Mendes, se elegeu vereador. As demais cadeiras (12) foram 

ocupadas por comerciantes (9), colonos (2) e um industrial. 

Fica evidente, portanto, que a política local acompanhou a 
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expansão do comércio, que cresceu 246,97% entre 1940 e 

1950, e 144,98% entre 1950 e 1960
66

. 

Além da mudança de segmento social na câmara 

municipal, fica claro que a violência característica pela disputa 

do poder na região oeste vai diminuindo a partir das 

possibilidades de dominação institucional. Chapecó incorpora-

se às relações políticas estaduais e sente diretamente os 

reflexos da disputa entre as oligarquias Konder-Bornhausen 

(UDN) e Ramos (PSD), através das situações que a gestão 

municipal enfrentava a cada mudança de governo. Em 

depoimento para o livro Vida Empresarial, Plínio Arlindo de 

Nês afirmou: 

[...] nós tivemos um Seminário Sócio-

Econômico, na campanha do Celso Ramos, foi 

quando criou-se o Besc. Porque se dizia nestes 

depoimentos que nós sabíamos aqui no oeste, 

que se o PSD ganhasse, vinha caminhões 

Chevrolet, porque o Aderbal Ramos da Silva 

era agente Chevrolet; se ganhava a UDN, vinha 

caminhões Ford, porque o pai do Esperidião 

Amim, era da UDN, e era concessionário Ford. 

E, naquele tempo, perseguição política, era uma 

coisa séria
67

. 
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 Neste depoimento, evidencia-se que as práticas políticas 

deixavam de ser em torno da violência característica da 

rivalidade entre oligarquias para ser uma disputa pela 

institucionalidade na forma de controle do poder e dos 

mecanismos de decisão para favorecimento de seu clã político 

e de suas próprias empresas e negócios. Nenhuma das gestões 

estaduais, porém, abalou o controle sobre a Secretaria dos 

Negócios do Oeste, pasta fundamental para a centralização 

regional das demandas políticas, encabeçada e controlada por 

Serafim Bertaso e Plínio A. de Nês, figuras que indicavam 

outros pessedistas chapecoenses ligados à sua rede para cargos 

na pasta. Dessa maneira, a política regional não apenas sentia 

as consequências da disputa política pelo poder e seu uso como 

“extensão” das relações empresariais, mas também começava a 

fazer parte do jogo.  

 A AST perdurou, em todo o país, até 1965, pois, no ano 

seguinte, o Ato Institucional n. 2, promulgado pela ditadura 

civil-militar, extinguiu todos os partidos políticos e instaurou o 

bipartidarismo (Arena e MDB). A transformação da sociedade 

chapecoense em decorrência dos aspectos trabalhados aponta 

para uma nova cultura política junto à classe dos comerciantes 

locais. O poder, antes dominado por latifundiários e 

colonizadores – e seus correspondentes políticos –, passou a ser 
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disputado por pessoas oriundas das camadas médias sul-rio-

grandenses, que migravam em grande número para Chapecó. 

Dessa maneira, com a transformação da dinâmica social do 

município em seus mais diversos pontos – território, população 

e economia –, e com maior visibilidade no estado, era natural 

também que começasse a incorporar e a enfrentar questões 

presentes na conjuntura nacional, tais como a consolidação de 

uma camada média e a difusão do discurso anticomunista. 

O período que compreende a ditadura civil-militar 

oferece um elemento importante para a análise da elite política, 

que é o da vigilância dos órgãos de segurança do governo 

militar sobre os movimentos políticos locais. Nos documentos 

do Serviço Nacional de Informações (SNI) referentes a Santa 

Catarina, Chapecó possui informações de observadores que 

foram incluídas em alguns dossiês que tinham como destino a 

agência central do órgão. Para compreender a dimensão dos 

motivos empregados pelos agentes do SNI na vigilância e 

produção de informações de políticos (embora não só de 

políticos) durante a ditadura civil-militar, é necessário destacar 

um dos elementos mais frequentes no país, desde a década de 

1950 até o final do regime autoritário, que caracterizou as 

variadas políticas adotadas pelo governo. O anticomunismo foi, 

talvez, a principal bandeira que mais aproximou militares e 
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sociedade civil contra o presidente João Goulart (PTB), eleito 

vice-presidente pelo voto direto e que assumiu o cargo após a 

renúncia de Jânio Quadros (UDN).  

Aliados aos interesses dos Estados Unidos por uma 

América Latina que continuasse parte do que consideravam o 

“mundo livre”, contra a ameaça de uma “nova Cuba” no 

continente, conservadores brasileiros operaram uma verdadeira 

guerra de informações e propaganda contra o comunismo, 

principalmente através do Instituto de Pesquisa e Estudos 

Sociais (Ipes) e do Instituto Brasileiro de Ação Democrática 

(Ibad), órgãos de direita que contavam com financiamento de 

grupos estadunidenses
68

. Em Chapecó, o discurso 

anticomunista era evidente em propagandas do jornal udenista 

O Imparcial e na fala de vereadores na câmara municipal. Em 

1963, Venício Tortato (PSD) declarou seu apoio a uma reunião 

entre o “Deputado Lobo Coelho, do PSD, com elementos 

proeminentes da UDN e liderados pelo Governador da 

Guanabara Carlos Lacerda”, por terem em vista combater “o 

atual regime no país que não condizia com a formação 
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cristã”
69

, referindo-se à gestão democrática do presidente João 

Goulart, na qual Tortato e outros políticos chapecoenses viam 

um governo comunista. 

A memória de empresários chapecoenses em relação ao 

golpe de 1964 e a ditadura civil-militar, que se estendeu por 21 

anos, é, geralmente, positiva. Nos dois volumes da série Vida 

Empresarial
70

, percebe-se que a maioria dos empresários locais 

enriqueceu e expandiu seus negócios durante as décadas de 

1960 e 1970. Por isso, na ótica do fotógrafo Victorino Zolet, 

por exemplo, “é bom não esquecer da Revolução de 1964. 

Muita gente apanhou; foi prejudicial aos rebeldes; quem era 

ordeiro e trabalhador, porém, teve segurança para desenvolver 

o seu trabalho”
71

. Nessa perspectiva, os trabalhadores do 

campo, por exemplo, não podiam dizer o mesmo.  

Apesar do duro trabalho em manter a forma de vida, 

rural tradicional ou baseada na suinocultura, seu destino foi a 

proletarização na agroindústria chapecoense quando do 

fechamento da fronteira agrícola no oeste catarinense e quando 

                                                           
69

 BELLANI, 2003, p. 377. 
70

 Série editada pela Associação Comercial e Industrial de Chapecó (ACIC) 

e publicada pelo curso de Administração da Universidade do Oeste 

Catarinense (UNOESC), que consistem em transcrições de palestras de 

empresários locais sobre suas trajetórias profissionais. 
71

 Depoimento de Victorino Zolet. In: Associação Comercial e Industrial de 

Chapecó. Vida Empresarial. Vol. 1. Chapecó: Grifos, 1997, p. 107. 



68 
 

os grandes produtores já não se conciliavam com a produção de 

porco-banha
72

, conforme se verá no terceiro capítulo desse 

trabalho. A conjuntura indica que não foi apenas de trabalho 

que viveu o empresariado chapecoense. Incentivos fiscais e 

benefícios no financiamento para pequenos, médios e grandes 

empresários cedidos pelo estado tiveram grande parcela nesse 

sucesso, gerando, conforme estudos sobre políticas econômicas 

da ditadura civil-militar, arrocho salarial e desemprego na área 

urbana (consequências do êxodo rural), além da formação e 

crescimento de bairros pobres, compostos por migrantes do 

campo em condições paupérrimas de vida e trabalho. Portanto, 

apesar do sucesso de parte do empresariado chapecoense, 

milhares de trabalhadores sofriam, por suas condições precárias 

de vida durante a ditadura civil-militar. Some-se a isso a 

dificuldade de trabalhadores de se unir em sindicatos e de 

organizar greves para conquista de melhorias.  

O período da ditadura civil-militar é lembrado por 

muitos pequenos, médios e grandes empresários de Chapecó 

como um período de prosperidade e desenvolvimento. O 

“milagre econômico” provou para muitos que o país crescia 

sob o regime autoritário e que os municípios que mais 
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prosperavam o conseguiam através do trabalho e dos valores 

tradicionais. Chapecó encaixava-se nesse discurso. A sociedade 

chapecoense, contudo, estava incluída em um movimento geral 

de expansão do capital e do crédito no cenário nacional e 

internacional, que, naquele momento (início da década de 

1960), se traduzia na forma de criação de bancos estaduais de 

fomento, como o Banco de Desenvolvimento do Estado (BDE) 

em diversos estados do Brasil. De acordo com Goularti Filho, 

em Santa Catarina o BDE foi a espinha dorsal dos dois Planos 

de Metas do Governo (Plameg), nas gestões Celso Ramos e Ivo 

Silveira, responsáveis pela oferta de financiamentos de longo 

prazo que, até então, não eram feitos pelos bancos locais (como 

o banco Inco, da família Bornhausen, presente nos maiores 

municípios de Santa Catarina, depois incorporado pelo 

Bradesco, em 1969). De todo crédito oferecido pelo BDE entre 

1962 e 1969, 54% foi destinado às indústrias, 32% à 

agricultura e 14% ao comércio; em 1969, a participação do 

comércio no montante dos financiamentos subiu para 45,1%
73

, 

atestando a importância econômica desse setor e a consequente 

atenção desprendida pelo governo. Além disso, o oeste 

catarinense foi mais visado pelo governo por conta da sua 
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progressiva integração com as demais regiões de Santa 

Catarina, sobretudo com o litoral, por causa dos movimentos 

separatistas existentes à época. Ou seja, a aplicação econômica 

na região foi uma estratégia para assegurar o domínio 

catarinense no oeste e manter o grupo dominante local centrado 

na rede de relações de Serafim Bertaso e do PSD. 

Além dos financiamentos de longo prazo oferecidos 

pelo governo catarinense, outras iniciativas se destacaram no 

mesmo sentido e apontam, pelo que aqui se analisa, para a 

relatividade do trabalho como único elemento de sucesso do 

empresariado chapecoense. É claro que não se nega a 

dedicação dos empreendedores do setor a seus próprios 

negócios; estes dados, porém, atestam que o mito do trabalho, 

do sucesso, do pioneirismo e do êxito apenas pelas próprias 

forças foi mais um discurso de exaltação de determinados 

valores do que fato comprovado. A trajetória econômica do 

Brasil e de Santa Catarina evidencia, de acordo com Goularti 

Filho, que o empresariado local foi beneficiado por um 

movimento econômico além de seu alcance: 

Em Santa Catarina, o Banco do 

Desenvolvimento Econômico de Santa Catarina 

(BDE), que atuou entre 1962 e 1969, o Banco 

Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 

(BRDE), fundado em 1962, e o Banco de 

Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
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(BADESC), criado em 1975, que atuavam com 

recursos próprios e com repasses do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), serviram de alavanca para 

impulsionar o crescimento de segmentos 

industriais e para consolidar grupos 

empresariais locais. No que tange aos 

benefícios fiscais, foram criados dois 

programas de incentivos com base na renúncia 

de tributos estaduais: o Fundo de 

Desenvolvimento Econômico do Estado de 

Santa Catarina (FUNDESC), que operou entre 

1969 e 1975, e o Programa Especial de Apoio à 

Capitalização de Empresas (PROCAPE), de 

1975 a 1984
74

. 

Não pretendemos nos delongar sobre o tema, já que 

nosso objetivo não é apontar todas as empresas contempladas 

por financiamentos e/ou isenções de impostos em Chapecó, 

mas apenas mostrar que o crescimento de determinadas 

empresas no período esteve associado a iniciativas de bancos 

de fomento do estado de Santa Catarina e do país. É possível 

apontar como exemplos de beneficiados por esses incentivos a 

indústria Chapecó Alimentos (Saic), de Plínio Arlindo de Nês 

(contemplado por isenção de impostos pela Fundesc em 1968); 

as empresas Maderest S.A. e o Curtume Imperial, ambas 

propriedade do pessedista/arenista Arnaldo Mendes, 
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contempladas pelo Fundo de Democratização do Capital de 

Giro (Fundece), ligado ao BRDE em 1967
75

.  

Apesar da dedicação das gestões estaduais na 

integração do oeste pela liberação de recursos econômicos, é 

necessário destacar aspectos negativos ligados à questão da 

modernização conservadora do estado. Embora Santa Catarina 

tenha crescido além da média nacional no período da ditadura 

civil-militar – com um PIB médio de 8,70%, contra o da média 

nacional, de 6,29% –, é importante frisar que esse modelo de 

modernização beneficiou determinadas camadas da população 

do estado, deixando a parcela mais pobre em situação de 

miséria, aumentando, consequentemente, o fosso da 

desigualdade social. De acordo com Goularti Filho e Rabelo: 

A modernização das estruturas produtivas 

ocorreu sob a gestão de setores sociais 

comprometidos com relações políticas e 

econômicas que reproduziam privilégios de 

classe. Tratou-se de uma modernização 

conservadora. Essa foi uma realidade para 

Santa Catarina também. A política catarinense 

foi dominada por duas forças oligárquicas 

patrimonialistas, estamentais e plutocráticas, 

sem compromisso com a transformação social, 

que deslocaram grande parte dos resultados 

positivos do crescimento econômico para os 

grupos empresariais, os quais eram 

responsáveis por mantê-las no poder
76

. 
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[...] 

O número de miseráveis foi outra herança do 

regime ditatorial. Segundo o IPEA, em 1985, 

era de 18,0% do conjunto da população, o que 

representava cerca de 735 mil habitantes, ou 

seja, três vezes a cidade de Joinville. Esse 

quadro de desigualdade refletia no trabalho 

infanto-juvenil, quando havia 127.000 crianças 

e adolescentes de até 14 anos trabalhando, dos 

quais 21.315 entre 5 e 9 anos
77

. 

A perspectiva apontada por Goularti Filho e Rabelo vai 

ao encontro das prerrogativas teóricas deste estudo, 

evidenciando que as redes de relações sociais se 

operacionalizam através de práticas recíprocas de 

reconhecimento e inter-reconhecimento. Ou seja, as relações 

empresariais do estado não se restringiam à questão 

administrativa e/ou econômica, mas abrangiam questões 

políticas de manutenção do poder. Além do aumento da miséria 

em Santa Catarina, a desigualdade social foi outra herança da 

política econômica do estado durante a ditadura civil-militar, 

uma vez que, segundo os autores, “em 1984, o 1,0% mais rico 

em Santa Catarina detinha 12,05% da renda estadual, e os 

50,0% mais pobres, apenas 16,17%”
78

. 

Com o Partido Comunista Brasileiro (PCB) apoiando a 

chapa da Aliança Social Trabalhista (AST), composta por 

                                                           
77

 Ibidem, p. 217, 218. 
78

 Idem. 



74 
 

Juscelino Kubitschek e João Goulart, os pessedistas 

chapecoenses foram prontamente acusados de “comunistas” 

pela UDN local, principalmente após a cidade amanhecer com 

pichações ofuscando os materiais de campanha da Frente 

Democrática (coligação entre UDN, PSP, PRP e PDC), ato 

considerado pelo jornal O Imparcial como uma “tática 

comunista”
79

. Embora não houvesse representantes do PCB no 

município, a simples acusação de apoio vermelho à oposição 

dos udenistas em nível nacional bastava para desqualificar os 

adversários de pleito. Ser apoiado por “subversivos” era 

considerado um problema grave devido ao estereótipo negativo 

criado sobre os comunistas e ao status de ilegalidade que o 

PCB enfrentava desde 1947.  

Essa estratégia de qualificação e desqualificação moral 

dos candidatos tinha como objetivo manchar a campanha 

pessedista, pois ser apoiado por comunistas em uma pequena 

sociedade católica do interior de Santa Catarina nos anos 1950 

tinha suas dificuldades. Contudo, era evidente que Serafim 

Bertaso, dirigente local do PSD, não tinha qualquer vínculo 

político ou ideológico com o PCB; pelo contrário, sua rede de 

relações sociais, suas convicções e atitudes atestam uma 

cultura política alinhada aos interesses das elites políticas 
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locais e estaduais. Além disso, os petebistas seriam mais 

vulneráveis aos ataques relacionados aos comunistas pela 

atuação de Leonel Brizola e outros, aspecto que naquele 

momento não foi abordado pelos udenistas que visavam ao 

apoio no pleito municipal de 1955 de parte do PTB, pois esta 

legenda sofria uma dissidência local provocada por 

divergências nos acordos estaduais em torno da Aliança Social 

Trabalhista. 

 A Igreja Católica Apostólica Romana também não 

esteve isenta de acusações de difundir o discurso comunista. 

Frei João, sacerdote da paróquia de Chapecó, dando sinais de 

apoio à chapa de JK (e, consequentemente, ao grupo orientado 

por Serafim Bertaso), foi atacado pelo advogado udenista 

Roberto Machado na capa d’O Imparcial. O udenista acusava o 

líder católico de mentir ao pregar a neutralidade política nos 

sermões e defender os social-trabalhistas em boletins da 

referida instituição. As acusações não se davam a partir de 

argumentos de cunho político (como se percebe em outras 

acusações do advogado contra pessedistas ou petebistas), mas 

em forma de denúncia, como se evidencia na nota publicada 

pela Frente Democrática, liderada pela UDN: 

A FRENTE DEMOCRÁTICA de Chapecó 

tendo em vista o extranho (sic) boletim 

expedido ao povo pelos Rvdmos. Padres da 
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Paróquia desta cidade, cumprindo um dever de 

provar aquilo que tem afirmado em sua 

propaganda, isto é, de que os Snrs. Juscelino 

Kubitschek e João Goulart (Jango) estão sendo 

apoiados Oficialmente pelo Partido Comunista 

Brasileiro tem o grato dever de fazer a seguinte 

transcrição do jornal “Voz Operária” do Rio de 

Janeiro, edição do dia 17 de Setembro corrente: 

... “votai contra os generais golpistas, votando 

em Kubitschek e João Goulart” [...]. 

Chamamos a atenção do eleitorado que o que 

afirmamos acima, provamos. [...]. Não 

afirmamos vagamente. Citamos fatos, com o 

jornal e data de sua publicação, e por isso 

extranhamos (sic) a atitude dos revdmos. 

Padres da Paróquia de Chapecó que estão 

aconselhando os seus paroquianos a votar em 

candidatos comunistas. [...] 

Quem quizer (sic) portanto, eleger candidatos 

conluiados com o Partido Comunista, é só votar 

na chapa Kubitschek-Jango. E o Brasil 

continuará na sua marcha para o inferno
80

. 

 

Esta declaração da Frente Democrática, endossada pelo 

jornal, evidencia uma estratégia calculada de desprestígio, 

direcionada especificamente contra o PSD, com vistas a  tirar 

votos destes em favor de Onório Romano Alberti (UDN) para a 

prefeitura de Chapecó, contra Plínio A. de Nês. A denúncia de 

apoio dos comunistas não era apenas retórica de campanha, 

pois o grupo político liderado por Serafim Bertaso era o 

verdadeiro alvo dessas notas publicadas no jornal udenista.  
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Para os governantes que galgaram o poder durante a 

ditadura civil-militar, não era suficiente desqualificar os 

comunistas em artigos de jornal. Empenhavam-se em produzir 

grandes relatórios com a “ficha-corrida” de políticos suspeitos 

de simpatizar com o comunismo para vigiá-los de perto e, se 

necessário, cassar seus mandatos. Também entravam na 

referida lista políticos governistas que se haviam destacado no 

meio político estadual durante o período. Estas informações 

ficavam registradas nos arquivos correntes do Serviço Nacional 

de Informações. Apesar de nem todos os documentos 

pesquisados apresentarem a mesma configuração – conforme 

foi descrito na introdução deste estudo –, eles oferecem 

diversos elementos para compreender a dinâmica política local 

a partir da ótica dos informantes da ditadura civil-militar.  

Em seguida, será apresentada a Secretaria dos Negócios 

do Oeste, um campo institucional fundamental para a 

manutenção do poder dos “pontos alfa” da elite política 

chapecoense. 

2.2 A SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DO 

OESTE (SNO) 

A Secretaria de Estado dos Negócios do Oeste (SNO) 

foi fundada articuladamente com a Superintendência do 

http://www.google.com/custom?q=Superintend%EAncia+do+Desenvolvimento+da+Regi%E3o+Sul&sa=Search&client=pub-6895347663279881&forid=1&channel=1024512873&ie=ISO-8859-1&oe=ISO-8859-1&cof=GALT%3A%2300CC00%3BGL%3A1%3BDIV%3A%23FFFFFF%3BVLC%3A663399%3BAH%3Acenter%3BBGC%3AFFFFFF%3BLBGC%3AFFFFFF%3BALC%3A0033FF%3BLC%3A0033FF%3BT%3A000000%3BGFNT%3A0000FF%3BGIMP%3A0000FF%3BLH%3A88%3BLW%3A293%3BL%3Ahttp%3A%2F%2Fwww.siglas.com.br%2Fimages%2Fsiglas.gif%3BS%3Ahttp%3A%2F%2Fwww.siglas.com.br%3BFORID%3A1%3B&hl=en
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Desenvolvimento da Região Sul (Sudesul) através da lei 

número 3.283, de 17 de agosto de 1963, pelo governador 

pessedista Celso Ramos, como resposta à campanha separatista 

de criação do estado do Iguaçu, resquício do Território Federal 

do Iguaçu na década de 1960
81

, idealizada pelo economista 

Alcides Abreu com a colaboração de Plínio A. de Nês, e 

outros
82

. Além dessa prerrogativa, Celso Ramos pretendia 

integrar o oeste catarinense na política industrial-econômica de 

seu governo – articulado com a Federação das Indústrias do 

Estado de Santa Catarina (Fiesc) e com o Seminário 

Socioeconômico
83

 – para superar os impasses sociopolíticos da 

região, que se vinha desenvolvendo gradualmente com a 

agroindústria, mas sem contato efetivo com o governo 

catarinense, devido em grande parte à precariedade das 
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estradas que cruzavam o estado. Embora o discurso da mídia 

chapecoense enfatizasse o trabalho do imigrante, o pioneirismo 

dos colonizadores, a “civilização” que os ítalo-descendentes 

traziam consigo em detrimento da “vadiagem” e do “atraso” 

dos indígenas e dos denominados “caboclos” – discurso 

dominante, fundamental para a imposição do projeto almejado 

pelas elites locais
84

 – ainda não era possível estabelecer o oeste 

catarinense como região integrada ao projeto estadual. Esse 

ponto foi defendido por Celso Ramos no Seminário 

Socioeconômico ocorrido antes mesmo da sua homologação 

como candidato ao governo do estado e que possivelmente o 

favoreceu na Convenção do PSD que o escolheu para o 

pleito
85

. 
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Figura 3 - Vista parcial da Secretaria dos Negócios do Oeste por volta 

década de 1970 

 
Fonte: Imagem extraída do acervo do CEOM, Chapecó. Disponível em: 

<http://goo.gl/1bnaEm>. Acesso em: 30  mar. 2016. 

De acordo com Evaldo Cassol, a descentralização do 

governo que a SNO representou foi a primeira dessa natureza 

na administração brasileira. Instalada em Chapecó e com 

gabinete em Florianópolis, a SNO representava 31 municípios 

da região, procurando integrar e desenvolver essas localidades 

que se encontravam em situação considerada de abandono, não 

obstante a tentativa do governo Getúlio Vargas de garantir a 

presença das instituições nacionais no interior brasileiro através 

da chamada “Marcha para o oeste”, que culminou na criação 

do Território Federal do Iguaçu em 1943. O trânsito de 

estrangeiros na região e de brasileiros na Argentina e no 

http://goo.gl/1bnaEm
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Paraguai (muitos deles procurando educação para os filhos em 

função da inexistência de escolas locais) ainda era um 

problema para o governo catarinense, o qual, apesar de ter 

garantido o território sob sua jurisdição em 1917, após o 

impasse da Guerra do Contestado, via sua economia se 

desenvolver nos anos 1950 a partir de transações comerciais 

com regiões e os estados vizinhos mais próximos. 

Depois de eleito, Celso Ramos nomeou Serafim Bertaso 

como o primeiro secretário da SNO em 1963. A escolha de 

Chapecó e de Serafim Bertaso em detrimento de outros 

municípios e líderes políticos da região deu-se num momento 

de disputa pela “hegemonia” econômica da região entre pelo 

menos três localidades: Chapecó, Concórdia e Videira. Vale 

observar que, nas três localidades, a atividade da agroindústria 

estava ainda em fase incipiente
86

. O município vencedor dessa 

disputa econômica e política foi Chapecó, pois, a partir da 

instalação da SNO na localidade, as reivindicações 

provenientes de grande parte das pessoas da região passaram a 

contar com um interlocutor oriundo de determinado grupo 

político. Serafim Bertaso, pessedista, encabeçou essa pasta e 

assegurou o domínio local mantendo o cargo na gestão do 
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governador Ivo Silveira (PSD/Arena), além de inserir outros 

políticos de sua rede de relações na SNO, como Plínio Arlindo 

de Nês, João Valvite Paganella e Ivan Bertaso
87

. Portanto, 

manter o domínio sobre a SNO significou, nessa conjuntura, 

manter a hegemonia política do grupo centralizado no PSD. 

A região oeste apresentou, nesse período, uma grande 

expansão em infraestrutura. Além do orçamento que possuía, 

ao final de cada exercício administrativo anual os recursos 

financeiros não utilizados pelo governo estadual nas áreas de 

saúde, educação, segurança, etc. eram canalizados para a SNO. 

Dessa maneira, não faltavam recursos à instituição, que 

chegava a reclamar de falta de mão de obra para executar 

projetos. Além do montante expressivo de recursos financeiros 

recebidos, o secretário Plínio A. de Nês contava ainda com 

autonomia e a confiança de Colombo Machado Sales para 

executar as obras
88

.  

 

 

                                                           
87

 Ivan Bertaso, filho de Serafim Bertaso, foi diretor de Projetos, 

Planejamento e Obras da SNO em 1966 e encabeçou a pasta por cinco 

meses, em 1982. 
88

 Depoimento de Plínio A. de Nês. In: Associação Comercial e Industrial 

de Chapecó. Vida Empresarial. Vol. 2. Chapecó: Grifos, 1997, p. 181. 



83 
 
Figura 4 - Solenidade de nomeação de Plínio A. Nês (assinando o 

documento) para o cargo de secretário dos negócios do oeste. Ao 

lado, de terno preto, Serafim Bertaso 

 

 
Fonte: Acervo Digital do CEOM. Disponível em: 

<ceom.unochapeco.edu.br/ceom/index/>. Acesso em: 21 abr. 2016. 

 

Apesar de a SNO ser lembrada por políticos e pessoas 

comuns do município de Chapecó como um elemento 

transformador da realidade local, associada ao 

desenvolvimento por conta do salto na infraestrutura, a 

instituição não atendia apenas aos interesses públicos. O 

Serviço Nacional de Informações (SNI) registrou que Venício 

Tortato se beneficiou de seu cargo como chefe de gabinete da 

SNO e da proximidade que mantinha com Plínio Arlindo de 

Nês para pressionar prefeitos a apoiar sua candidatura a 

deputado estadual. Segundo um informante do SNI, “o 

nominado, nos fins de semana, costuma percorrer diversas 
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áreas do Oeste/SC, a serviço particular eleitoral, num 

automóvel Ford Corcel da SEO [Secretaria do Oeste], placa 

branca, dando margem a que elementos critiquem o Governo 

por essas facilidades a certos elementos”
89

.  

Cassol afirma que foi somente na gestão do governador 

Cassildo Maldaner, em 1990, que foram apontadas 

irregularidades na SNO pelo Tribunal de Contas de Santa 

Catarina, a maioria delas relativos a prestação de contas. 

Afirma também que o secretário da SNO, Henrique Deiss 

(1983-1986), denunciou a presença, à época, de 80 

funcionários fantasmas na folha de pagamento da secretaria, 

perto de sua extinção, ocorrida em 1992, revelando o grau de 

corrupção que afligia o órgão. Isso, no entanto, corresponde 

apenas aos casos que vieram a público, seja pela via 

institucional, seja por simples depoimentos, pois o mesmo 

autor afirma que era “voz corrente entre a população que havia 

superfaturamento de obras, bem como preço alto na compra de 

produtos (combustíveis, por exemplo), além de haver 

canalização para este ou aquele ‘companheiro’ ou não 

partidário”
90

, fato também evidenciado na ficha-registro de 
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Venício Tortato no SNI, na qual o informante, em carta anexa, 

afirma: 

Como funcionário da Secretaria dos Negócios 

do Oeste de Santa Catarina, ganha 

aproximadamente Cr$ 300.000 por mês, têm 

entre 7 e 8 filhos e está pagando mensalmente 

Cr$ 300.000, por um automóvel que adquiriu 

recentemente. Sua segunda fonte de renda não é 

conhecida por ninguém; porém como a 

Secretaria está infestada de corruptos, conforme 

é voz corrente naquela cidade, tudo pode 

acontecer...
91

 

Através dessa carta, ao que tudo indica redigida em 

1969, é possível afirmar que as irregularidades da secretaria 

eram mais antigas. Em 1974, o SNI registrou que, além do uso 

da estrutura pública para fins de campanha, o próprio secretário 

Plínio A. de Nês estaria pressionando políticos locais a apoiar 

Tortato, na ocasião chefe de gabinete do político-empresário:  

Consta que o epigrafado é candidato a 

Deputado Estadual nas eleições de 1974, e o 

Secretário do Oeste, Sr. PLÍNIO ARLINDO 

DE NEZ, faz pressões sobre os Prefeitos no 

sentido de que estes apoiem a sua candidatura, 

visto que o nominado exerce as funções de 

Chefe de Gabinete da Secretaria do Oeste
92

. 
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Além da intervenção do próprio secretário junto aos 

agricultores em favor de seu correligionário, o informante 

considerava Tortato de “caráter duvidoso” (por conta das 

irregularidades relatadas) e integrado ao governo devido ao 

cargo que ocupava na secretaria. Segundo ainda o informante, 

Tortato “continua muito fiél aos seus chefes, sr. Juscelino 

Kubischeke (sic) e outros”
93

, juízo que seria modificado mais 

tarde, conforme se abordará na análise do perfil do político-

empresário. 

Percebe-se,  por esses registros, que o próprio SNI 

conhecia as irregularidades e a flagrante corrupção na pasta. 

Todavia, não promoveu ou sugeriu qualquer sanção contra o 

exercício das funções de Venício Tortato na SNO e tampouco 

contra sua candidatura, quando tais anotações foram registradas 

no prontuário e homologadas normalmente pelo TRE/SC. 

Esses apontamentos, determinantes para compreender a rede 

política e a estrutura de manutenção do status quo do poder 

local, serão complementados  na análise das características da 

elite política de Chapecó. 
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2.3 CARACTERÍSTICAS DA ELITE POLÍTICA DE 

CHAPECÓ 

Na análise da elite política de Chapecó,  aparece com 

clareza que os partidos não se apresentavam como esferas 

independentes ou opostas entre si. Pelo contrário, na trajetória 

de muitas figuras políticas do município havia uma mobilidade 

importante entre as siglas, o que evidenciava a relatividade da 

ideologia e a primazia dos interesses individuais (na busca de 

um partido qualquer para concorrer a uma eleição) ou coletivos 

(quando um sujeito “alfa” mobiliza seu capital político e social 

para cooptar outros sujeitos), demonstrando, em outros casos, 

que as alianças eram pragmáticas e que as oposições não 

propunham projetos tão distintos. 

 Verifica-se, também, que os dois “pontos alfa” da rede 

política de Chapecó têm perfis distintos. Serafim Bertaso e 

Plínio A. de Nês eram correligionários e antigos companheiros 

de política e de negócios; porém, enquanto o primeiro era 

engenheiro e herdeiro do capital político e econômico do pai, 

coronel Ernesto Bertaso, Plínio A. de Nês era empresário e 

projetou sua carreira na administração, vindo a dividir a 

hegemonia dentro da Arena a partir da década de 1960 com seu 

“padrinho político”, o próprio Bertaso. O engenheiro, aliás, 

exerceu cargos públicos por mais tempo do que a profissão 
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para qual se formou, enquanto Plínio A. de Nês tentou cursar o 

ensino superior sem sucesso. Esses dois políticos centralizam 

as redes de relações políticas em Chapecó por possuir e 

acumular capital social e econômico convertidos em capital 

político. Entretanto, ao se analisar os demais membros da elite 

chapecoense ligada à política estadual e federal, verifica-se que 

a escolarização é um elemento importante para se compreender 

a legitimação do grupo. Juntamente com a escolarização, a 

procedência é outro fator característico desse grupo de 

políticos, pontos que passaremos a abordar. 

2.3.1 Procedência local 

Na figura a seguir, é possível visualizar a distribuição 

de procedência, profissão, partido e cargo político dos 

membros que compunham a elite política chapecoense no 

período de 1956 a 1977. 
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Figura 5 – Quadro de procedência e profissão de membros da elite política 

chapecoense 

 
Políticos Origem Partido Cargo 

político 

Profissão   

Elgydio Lunardi Veranópolis (RS) PSD/ARENA Dep. Estadual Advogado 

Ernesto José de 

Marco 

Bento Gonçalves 

(RS) 

PTB/MDB Dep. Federal Comerciante 

Genir José Destri Joaçaba (SC) PTB/MDB Dep. Estadual Advogado  

Gentil Bellani Passo Fundo (RS) UDN/ARENA Dep. Estadual Comerciante 

João Cândido 

Linhares 

Campos Novos 

(SC) 

UDN/ARENA Dep. Federal Advogado 

João Valvite 
Paganella 

Vacaria (RS) PSD/ARENA Secretário do 
oeste 

Advogado 

José de Miranda 

Ramos 

Lapa (PR) PTB/MDB Dep. 

Estadual/Fede
ral 

Advogado 

Lenoir Vargas 

Ferreira 

Tupanciretã (RS) PSD/ARENA Dep. 

Estadual/Fede
ral e Senador 

Advogado 

Plínio A. de Nês Encantado (RS) PSD/ARENA Dep. Estadual 

e secretário 

do oeste 

Industrial 

Serafim Bertaso Guaporé (RS) PSD/ARENA Dep. Federal 

e secretário 

do oeste 

Engenheiro 

Venício Tortato Joaçaba (SC) PSD/ARENA Dep. Estadual Inspetor escolar 

Fonte: Autor. 

 Dos 11 políticos da figura 5, sete são provenientes do 

Rio Grande do Sul, três de Santa Catarina e um do Paraná, 

mostrando que, além do ensino superior, com grande volume 

de advogados, a procedência sul-rio-grandense também é 

característica da maioria do grupo. Esta característica reflete o 

processo de colonização e urbanização do município, realizado, 

sobretudo, por descendentes de italianos que migravam do Rio 

Grande do Sul. Por este motivo, ser proveniente de outro 

estado não desqualificava as figuras políticas locais, as quais, 

pelo que se percebe, encontravam em outros sul-rio-grandenses 
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a base eleitoral necessária para a ocupação de postos públicos. 

Além disso,  essa mesma base representava uma nova “camada 

média” em Chapecó, traduzida no setor comercial local. O 

território de onde veio grande parte desses políticos está 

demarcado no mapa abaixo (Fig. 6). 

 Nesse mapa, que indica os locais de origem dos 

políticos analisados, é possível identificar uma região comum 

aos habitantes de Chapecó, que compartilhavam elementos 

como cultura e economia com as localidades demarcadas, 

aspecto que explica o trânsito constante de pessoas por esses 

locais. É o caso de famílias que deixaram parentes e amigos, 

além de comerciantes que transitavam pelas mesorregiões 

nordeste e noroeste do Rio Grande do Sul e meio-oeste de 

Santa Catarina para a realização dos negócios, pois a 

comunicação com o litoral catarinense, antes da construção da 

BR-282
94

, era escassa e dispendiosa. A única exceção dentro é 

o município de Lapa (PR), procedência do prefeito e deputado 

José de Miranda Ramos. 
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 Rodovia federal que atravessa o Estado de Santa Catarina de leste a oeste 

inaugurada em 1974. 



91 
 
Figura 6 – Mapa da localidade de origem de políticos do município de 

Chapecó (1956-1977) 

 

Fonte: Mapa personalizado no aplicativo MyMaps disponível em 

<maps.google.com>. Acesso em 28 mar. 2016. 

Legenda do mapa: 

Em branco: Chapecó; A: Veranópolis; B: Bento Gonçalves; C: Joaçaba; D: 

Passo Fundo; E: Campos Novos; F: Vacaria; G: Tupanciretã; H: Encantado; 

I: Guaporé; J: Lapa.  

 

 Para Paulo Pinheiro Machado, a faixa territorial que se 

estende do Uruguai o planalto serrano e ao oeste catarinense, e 

daí a Sorocaba (SP), conformava uma espécie de 

macroterritório político, pois “eram sendas do comércio das 

tropas e regiões de manutenção de extensos laços de parentesco 
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e compadrio, ao mesmo tempo em que eram território de 

peregrinação de João Maria”
95

, acrescentando-se que a 

formação social do planalto foi composta de paulistas, 

caboclos, gaúchos, paranaenses e imigrantes europeus com 

grande circulação pela região sudeste-sul, conformando uma 

característica cultural comum. Contudo, não se pode 

desconsiderar que o processo de colonização por imigrantes 

europeus em Chapecó tenha sido deflagrado pelas  companhias 

colonizadoras e não necessariamente por conta do comércio e 

pouso para tropeiros do Rio Grande do Sul. Não há como 

negar, porém, que o município estivesse no caminho das tropas 

que saíam de São Borja, na fronteira com a província de Entre 

Rios (Argentina), em direção a Sorocaba, como aponta o mapa 

a seguir (Fig. 7). 
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 MACHADO, P. P. O Conflito do Canudinho de Lages (1897). Estudos 

de Sociologia, Araraquara, v.13, n.24, p. 65-78, 2008. p. 66. 
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Figura 7 – Mapa do caminho dos tropeiros 

 
Fonte: Mapa elaborado por Noeli Pertile (PERTILE, 2008, p. 42).  

 Antes da colonização, entretanto, a economia do “Velho 

Chapecó” baseava-se na produção e escoamento da erva-mate 

via rio Uruguai em direção à Argentina, implicando o trânsito 

de tropeiros e produtores de erva-mate nessa região. O produto, 

aliás, era responsável pela maior parte da arrecadação de 
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impostos de Santa Catarina no início do século XX
96

, perdendo 

gradativamente espaço na economia estadual a partir da década 

de 1940 para a exploração da madeira. 

Tendo esses fatores em vista, é possível concluir que, 

mesmo sem se envolverem diretamente na fundação do 

município, essas pessoas circulavam pelo local e/ou nele se 

instalavam em função das características sociais semelhantes às 

do Rio Grande do Sul, Paraná e Planalto Serrano, inserindo 

cultural, política e economicamente o município de Chapecó 

nesse mesmo macroterritório (principalmente se fosse 

descendente de europeu e católico, pois, na história 

chapecoense, não são raros os casos de discriminação contra 

“forasteiros”, aspecto característico de uma comunidade 

praticamente fechada em si mesma – entre os imigrantes ou 

descendentes de italianos compradores de terra da Companhia 

Colonizadora Bertaso – pelo menos até meados da década de 

1950).  

 A procedência e a circulação da elite política local entre 

as regiões apontadas podem ser observadas juntamente com a 

escolarização e a atuação profissional desses políticos que 

começam a desenvolver uma cultura política comum. É 
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possível afirmar, ainda, que os “extensos laços de compadrio” 

se verificam principalmente entre os políticos-empresários que 

se formaram na política local através do capital social, sem, é 

claro, desconsiderar os bacharéis que transitavam pela região 

no exercício da profissão. 

2.3.2 Os bacharéis  

Entre os onze políticos membros da elite chapecoense 

analisados neste capítulo, sete possuíam um diploma de ensino 

superior, tornando esta uma característica relevante para o 

contexto em questão. Além do capital cultural adquirido, o 

capital simbólico proveniente do ensino superior também 

representava um valor importante na escolha do eleitor 

chapecoense. Segundo Igor Grill, o diploma, nesse caso, 

eximia o portador de demonstrações pessoais constantes da sua 

competência cultural. Permitia conversão em postos de 

trabalho e em salários independentemente do indivíduo 

portador
97

, configurando-se como um elemento característico 

ao lado do volume de capital social mobilizável, assumindo 

peso igualmente importante nas relações políticas exercidas no 

oeste catarinense. A posse de um título universitário, naquela 

conjuntura, portanto, era um fator relevante para a ascensão de 
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políticos locais em diferentes espaços públicos no estado e no 

país. 

 O ensino secundário não estava presente nas primeiras 

décadas de criação do município. Quem desejasse matricular 

seus filhos e filhas no ginásio, tinha de enviá-los a 

Florianópolis ou a cidades do Rio Grande do Sul e Paraná
98

, 

tarefa difícil para uma população com grande incidência de 

moradores da zona rural ou “urbana” sem maiores recursos. O 

curso ginasial só foi implantado no município em 1959, por 

iniciativa de empresários e da igreja católica, contando com 

doações da população para a construção do espaço no qual foi 

instalado o Ginásio São Francisco, posteriormente denominado 

Colégio Marista São Francisco. Ainda assim, tratava-se de uma 

congregação de educação masculina e privada, acessível 

somente às famílias mais abastadas do município
99

.   

Era mais recorrente a presença da prole desses políticos 

com ensino superior e experiência de internacionalização em 

notícias da revista Celeiro Catarinense, na qual se noticiavam 
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 MACHADO, Roberto. Ginásio a qualquer preço. O Imparcial, n. 203, 

Chapecó, 20 mar. 1955. 
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 Enquanto o ginásio marista cuidava da educação masculina, a Escola 

Normal do Colégio Bom Pastor tratava da educação feminina. VOJNIAK, 

F. “Iluminar a inteligência e educar a afetividade”: uma história do 
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as formaturas ou os intercâmbios de filhos de chapecoenses 

“ilustres”. Por exemplo, em 1972, a revista noticiou que o filho 

do médico e udenista Rubens Carvalho Rauen, Rubens Rauen 

Filho, recebeu, com outros estudantes, bolsas de estudos do 

Consulado da Espanha em Curitiba para cursar faculdade em 

Barcelona. Além disso, Alan Índio Serrano, estudante de 

medicina pertencente à família de Odilon Serrano (Arena), 

realizou parte do ensino médio em Missouri, nos Estados 

Unidos. Nesta matéria, de 1973, o filho de “tradicional família 

chapecoense” estreava como colunista da revista com 19 anos 

de idade
100

.  

Entre os bacharéis, não é possível delinear uma 

diferença ou tendência partidária característica. Eles se 

distribuem desigualmente entre o Partido Social Democrático 

(PSD), o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), a União 

Democrática Nacional (UDN), o Movimento Democrático 

Brasileiro (MDB) e a Aliança Renovadora Nacional (ARENA). 

Na rede pessedista e arenista, além do engenheiro Serafim 

Bertaso, têm-se os advogados Lenoir Vargas Ferreira, Elgydio 

Lunardi e João Valvite Paganella. Na rede petebista e 

emedebista, os advogados Genir José Destri e José de Miranda 
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Ramos. Na rede udenista, o advogado João Cândido Linhares. 

Observa-se, portanto, que esses representantes de Chapecó na 

Assembleia Legislativa catarinense seguiram a tendência 

apresentada por Regina Iara Dittrich que, analisando o período 

de 1947-1965, identificou que os graduados em Direito 

representavam 56% das cadeiras ocupadas, seguidas por 

Medicina, com 21%, Engenharia Civil, com 9%, e outros com 

menor representação
101

. 

Embora o município estivesse localizado em um 

território frequentemente “esquecido” pelas políticas públicas 

por sua condição de fronteira (oeste), após a década de 1950 os 

membros da elite política procuraram escolarizar-se. Esse fator 

contribuiu para uma distinção importante que os levou a 

ascender politicamente a cargos públicos/elegíveis na esfera 

estadual e federal. Isto sem desconsiderar a categoria de capital 

político e social, que também exerceu grande influência na 

composição política do município, como se percebe na 

distribuição das funções públicas  entre escolarizados e não 

escolarizados. 

Para Sérgio Miceli, que realizou estudo sobre a elite 

favorável e contrária à situação getulista nas décadas de 1930 e 
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meados de 1940, que formariam o PSD e a UDN, os fatores 

que uniam essas pessoas eram a formação escolar, a trajetória 

ocupacional e a origem social de seus membros, diferenciando-

se apenas nas relações que mantinham com setores diversos da 

elite econômica local e estadual
102

. Verifica-se a mesma 

situação em Chapecó no período em estudo. De acordo com 

Miceli, “o PSD valeu-se, em medida considerável, dos 

dividendos eleitorais carreados por políticos locais, cujo 

prestígio se escorava em obras sociais, assistenciais, e no 

exercício de funções ligadas ao aparato de segurança [...]”, 

aspecto evidente nas ações da família Bertaso, que, por seu 

prestígio, filantropismo e assistencialismo, por vezes 

confundido com práticas coronelistas, logrou conformar o PSD 

como o maior e mais influente partido político do município.  

A UDN, em Chapecó, todavia, diferenciava-se do perfil 

nacional do partido. Para Miceli, as células udenistas 

empenharam-se em recrutar “[...] profissionais liberais, 

professores, magistrados e intelectuais de renome, com 

entidades culturais e corporativas, e em condições de atrair o 

voto daqueles setores sociais beneficiados pela expansão 
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(et al.). História da Civilização Brasileira: O Brasil Republicano. São 
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recente do ensino superior [...]”
103

, procurando representar os 

interesses “[...] dos círculos de elite das profissões liberais, 

enraizados na alta burguesia econômica e intelectual, bem 

casados, com assento nos conselhos e equipes de consultoria de 

empresas importantes”
104

. Essas características, no entanto, não 

traduziam a configuração local chapecoense, pois a condição 

majoritariamente rural do município à época não permitia 

formar um quadro partidário com base urbana forte de acordo 

com o perfil traçado pelo autor. Os udenistas locais não 

empregavam bandeiras destoantes da situação pessedista. Sua 

oposição caracterizava-se, grosso modo, pela disputa do poder 

e não por projetos de sociedade distintos, como seria de se 

imaginar em uma dicotomia “urbano-agrária” ou “industrial-

colonizadora” da época. Os dois udenistas, Gentil Bellani 

(comerciante) e João Cândido Linhares (advogado) não 

possuíam um perfil socioeconômico ou profissional distinto 

dos demais políticos do PTB e do PSD. 

A figura 8, abaixo, apresenta o grau de escolaridade de 

membros da elite política chapecoense. 
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Figura 8 – Quadro da escolarização dos membros da elite política 

chapecoense  (1956-1977) 

Políticos Partido Cargo político Secundário Ensino 

Superior 
Elgydio 
Lunardi 

PSD/ARENA Dep. Estadual Ginásio Nossa 
Senhora da 

Conceição (RS) 

Direito/UFRGS 

Ernesto José 

de Marco 

PTB/MDB Dep. Federal Incompleto - 

Genir José 

Destri 

PTB/MDB Dep. Estadual Colégio Rosário 

(RS) 

Direito/PUC (RS) 

Gentil 

Bellani 

UDN/ARENA Dep. Estadual - - 

João Cândido 

Linhares 

UDN/ARENA Dep. Federal Instituto de 

Educação de 

Florianópolis 
(SC) 

Direito/UFSC 

João Valvite 

Paganella 

PSD/ARENA Secretário do 

oeste 

Ginásio São 

Francisco (RS) 

Direito/Universid

ade de Passo 
Fundo (RS) 

José de 

Miranda 

Ramos 

PTB/MDB Dep. 

Estadual/Federal 

Ginásio 

Paranaense 

(PR) 

Direito/Universid

ade Federal do 

Paraná (PR) 

Lenoir 

Vargas 

Ferreira 

PSD/ARENA Dep. 

Estadual/Federal e 

Senador 

Ginásio Cristo 

Redentor (RS) 

Direito/UFRGS 

Plínio A. de 
Nês 

PSD/ARENA Dep. Estadual e 
secretário do oeste 

Colégio São 
Luiz (RS) 

Incompleto 

Serafim 

Bertaso 

PSD/ARENA Dep. Federal e 

secretário do oeste 

Ginásio 

Catarinense 
(SC) 

Eng. 

Civil/Faculdade 
do Paraná (PR) 

Venício 

Tortato 

PSD/ARENA Dep. Estadual Incompleto - 

Fonte: banco de dados do autor 

Na figura 8 é possível visualizar que, entre os onze 

políticos estudados, sete concluíram o ensino superior e, entre 

estes, apenas um não se bacharelou em Direito. Serafim 

Bertaso, além de ser o único aluno do Ginásio Catarinense 

(Florianópolis) proveniente do oeste de Santa Catarina
105

, 
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formou-se em Engenharia Civil sem, contudo, exercer a 

profissão na maior parte de sua vida. Ocupou cargos públicos 

por décadas e sempre se manteve próximo da rede de relações 

da cúpula do PSD e da Arena estadual, além de contar com a 

herança do prestígio e da posição social de seu pai, o coronel 

Ernesto Bertaso. 

Na trajetória de alguns bacharéis, é possível identificar 

vantagens que a carreira na advocacia proporcionou no campo 

da vida política. Para três políticos, João Valvite Paganella, 

Elgydio Lunardi e José de Miranda Ramos, o curso de Direito 

viabilizou a posse de cargos no Judiciário catarinense, tais 

como o de adjunto de promotor público da Comarca de 

Chapecó (1966-1967) e procurador fiscal do Estado (1982-

1983), no caso de Paganella; membro da Assembleia 

Constituinte Estadual de 1967 e procurador da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina
106

 (1974), no caso de 

Lunardi; e promotor público (1943-1947) e procurador da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (1959-

1977), no caso de Ramos.  
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 Durante a ditadura civil-militar, entretanto, era 

necessário mais do que a manutenção de boas relações e capital 

social e político para manter-se nos círculos de poder do estado 

ou do partido. Os registros do Serviço Nacional de Informações 

atestam que o governo procurava controlar o cenário político 

local. Em entrevista realizada por Claiton Marcio da Silva com 

João Valvite Paganella, o político afirmou: “Eu vi na revolução 

muita coisa boa, trabalho de desenvolvimento muito grande no 

país” [...] “então a gente tinha, em determinados momentos, 

algum ‘clima’, alguma liberdade para, digamos assim, pregar 

em favor ou em torno da revolução”
107

.  As declarações de 

apoio à ditadura civil-militar na época foram registradas pelos 

informantes do SNI, que descreveram Paganella como um 

“democrata”, “integrado com a revolução de 64” e “sem 

registro de atividades subversivas”
108

. Os informantes 

afirmavam ainda que o político não representava uma ameaça 

aos interesses do partido local e estadual. O apoio de Paganella 

ao regime o credenciava a assumir postos importantes no 
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estado, tendo sido nomeado para atuar como secretário da SNO 

em 1975. 

Para outros políticos que detinham um diploma em 

Direito, a ascensão política esteve ligada ao estabelecimento de 

relações no exercício profissional não necessariamente por 

conta da advocacia. Lenoir Vargas Ferreira foi secretário da 

Federação dos Estudantes Universitários de Porto Alegre e 

jornalista profissional no jornal A Nação e no Jornal do Estado 

da capital sul-rio-grandense; João Cândido Linhares iniciou 

suas relações socioprofissionais no funcionalismo do Banco do 

Brasil (1955-65), antes de começar a exercer a advocacia. 

Entretanto, os dois políticos tinham passado por cursos de 

formação militar. Linhares era formado no curso da Associação 

de Diplomados da Escola Superior de Guerra (Adesg), em 

Brasília (DF)
109

, no ano de 1972; Ferreira era formado no curso 

do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva. Esses cursos, 

possivelmente, conferiam aos referidos políticos uma distinção 

importante frente ao governo da ditadura civil-militar.  
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O perfil de Lenoir Vargas Ferreira agradava às cúpulas 

partidárias locais e federais, pois, para o SNI, ele era “um dos 

melhores candidatos eleitos pela Aliança Renovadora 

Nacional”, um “cidadão honesto”, de “atuação discreta” e “sem 

registro [...] de atividades ilegais ou subversivas praticadas 

[...]”. Lenoir Vargas Ferreira, “integrado à Revolução”, foi 

ainda um dos nomes recomendados para ser governador de 

Santa Catarina em 1977, quando era presidente do diretório 

regional arenista, por não ter “arestas no Estado” e ser “hábil 

político, sem atrito dentro da Arena e afinado com o Governo”. 

Ajudava para a boa imagem de Ferreira frente aos governantes 

o fato de possuir em sua rede de relações estreitas ligações com 

o então governador de Santa Catarina, Antônio Carlos Konder 

Reis, fato registrado na “ficha” do senador
110

. 

Não escapavam do SNI os fatos particulares da vida 

social do cidadão. No currículo anexo à ficha de Ferreira, em 

campo intitulado “Aspecto social”, o político se declara 

frequentador do Clube Recreativo Chapecoense (CRC) e do 

Clube Doze de Agosto, localizado em Florianópolis. Este 

último era liderado por Aderbal Ramos da Silva e se 
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caracterizou, de acordo com Patrícia May, como uma ala 

interna do PSD no estado ao lado da ala representada por 

membros da Federação das Indústrias do Estado de Santa 

Catarina (Fiesc)
111

. Com base nessas informações, é possível 

caracterizar Leonir Vargas Ferreira como um político que tinha 

redes de contato dentro da Arena (um espaço no qual, não 

obstante, se conservava a disputa entre antigos pessedistas e 

udenistas), uma vez que o político mantinha relações com 

Antonio Carlos Konder Reis (ex-UDN) e com Aderbal Ramos 

da Silva (ex-PSD), além de contar com a amizade e o apoio de 

Plínio A. de Nês.  

O arenista João Cândido Linhares, por outro lado, foi 

registrado, sem motivo aparente, em 1969, como “não 

simpatizante da Revolução Democrática”. Em 1975, foi 

caracterizado, no mesmo documento, como “democrata e 

integrado à Revolução 64”, evidenciando que, se havia alguma 

dúvida em relação aos princípios políticos de João Cândido 

Linhares, estes já se haviam dissipado. Seu capital político e 

social foi potencializado a partir de seu segundo mandato de 

deputado federal, conforme indica a seguinte passagem:  

O nominado [João Cândido Linhares] é 

considerado, pela imprensa, o político 
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catarinense de maior intimidade na área de 

decisão nacional, no que respeita à sucessão 

estadual. Segundo comentaristas políticos, o 

nominado desfruta de bom trânsito no 

GABINETE CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA e de uma especial atenção do 

líder do Governo JOSÉ BONIFACIO, bem 

como do Deputado FRANCELINO PEREIRA, 

Presidente Nacional da ARENA. Analistas do 

setor o apontam, não como alinhado ao 

Governador ANTONIO CARLOS KONDER 

REIS, mas como menos incompatibilizado, e 

afirmam que o referido parlamentar só 

necessitaria do beneplácito da Convenção. É 

apontado, também, como candidato da 

preferência da bancada arenista na Câmara 

Federal
112

. 

Neste trecho da ficha de Linhares, de 1977, destacam-se 

dois aspectos. O primeiro é o que trata das sondagens de João 

Cândido Linhares e Lenoir Vargas Ferreira ao governo do 

estado de Santa Catarina em 1974 e 1978, respectivamente 

vencidas por Antônio Carlos Konder Reis e Jorge Konder 

Bornhausen em eleições indiretas, indicando que a estrutura de 

comando na Arena ainda pertencia aos antigos grupos 

dominantes, sobretudo do lado udenista, centralizado na 

família Konder-Bornhausen. Lenoir Vargas Ferreira, ex-PSD, e 

João Cândido Linhares, udenista do interior, não alcançaram o 
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governo estadual, apesar de Linhares ser caracterizado como 

“menos incompatibilizado” com Konder Reis três anos após a 

eleição deste, indicando que a Arena estadual vinha 

enfrentando atritos internos. Apesar disso, como aponta o 

recorte citado, João Cândido Linhares estabeleceu relações no 

interior do partido, que certamente lhe conferiram mais 

confiança de parte dos homens do regime civil-militar. 

O emedebista Genir Destri, antes mesmo de concluir o 

curso de Direito, já assumira a suplência de vereador em 

Chapecó no ano de 1958 e teve rápida ascendência em Santa 

Catarina através da eleição e reeleição, em 1962 e 1966, para 

deputado estadual. Na última ocasião, fora promulgado o AI-2, 

que instituiu o bipartidarismo. Genir Destri foi um dos 

fundadores do MDB no estado, assumindo a presidência do 

partido após a cassação do deputado federal Doutel de 

Andrade
113

. Contudo, a cassação do mandato em 1969 

interrompeu a carreira de Genir Destri.  O político assumiu 

cargos públicos após readquirir os direitos políticos, exercendo 

a presidência da Telecomunicações de Santa Catarina (Telesc) 

e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), seção 

catarinense, além da Procuradoria Geral do Estado
114

. 
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A disposição e a trajetória profissional desses políticos 

demonstram que apenas o diploma não era suficiente para 

lograr uma carreira política. Todavia, através dele, as 

oportunidades de ascensão política e ocupação de espaços em 

cargos públicos se multiplicavam conforme se mantinham 

próximos da rede social ou dos círculos políticos mais elevados 

e se, de preferência, não entrassem em choque com os 

interesses dos governadores nomeados pelo regime.  

2.3.3 Os políticos-empresários 

No caso da elite representada por políticos-empresários 

que não possuíam ensino superior – Plínio A. de Nês, Venício 

Tortato, Gentil Bellani e Ernesto de Marco –,   verifica-se que a 

ocupação de cargos públicos foi mais limitada. A exceção é 

Plínio A. de Nês, do PSD e da Arena, que se caracterizava 

como um “político-empresário tradicional”, que cresceu na 

política graças ao sucesso comercial. Mesmo ocupando 

importantes cargos políticos no cenário local e estadual, a 

expressividade de sua trajetória é identificada mais por sua 

prática empresarial do que propriamente política, haja vista sua 

vasta atuação comercial e experiência administrativa nas mais 

diversas áreas do município de Chapecó e fora dele
115

. Os 
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cargos públicos ocupados pelo industrial se restringiram aos de 

deputado estadual, de secretário da SNO e de presidente do 

Badesc (1976-1979), diferentemente dos portadores de um 

diploma em Direito, que geralmente logravam ocupar espaços 

públicos por mais tempo, sobretudo no Poder Judiciário 

catarinense. 

A ascensão política de Plínio A. de Nês coincide com as 

iniciativas políticas do estado a favor da indústria em Santa 

Catarina, com a criação da Fiesc (1950), do Serviço da 

Indústria (1952), do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (Senai) em 1954 e da SNO (1963), todas elas 

contando com a articulação de Celso Ramos
116

. O alcance de 

Plínio A. de Nês e Serafim Bertaso junto às lideranças políticas 

pessedistas e governistas do estado rendeu um domínio dessas 

figuras no meio administrativo-burocrático do município em 
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forma de nomeações (todos os secretários do oeste 

provenientes de Chapecó tinham ligação com os dois 

políticos), ou de acesso a programas públicos de incentivo, 

como a contemplação de financiamentos da Fundesc. 

Apesar de Plínio A. de Nês representar, para a época, a 

nova força econômica da região (que era a agroindústria), o 

empresário sempre foi ligado ao tradicional comércio de 

madeira. Seu ingresso em atividades comerciais urbanas de 

Chapecó como diretor de frigorífico ocorreu em função do 

convite do bancário Nadir Dutra Sales, de Serafim Bertaso e 

Paulo Pasquali, em 1952. Os três homens estavam preocupados 

com as consequências do linchamento de 1950. A rápida 

ascensão de Plínio A. de Nês na política foi consequência do 

apoio recebido da família Bertaso. O coronel ofereceu 

cinquenta terrenos de sua colonizadora ao então industrial, que 

diz ter recusado, pois “minha amizade com o senhor [Ernesto 

Bertaso] não tem interferência de negócios de interesse 

nenhum”
117

, embora a herança política da família tenha sido a 

maior vantagem recebida por Plínio A. de Nês. Ao analisar sua 

trajetória, é fundamental compreender como ele alcançou tal 

visibilidade para ser “incorporado” pelos líderes pessedistas 

locais, não apenas na política, mas também na gestão da 
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agroindústria. Os terrenos oferecidos por Ernesto Bertaso, 

nesse sentido, aparentam ser uma espécie de “recompensa” 

pela lealdade do industrial.   

O oferecimento da legenda do PSD para concorrer à 

prefeitura de Chapecó em 1955 também foi um indicativo da 

aposta em Plínio A. de Nês, que até 1952 morava em Faxinal 

dos Guedes (SC). Cabe afirmar que, depois de eleito, o 

empresário afirmou ter assumido a prefeitura com graves 

problemas financeiros, que só foram resolvidos pela 

administração, segundo suas declarações, “[...] por mais três, 

quatro empresas; [Colonizadora] Bertaso, Tissiani [do Instituto 

Nacional do Pinho] e o Frigorífico Saic, [que] emprestaram um 

dinheiro e compramos três tratores”
118

, o que evidencia que a 

administração pública do município esteve diretamente ligada a 

ações empresariais locais e até dependente delas. 

Plínio A. de Nês afirmou ter concorrido à eleição para 

deputado estadual apenas a pedido do partido, apoiando seu 

correligionário Elgydio Lunardi durante a campanha, com a 

frase: “Quem é meu amigo vota em mim; quem é duas vezes 
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meu amigo vota no Elgydio Lunardi”
119

. De qualquer maneira, 

assumiu a suplência na Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina em 1962, confirmando-se como um nome forte na 

política do município. Em 1991, na palestra sobre o projeto 

Vida Empresarial, agora na condição de político-empresário, 

afirmou que, “[...] depois de deputado, eu tive a oportunidade 

de concorrer a uma vaga para deputado federal, tive várias, que 

nem um cavalo encilhado, era só montar!”
120

. Pretendia, com 

isso, dizer que já se tratava de uma liderança influente dentro 

da recém-fundada Arena, o que implicava, de certo modo, 

“dividir” o comando do partido com Serafim Bertaso.  

A partir da década de 1960, Plínio A. de Nês tornou-se 

uma liderança local do PSD e da Arena. De certa forma, a 

manutenção da Aliança Social Trabalhista em Chapecó nos 

pleitos municipais de 1960 e 1965 se concretizou graças a suas 

articulações. É certo que nas duas oportunidades em que 

concorreram os petebistas João Destri (1960) e Sadi de Marco 

(1965), Serafim Bertaso era contrário ao lançamento de um 

candidato que não fosse do PSD. A aliança foi mantida em 
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vista de sua influência
121

, por ser padrinho de casamento de 

Sadi de Marco e financiador da campanha de João Destri
122

. 

Em 1969, quando nomeado secretário da SNO, seu raio 

de influência na política alcançou as esferas estaduais e abriu 

outra oportunidade de atuação junto ao governo. Plínio A. de 

Nês dizia não ter intenções de crescer politicamente e afirmou 

que o governador catarinense Colombo Machado Sales 

(ARENA) queria fazer dele seu sucessor:  

E eu nunca quis, mesmo no tempo do Colombo 

Machado Sales. Toda vez que saía mais para o 

Sul, para o Norte, para o Vale, ele me 

telefonava e convidava para ir junto, e dizia que 

era a vez do oeste. Eu dizia: - Patrão! O seu 

tempo é gasto inutilmente, porque eu nem saio 

de Chapecó, e nem aspiro como governador, eu 

acho um cargo espinhoso, e nunca, eu nunca 

serei, porque nunca vou... Não tá no meu 

projeto para fazer carreira política
123

. 

De todo modo, Plínio A. de Nês manteve-se como 

secretário da SNO até o fim da gestão de Antonio Carlos 

Konder Reis. Na década de 1970, o político-empresário ajudou 

a eleger o primeiro arenista do executivo chapecoense, Altair 

Wagner, cuja campanha se deu em torno do Projeto 

Chapecoense de Desenvolvimento, elaborado em colaboração 
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com outro amigo seu, o economista Alcides de Abreu, e 

auxiliou na nomeação de Lenoir Vargas Ferreira como senador 

biônico
124

 em 1978: 

Eu me lembro, quando foi senador, o Lenoir 

Ferreira, pela primeira vez o candidato natural 

era o saudoso amigo, grande batalhador do PDS 

[PSD], que era o candidato natural e todos 

queriam. Mas, ele não queria, devido à saúde. 

[...]. Saí de lá [da casa de Lenoir] com a 

convicção que de fato não podia ser. Diz ele: - 

“Mas quem vai ser o senador é você”! Eu digo: 

- “Eu não! Eu não saio de Chapecó!” E aí, 

então, já que o Lenoir, naquela época já era 

difícil ser carregado como deputado, nós 

botamos ele de senador, que era uma 

nomeação. E assim ele foi senador!
125

 

Embora o político-empresário insistisse em não querer 

seguir carreira política, sua trajetória e articulações 

demonstram que o industrial, juntamente com Serafim Bertaso, 

constituía um “ponto alfa” da rede em Chapecó. De certa 

maneira, é possível afirmar que o raio de influência de Plínio 
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A. de Nês superava a de Serafim Bertaso, por suas articulações 

com líderes políticos em geral, além dos pertencentes ao PSD e 

à Arena. Isto se evidencia por sua atuação junto a Sadi de 

Marco e a João Destri, nomes importantes da oposição local, 

além da amizade que cultivava com o udenista/arenista 

Rivadávia Scheffer.  

Gentil Bellani (UDN/Arena), diferente de outros 

membros da elite política chapecoense, teve sua trajetória 

identificada pela carreira que cultivou no cenário político local 

e estadual, ao ocupar cargos como os de vereador de Concórdia 

por cinco anos e o de deputado estadual por duas décadas 

consecutivas. Gentil Bellani não foi nomeado para cargos em 

instituições do governo. Caracterizava-se como um político-

empresário que contou com o capital social construído quando 

serventuário da justiça estadual e nas relações comerciais de 

sua empresa, a Urbanizadora Líder, em Chapecó. Gentil 

Bellani ascendeu à política estadual e foi membro do conselho 

deliberativo da UDN de Santa Catarina. Vale lembrar que 

outros fatores, como o pertencimento a espaços de 

socialização, o ajudaram a compor a dinâmica sociopolítica do 

município, assunto do próximo capítulo.  

Venício Tortato era professor do Grupo Escolar Leonor 

Lopes Gonzaga (distrito de Guatambu) e diretor do Grupo 
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Escolar Cândido Ramos (distrito de Caxambu), embora não 

tivesse concluído o ensino secundário. A experiência no meio 

escolar o credenciou a conseguir, através de Plínio A. de Nês, o 

cargo de chefe do Setor de Escolarização da SNO, assumindo 

mais tarde outras duas funções na secretaria: chefe de gabinete 

e chefe de relações públicas. Tortato estabeleceu contatos nas 

cidades vizinhas de Chapecó enquanto era funcionário da pasta 

e vereador municipal. Tais atividades lhe permitiram a 

acumulação de capital social e político que o credenciaram a 

ascender ao posto de deputado estadual pela Arena. 

Seu registro no SNI
126

 é um dos mais completos entre 

os políticos pesquisados. Em seu prontuário, constam 

informações relativas ao período em que esteve à frente da 

Câmara de Vereadores de Chapecó, em 1969, e após a cassação 

do mandato do prefeito Sadi de Marco, em que foi apontado 

como envolvido em irregularidades praticadas pela câmara 

(assunto abordado no terceiro capítulo), mas também como 

possível “interventor” de Chapecó na ocasião.  

Quando candidato à reeleição para vereador de Chapecó 

em 1967, sua ficha no SNI aponta uma série de informações 
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contundentes contra ele. No juízo de um informante do órgão 

federal, suas capacidades de ascensão política e penetração no 

meio eleitoral eram condicionadas à sua participação na SNO 

devido à sua circulação na área rural da região e do capital 

econômico acumulado, que o inserira nos setores urbanos do 

município. Contudo, no tópico “grau de integração na 

revolução”, destaca-se uma  “lacuna”, em que se anota ser 

“apegado às tradições”, não ter “vontade própria”, ser “um 

mero instrumento”, indicando que Tortato – na ótica do 

informante – não passaria de “oportunista”, convenientemente 

mobilizado pelas lideranças locais e estaduais do partido.  

Nenhuma dessas informações, entretanto, abalou a 

confiança do regime em Tortato que, mais tarde, nas eleições 

de 1978, foi registrado como “governista convicto” e, depois 

de eleito, foi “cogitado para cargo de confiança no futuro 

governo do Estado de SANTA CATARINA”. Os registros 

indicam que a Arena/SC solicitou ao SNI que apontasse 

informações a seu respeito para o novo governo, ao que o 

órgão “informou ao futuro Governador do Estado de SANTA 

CATARINA [Jorge Bornhausen] que os registros existentes 

nos Arquivos desta Agência, até a presente data, não o contra-

indicam para ocupar cargo de confiança na Administração 
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Pública”
127

. Ora, as irregularidades registradas na ficha de 

Tortato no SNI não eram desconhecidas da Agência Central, o 

que leva a refletir sobre os motivos do órgão – que já o tinha 

classificado como de “caráter duvidoso” por conta das 

irregularidades na Câmara de Chapecó e na SNO – em não 

desaconselhar a presença do político num possível governo 

catarinense. 

Por sua conivência com os problemas de corrupção ou 

pela conveniência de o manter próximo dos círculos estaduais 

por conta de seu envolvimento nas relações da SNO e dos 

líderes da Arena em Chapecó, os governantes não colocaram 

percalços na trajetória de Venício Tortato na política. Nos 

capítulos seguintes, ao se analisarem os espaços de 

socialização e a política municipal, a dinâmica e a natureza 

dessas relações ficarão mais evidentes. 

Ernesto José de Marco era comerciante em Chapecó, 

dono das Casas Vitória. Iniciou sua carreira estabelecendo 

relações comerciais em Erechim (RS), onde também iniciou a 

carreira política, e foi vereador de 1947 a 1955. Em Chapecó, 

ampliando suas relações comerciais para a região oeste 

catarinense, além do noroeste do Rio Grande do Sul, acumulou 
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120 
 

capital social e econômico. Retornou à política após a cassação 

de seu filho, Sadi de Marco, elegendo-se deputado federal em 

1974, cargo que exerceu até 1983. 

No contexto da ditadura civil-militar, pertencer ao 

MDB e ser oriundo do PTB era motivo de observação 

constante por parte do SNI. Posicionar-se contrário ao regime 

em qualquer espaço aumentava ainda mais a vigilância e o 

risco de perder os direitos políticos ou de ser preso. O primeiro 

registro de Ernesto de Marco no SNI data de 1973, antes 

mesmo de se candidatar a deputado em 1974, devido, 

provavelmente, ao fato de o emedebista ser um nome forte para 

a disputa da prefeitura de Chapecó. Em sua ficha consta, 

repetidamente, a observação de que era pai Sadi José de 

Marco
128

, que o acompanhava em eventos e encontros do 

MDB. Ainda em 1974, o SNI lhe atribuía a responsabilidade 

por convencer colonos chapecoenses a desistirem de participar 

da política de colonização da Amazônia em Altamira (PA), 

projeto ambicioso da ditadura civil-militar
129

.  
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acusado de formar o “Grupo dos 11” de Leonel Brizola. Nos registros de 

Ernesto de Marco, todavia, Sadi consta como cassado por “corrupção”.  
129

 Ernesto José de Marco. Serviço Nacional de Informações. Agência 

Curitiba. Prontuário 21.103, 1979. Cópias digitalizadas disponíveis no 

Instituto de Documentação e Investigação em Ciências Humanas 



121 
 

O crescimento de Ernesto de Marco na política local foi 

acompanhado por declarações contrárias ao regime que lhe 

deram mais visibilidade no SNI. Sua posição política, expressa 

em declarações e entrevistas, fez com que fosse considerado 

“antigovernista esquerdista” em relatório do órgão de 

informações. Apesar de em registro posterior o político ter sido 

caracterizado apenas como “trabalhista” – indicando que, aos 

olhos dos informantes, teria moderado suas ações –, o 

emedebista pronunciou-se na plenária da Câmara Federal em 

1979, solicitando a desativação dos órgãos repressivos do 

regime, “a partir do SNI”, exigindo anistia ampla e irrestrita 

aos atingidos pela justiça militar, entre os quais incluía seu 

filho. É sabido que nessa conjuntura o regime se havia 

significativamente abrandado em comparação com o período 

compreendido entre 1968 e 1975. Para o SNI, contudo, Ernesto 

de Marco fazia esses “pronunciamentos agressivos” 

assessorado por seu filho
130

. 

Conforme exposto neste capítulo, é possível 

“visualizar” as redes estabelecidas entre a elite política local. 

Considerando a rede de relações que Plínio A. de Nês 

                                                                                                                           
(IDCH/UDESC), em arquivo titulado 

ACT_ACE_34_79_MF_ALT_1_005, p. 32-40. 
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estabeleceu até a década de 1970, tem-se a seguinte 

configuração: 

 Figura 9 - Rede de relações de Plínio A. de Nês até a década de 1970 

 

 

              Financiou a campanha  
                         de 1960      Fez campanha para  

        deputado estadual 

                              Ajudou na nomeação p/ 

             senador 
                         

       Apoiou a candidatura pela AST/ 

                            Padrinho de casamento 

           Cargo na prefeitura e na SNO 

                                               Apoiou a candidatura                                                                                  

                                                para prefeito. 

 

                                 Apoiou a candidatura/ 

                Cargo na SNO 
                                                                                        

 
 

                          

  

              
Fonte: Autor. 

De certa forma, é possível afirmar que as cassações de 

Sadi José de Marco e Genir Destri, e suas consequências 

imediatas nas eleições de 1969, exerceram influência na 

postura de Ernesto de Marco na Câmara dos Deputados (1975-

Plínio Arlindo de Nês 

João Destri (PTB) 

Sadi de 

Marco (PTB) 

Altair Wagner 

(ARENA) 

Venício Tortato 

(ARENA) 

Lenoir Vargas 

Ferreira (ARENA) 

Elgydio Lunardi 

(ARENA) 



123 
 

1983). De acordo com Claiton M. da Silva, as cassações 

provocaram um efeito inesperado para a Arena local, pois os 

cassados foram caracterizados como vítimas da arbitrariedade 

do governo e não como criminosos. A força da campanha “por 

baixo dos panos” de Genir Destri e Sadi José de Marco ajudou 

a eleger o emedebista João Destri para a administração 

municipal
131

, com nova derrota para o grupo liderado por 

Serafim Bertaso, num contexto de domínio da Arena no Brasil 

e em pleno “milagre econômico”. 

Verifica-se que o poder econômico centralizado em 

Ernesto Bertaso até a década de 1950 foi deixado como 

herança a Serafim Bertaso e por este convertido em capital 

político, vindo a centralizar as relações políticas de Chapecó, 

pelo menos até meados da década de 1960, quando passou a 

dividir espaço dentro da Arena com um novo ponto alfa, seu 

“afilhado político” Plínio A. de Nês. Com mais ou menos 

intensidade, todos os políticos estavam ligados aos dois líderes 

da Arena local – o que não significava apoio político, 

“peleguismo” ou falta de oposição, mas conexões de diferentes 

naturezas – desde os bacharéis aos políticos-empresários. A 

relevância política do contexto da ditadura civil-militar indica 

que, embora estivesse em maioria na política, o grupo dos 
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bacharéis não assumiu o protagonismo exercido por Serafim 

Bertaso e Plínio A. de Nês.  
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3. CAPÍTULO 2 – LAZER, ASSISTENCIALISMO E 

POLÍTICA NO “CELEIRO DO PROGRESSO” 

 

Neste capítulo se discutirá o papel das associações 

como espaços de socialização, interação e de manutenção de 

relações sociais com vistas à permanência no poder político ou 

à sua conquista. Serão analisados espaços de socialização que, 

de acordo com as fontes documentais consultadas, se 

apresentaram como os locais mais frequentados pelas elites 

políticas locais. Para fins organizativos, esses espaços estão 

divididos em dois grupos: os clubes de serviço, associações 

voluntárias (Sociedade Amigos de Chapecó, Rotary Clube, 

Lions Clube, Clube Recreativo Chapecoense e Grêmio 

Esportivo Industrial) e as associações de classe (Associação 

Rural de Chapecó e Associação Comercial e Industrial de 

Chapecó). A escolha desses espaços teve como critério a 

presença de políticos em suas diretorias, incluindo-se todos os 

que tenham sido identificados nos jornais pesquisados. Isto, 

contudo, não exclui a possibilidade de haver outros espaços de 

socialização de que as elites estudadas tenham participado. 

Portanto, o objetivo deste capítulo não é analisar 

profundamente cada organização, mas apenas as relações que 

nelas se estabeleciam. Em seguida, serão analisadas também as 
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iniciativas dos clubes de serviço em relação ao assistencialismo 

no município, abordando parte da atuação dessa elite 

organizada na sociedade. 

Os estudos sobre o associativismo civil em Santa 

Catarina indicam que essa modalidade teve um crescimento 

vertiginoso após a redemocratização da década de 1980. No 

conjunto de estudos presentes em livro organizado pela 

socióloga Ilse Scherer-Warren, identificam-se o associativismo 

civil de variadas categorias em Florianópolis, o associativismo 

religioso e escolar em Blumenau e, principalmente, o dos 

movimentos sociais e comunitários, estes últimos associados ao 

fechamento político da ditadura civil-militar
132

. Soma-se a 

esses estudos o trabalho de Odaci Coradini, que, analisando a 

relação entre associações-sindicatos e os postos públicos 

ocupados por membros dessas organizações, conclui que a 

presença de tais personalidades  na política apresentou 

crescimento entre 1994 e 2003. O sociólogo afirma que “[...] 

com a intensificação da concorrência eleitoral posterior ao 

regime autoritário, houve um aumento da utilização de capital 

associativo como recurso eleitoral, pelo menos para boa parte 
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dos candidatos vencedores das eleições nacionais”
133

. Por isso, 

desenha-se uma relação direta entre associação-sindicato e o 

regime democrático; convém, porém, afirmar que as 

associações debatidas neste capítulo não apresentavam cunho 

contestatório ao sistema político e econômico vigente; pelo 

contrário, muitos políticos a elas ligados apoiaram o golpe de 

Estado 1964 e defenderam sua manutenção, não representando, 

portanto, “perigo” algum para o regime instaurado. 

Em estudo de Paulo Roberto Costa, evidencia-se 

também que grande parte das associações analisadas pelo 

autor, fundadas entre as décadas de 1950 e 1980, estavam 

ligadas ao campo da indústria e do comércio, apresentando um 

caráter classista das referidas áreas
134

, diferentemente de 

Jacqueline Samagaia e Allan Gomes, que, no caso de 

Blumenau, identificaram seis registros de associações 

empresariais e comerciais entre 1950-1970, enquanto entre 

1980-1990 o número de registros subiu para cinquenta 

associações
135

. Nessa discrepância numérica, destaca-se o fato 
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de que Blumenau, assim como Chapecó, apresentou alto 

crescimento do setor urbano a partir da década de 1950 e, 

consequentemente, de atividades ligadas a essa área, como a 

indústria e o comércio. As associações são, portanto, 

consequência da nova realidade desses municípios. É 

importante frisar que só não cresceram mais por causa dos 

mecanismos repressores da ditadura civil-militar, como atesta o 

rápido crescimento do número de associações a partir da 

redemocratização. 

Pode-se, portanto, afirmar que o associativismo civil 

nesse contexto fica reservado às classes média-alta e alta 

ligadas ao empresariado, não havendo registro de 

agrupamentos de empregados do comércio e/ou da indústria 

naquele momento. Portanto, as associações de classe locais não 

foram apenas toleradas no período autoritário, mas 

representavam verdadeiros redutos políticos suprapartidários 

antes e depois do golpe de Estado, apresentando interesses 

comuns no que diz respeito ao projeto de cidade que se 

almejava então.  

                                                                                                                           
blumenauense. In: ANDRADE, E. T.; SANTOS, N. (Orgs.). 

Associativismo Civil e Movimentos Sociais em Blumenau: História, 

organização e mecanismos de participação. Florianópolis: Insular, 2010, 

p. 148. 
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Além dos clubes e associações como representantes de 

espaços institucionais de defesa dos interesses da elite política 

local, a sociabilidade desses políticos é evidente também em 

ambientes festivos e comemorativos. Na coluna “Vida Social”, 

do jornal O Imparcial, de julho de 1957, sobre uma festa de 

aniversário de uma adolescente na qual estavam presentes 

“inúmeras amiguinhas”,  é curiosa a nota do cronista:  

Além delas, conseguiu este cronista anotar a 

presença das senhoras: Paulo Pasquali, Serafim 

Bertaso, Aldo Mendes, Orlando Pacheco, Dr. 

Almiro Ramos, Lodovico Silvestri, Orlando 

Salum, Salomão, Egidio Lunardi, Batista Zeca 

e outras e as senhoritas: Tereza Pasquali, Nara 

Bertaso, Seninha Macuco e Ligia Macuco
136

. 

 O aspecto que por primeiro chama a atenção 

nesse recorte é a referência às mulheres através do homem, o 

“chefe” da família. Além disso, pela rede de parentesco, a 

celebração se revela como um espaço de socialização das elites 

locais. Pelos sobrenomes citados aparece claramente uma rede 

de relações entre a família Pasquali, que teve Ernesto Luiz 

Pasquali como vereador de Chapecó pela Arena, além de ser 

sobrinho de Serafim Bertaso (também presente na ocasião); a 

família Mendes, que tinha Aldo Mendes como ex-presidente do 

Diretório local da UDN e o pessedista Arnaldo Mendes (eleito 

vereador em 1954 e com ampla atuação política na década de 
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1960); e a família Miranda Ramos, que teve o petebista José de 

Miranda Ramos eleito prefeito e deputado estadual na década 

de 1950 e o próprio Almiro de Miranda Ramos como 

presidente do CRC entre 1959 e 1960, além do petebista 

Ludovico Silvestri, do pessedista Elgydio Lunardi, eleito 

deputado estadual em 1958 e que também exerceu a 

presidência do CRC (gestão 1957-1958) e de Batista Zeca, 

udenista que deixou o PSD em 1954. As mulheres Seninha 

Macuco e Ligia Macuco, pelo sobrenome, apresentam 

parentesco com Valdir Macuco, que foi presidente do CRC 

entre 1956 e 1957. Nota-se, portanto, que nessa festa de 

aniversário o espaço foi compartilhado por membros das três 

principais correntes políticas de Chapecó, o que caracteriza 

relações suprapartidárias das elites políticas locais. 

De acordo com o sociólogo Breno Fontes, as 

associações “assumem um importante papel na construção das 

redes de solidariedade e, consequentemente, na reafirmação do 

vínculo social”
137

, apresentando entre sujeitos ligações externas 

à prática política institucional (aquela que acontece nos locais 

de exercício convencional da política, como os espaços 

públicos), que se complementam na vida social, profissional e 
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política da elite analisada. O estabelecimento desses grupos 

visa a concentrar o capital social para:  

[...] obter assim o pleno benefício do efeito 

multiplicador implicado pela concentração e 

assegurar os lucros proporcionados pelo 

pertencimento – lucros materiais, como todas as 

espécies de “serviços” assegurados por relações 

úteis, e lucros simbólicos, tais como aqueles 

que estão associados à participação num grupo 

raro e prestigioso
138

. 

Os “lucros” assegurados pelo pertencimento a esses 

espaços se manifestam em diferentes ocasiões da vida do 

município e sugerem que, longe de constituir redutos de 

partidos políticos, os clubes e associações abordados têm suas 

diretorias compartilhadas entre lideranças de diferentes 

facções. Em seguida, serão abordadas as associações de classe, 

espaços que apresentavam ligação mais sólida com a política 

local. 

3.1 AS ASSOCIAÇÕES DE CLASSE 

3.1.1 Associação Rural de Chapecó  

A Associação Rural de Chapecó (ARC), fundada em 

1948, poderia ser considerada associação de classe comum na 

qual “o fator identidade (que pode ter uma base étnica, 
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comunitária, profissional, etc.) assume [...] uma importância 

central na estruturação das redes que suportariam os novos 

mecanismos estruturadores da solidariedade”
139

. A ARC, 

todavia, não conservava, pelo menos em sua diretoria, uma 

base profissional homogênea.  

Em relação às redes, estas se identificam na articulação 

dos políticos-empresários  em variados espaços de socialização 

além do espaço da política. Na ARC, assim como nos demais 

espaços de socialização e/ou de atuação das elites políticas, 

membros de diferentes partidos dividiam diretorias 

independentemente de facção partidária. Tais espaços são 

fundamentais para a manutenção dos laços sociais e a 

reafirmação dos nós que interligam as pessoas desse campo 

específico. Em Chapecó, eram frequentados por figuras de 

reconhecido capital social e político, sendo-lhes 

frequentemente delegada a direção desses lugares. A seguir, 

um quadro com a nominata da direção da associação citada no 

ano de 1957. 
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Figura 10 - Membros da diretoria da ARC (1957) 

Nome Cargo na ARC Partido Profissão 

Venício Tortato Presidente PSD Inspetor escolar 

Rivadávia Scheffer 1º vice-presidente UDN Comerciante 

Gentil Bellani 2º vice-presidente UDN Comerciante  

Heitor Pasqualotto 1º secretário UDN Comerciante  

Mauro Duarte Schutel 2º secretário PTB Funcionário público 

Atílio Giacomin 1º tesoureiro UDN Industrialista 

Félix Marafon 2º tesoureiro ARENA140 -- 

Aldo Mendes Conselheiro fiscal UDN -- 

Ludovico Tozzo Conselheiro fiscal UDN Comerciante 

Alcindo Silva Conselheiro fiscal UDN Funcionário público 

Arthur João Lara Suplente UDN Comerciante  

Setembrino Dal Piva Suplente  UDN Comerciante  

Francisco Menezes Suplente  UDN -- 

Fonte: jornal O Imparcial, n. 304, 12 jun. 1957. 

 

Nessa formação, não obstante o objetivo da ARC de 

representar os agricultores, observa-se que boa parte dos 

membros não atuava na agricultura ou em atividade ligada à 

área rural. Gentil Bellani, Ludovico Tozzo, Arthur João Lara, 

Setembrino Dal Piva, Rivadávia Scheffer e Heitor Pasqualotto 

eram comerciantes; o presidente, Venício Tortato, trabalhava 

como inspetor escolar e serventuário; Alcindo Silva e Mauro 
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Duarte Schutel eram funcionários públicos; Atílio Giacomin 

era industrial. Em relação aos partidos políticos, 

predominavam os afiliados à UDN, com um petebista e um 

pessedista.  

Esta caraterística é relevante, considerando que, a partir 

das eleições de 1954, praticamente inexistem agricultores na 

política local e os membros da referida diretoria da associação 

buscavam espaço no poder político chapecoense. Gentil 

Bellani, Ludovico Tozzo e Atílio Giacomin haviam concorrido, 

sem sucesso, à eleição para vereador em 1954, enquanto Heitor 

Pasqualotto conquistou uma cadeira na Câmara Municipal. 

Mais tarde, na década de 1960, Venício Tortato faria uma 

rápida ascensão política através da Secretaria dos Negócios do 

Oeste. 

 Estes espaços de socialização reforçam os nós que 

articulam as elites político-empresariais do município. São 

lugares de convivência em que se cimentam relações sociais 

que influem na administração pública, lugar de representação 

política, em nome da população como um todo, mas que, de 

acordo com as fontes documentais, apresentam diversos 

episódios de “compadrio” e favorecimento de amigos e amigos 

de amigos. Nese caso, pode-se atribuir o particular modus 

operandi à intensidade dos laços sociais, definida pelo “tempo 



135 
 

gasto na relação, e pela intensidade, intimidade e serviços 

recíprocos no interior da relação. A sua intensidade é uma 

combinação da quantidade de tempo, intensidade emocional, 

intimidade e serviços recíprocos que caracterizam o laço 

social”
141

. Nesses espaços, como apontamos na introdução, se 

reforçam as redes de relações que geram e mantêm o fluxo de 

mercadorias e/ou informações, transformando os espaços 

transinstitucionais em espaços institucionais de acordo com as 

relações que os atores mantêm na rede social.     

3.1.2 Associação Comercial e Industrial de Chapecó 

A Associação Comercial e Industrial de Chapecó (Acic) 

foi fundada em 1947. De acordo com o sítio eletrônico da 

entidade, tinha como objetivo representar “política, econômica 

e socialmente” os empresários do município, configurando-se 

como espaço de atuação de classe das elites empresariais do 

município. A Acic foi declarada de utilidade pública pela Lei 

Municipal 114/80, de 1° de dezembro de 1980 e pela Lei 

estadual 5874, de 7 de maio de 1980. A relação de presidentes 

da entidade, no período de 1947 a 1977, apresenta a seguinte 

disposição: 
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Figura 11-  Quadro de presidentes da Acic (1947-1977) 

Ano Presidente Partido 

1947 Serafim Bertaso PSD 

1947-1949 João Batista Zeca PSD 

1949-1953 Alcebíades Sperandio UDN 

1954-1955 Osvaldo Guindani Não identificado 

1956-1957 Basílio Machado de Almeida PSD 

1958-1963 Arnaldo Mendes PSD 

1964-1966 Ivo Giacomazzi ARENA 

1967-1968 Clair Elói Dariva Não identificado 

1968-1969 Eduardo Matiewicz Não identificado 

1969-1970 Sebastião da Silva Neri Não identificado 

1970-1971 Clair Elói Dariva Não identificado 

1971-1972 Rui Muller Não identificado 

1972-1976 Leonhardt Lang UDN/ARENA 

1976-1977 Luis Carlos Franken Não identificado 

Fonte: Presidentes da Associação Comercial e Industrial de Chapecó. 

Disponível em: <http://www.acichapeco.com.br/institucional#presidentes> 

Acesso em 29 out 2015. 

 

No quadro administrativo ao longo do recorte deste 

estudo, é frequente a presença de políticos atuantes ou 

afiliados: Serafim Bertaso (PSD, presidente em 1947); João 

Batista Zeca (membro do PSD no período da presidência, 

transferindo-se para a UDN em 1954); Alcebíades Sperandio 

(UDN e Arena); Basílio Machado de Almeida (PSD); Arnaldo 

Mendes (PSD); Ivo Giacomazzi (Arena) e Leonhardt Lang 

(UDN/Arena).  

Nos trinta anos desde a fundação da entidade (1947), 

até o final do recorte desse estudo (1977), percebe-se que, em 

vinte deles, a instituição foi dirigida pela elite política local 

ligada sobretudo ao PSD, com exceção do udenista Alcebíades 

http://www.acichapeco.com.br/institucional#presidentes
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Sperandio e Leonhardt Lang, também udenista, mas 

pertencente à ARENA no período da presidência, evidenciando 

o controle do grupo de Serafim Bertaso também nesse meio. 

Além disso, é importante afirmar que outros membros da elite 

política local circulavam nesse meio, embora sem exercer a 

presidência da entidade, como se comprova pela composição 

da mesa diretora de 1969, que contava com Dorval Cansian 

(UDN) na vice-presidência, Edir Santo Damo (MDB) como 1º 

secretário e Alcebíades Sperandio (Arena) como conselheiro 

fiscal. 

Em várias ocasiões, a Acic teve o amparo e o  apoio  de 

políticos locais e estaduais. Na eleição da mesa diretora de 

1969 estiveram presentes Setembrino Zanchet (PRP), gerente 

do Banco do Brasil, e o então prefeito sem partido, Sadi de 

Marco:  

O Prefeito Municipal, eufórico e muito bem 

humorado, usando da tribuna, salientou a 

importância da autonomia do comércio e da 

indústria e para isso, disse êle – há necessidade 

de entidades de classe se solidificarem, unindo-

se todos os associados dentro do mesmo 

espírito classista. O direito do contribuinte deve 

ser respeitado, afirmou o Chefe do Executivo 

Municipal de Chapecó
142

. 
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 Empossada nova diretoria da Associação Comercial e Industrial. Folha 

d’Oeste, n. 184, 8 fev. 1969. 
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 Além dessa ocasião, em maio de 1967, o então diretor 

da Carteira de Crédito Geral do Banco do Brasil, Paulo Konder 

Bornhausen (UDN/Arena), compareceu em Chapecó para 

anunciar um aumento na faixa de crédito para as empresas. A 

notícia foi comemorada pelo empresariado local que, através 

da Acic, homenageou Bornhausen com um “[...] almoço no 

Clube Industrial, onde compareceram mais de 100 

representantes dos poderes públicos, do comércio e da região”. 

O advogado, arenista e ex-funcionário do Banco do Brasil, 

João Cândido Linhares, representou a associação no evento, 

que também contou com a presença de Setembrino Zanchet e 

do prefeito, Sadi de Marco
143

.  

No mesmo ano, por ocasião da visita do governador Ivo 

Silveira (Arena), a Acic ofereceu um almoço ao político e 

comitiva
144

. Naquele momento, Eduardo Matiewicz afirmava: 

A Associação Comercial e Industrial de 

Chapecó, por seu Presidente [Clair Elói 

Dariva], conferiu-me a honrosa incumbência de 

saudar V. Exa., nesta oportunidade em que lhe 

dá as boas vindas e oferece êste banquete. E 

assim, sr. Governador, esta Associação que 

congrega a quase totalidade do comércio e 

indústria de nosso município, não poderia 

deixar de dar sua testemunha de admiração a 
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 Aumentada a faixa de crédito oficial. Folha d’Oeste, n. 102, 31 mai. 

1967. 
144

 Governador no Oeste. Folha d’Oeste, n. 100, 10 mai. 1967. 
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pessoa de V. Exa., como dizer da satisfação que 

nos traz, com sua honrosa presença. Presença 

que se repete a miude (sic), ainda que jovem 

seu govêrno, e sempre para inaugurar mais uma 

obra de sua brilhante administração
145

. 

Os pequenos gestos de formalidade, gentiliza e 

reconhecimento da entidade aqui destacados indicam as 

relações entre a associação de classe do empresariado de 

Chapecó e os meios políticos locais e estaduais. A rede social, 

estabelecida e reforçada nessas ocasiões, era um dos fatores 

responsáveis pela manutenção dos negócios e das articulações 

políticas, uma vez que a Acic não era composta apenas por 

empresários que defendiam seus estabelecimentos, mas 

também por políticos com interesses diversos, ligados ao 

empresariado e a seus partidos. 

 A presença de afiliados políticos na Acic revela que 

este órgão apresentava grande aproximação com o ambiente 

partidário de Chapecó, o que permite afirmar que esta era uma 

característica da maioria do grupo. Dois presidentes da 

entidade, dos quais  não foi identificada a filiação partidária no 

momento do exercício do cargo, aderiram a agremiações 

partidárias na década de 1990. Clair Elói Dariva foi afiliado ao 

Partido Progressista Brasileiro (PPB) pelo menos desde o ano 
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 Homenagem da Acic ao Governo. Folha d’Oeste, n. 101, 20 mai. 1967. 
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de 2000
146

; e Eduardo Matiewicz foi afiliado ao PPB de 1995 a 

2005, afiliando-se ao Partido da República (PR) de 2005 a 

2007
147

. Embora essas duas informações não entrem no recorte 

temporal analisado, fornecem a possibilidade de se atestar um 

vínculo forte entre a associação de classe e a política local. 

Por articulação do Rotary Clube e da Sociedade Amigos 

de Chapecó, funcionando atualmente no mesmo edifício da 

Acic, fundou-se em 1969 o Clube dos Diretores Lojistas (CDL) 

ligado à Confederação Nacional dos Clubes de Diretores 

Lojistas. Seguindo a característica das demais associações 

locais, sua primeira diretoria era suprapartidária e contava com 

os políticos Sadi José de Marco (PTB), Félix Trentin (PSD) e 

Carlos Benito Piseta (PRP)
148

. Para a Folha d’Oeste, a 

fundação do CDL só foi possível “[...] graças a iniciativa e 

visão de homens laboriosos e dedicados ao progresso de nossa 

cidade”, que pretendiam estabelecer valores como 

“camaradagem, colaboração e melhores serviços” no 
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 Ofício do Partido Progressista Brasileiro ao desembargador presidente do 

TRE/SC. Documento acessado no Arquivo Permanente digital do 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina. Disponível em: 

http://www.tre-sc.jus.br/e-

docsweb/abreConsulta/tipoConsulta/ARQUIVO_PERMANENTE. 
147

 Diário da Justiça Eleitoral de Santa Catarina, n. 54, 27 mar. 2008, p. 6. 

Documento acessado no endereço eletrônico do Tribunal Regional 

Eleitoral de Santa Catarina www.tre-sc.gov.br. 
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 Fundado o Clube dos Diretores Lojistas. Folha d’Oeste. N. 198, 

Chapecó, 17 maio 1969. 

http://www.tre-sc.jus.br/e-docsweb/abreConsulta/tipoConsulta/ARQUIVO_PERMANENTE
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município, indicando, portanto, que esta organização, fundada 

no período em questão, tinha objetivos semelhantes aos de 

outras associações locais, também suprapartidárias e também 

voltadas ao desenvolvimento da área urbana e suas demandas 

comerciais e industriais. 

 De acordo com o sítio eletrônico oficial da CDL
149

 

(atualmente chamado de Câmara de Dirigentes Lojistas), entre 

as primeiras empresas afiliadas da associação estiveram a 

Irmãos de Marco e Cia. (família de Marco, ligada ao PTB e ao 

MDB), Ernesto Trentin (ligado ao PSD), Giacomazzi 

Giacomazzi Ltda. (sobrenome que remete ao petebista Aldo 

Giacomazzi, ao emedebista Gilberto Giacomazzi e ao arenista 

Ivo Giacomazzi), Ludovico Silvestri (ligado ao PTB), Curtume 

Imperial (de propriedade do pessedista e arenista Arnaldo 

Mendes), Casa Damo Ltda. (sobrenome que remete aos 

petebistas e emedebistas Edir Santo Damo e Ferdinando Damo) 

e Heitor Pasqualotto (ligado à UDN). A CDL foi mais uma 

iniciativa associativa característica dos ajuntamentos do 

período, ou seja, de associações de classe ligadas ao comércio e 

à indústria, condizentes com a conjuntura de crescimento 

urbano de Chapecó.  

                                                           
149

 A CDL Chapecó. Disponível em: <www.cdlchapeco.com.br/a-cdl-

chapeco>. Acesso em 27 maio 2016. 

http://www.cdlchapeco.com.br/a-cdl-chapeco
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Dentre as iniciativas associativas do empresariado local, 

inclui-se também a Câmara Júnior de Chapecó (CJC). 

Chamada pelo jornal Folha d’Oeste de “Cajuchá”, a CJC foi 

fundada em 22 de maio de 1967 e tinha como objetivos a 

“autoformação” de homens jovens, o “progresso de seus sócios 

em seus negócios”, a “experiência valiosa para ocupar posições 

diretivas”, o “melhoramento da cidade e do país” e a aquisição 

de “confiança em si mesmo e habilidade executiva”, revelando 

um pensamento em consonância com o grupo estruturado no 

poder municipal e estadual. Em nota, na revista Celeiro 

Catarinense, Ledônio Migliorini (ex-vereador de Chapecó pela 

Arena) destaca o apoio de “altas personalidades”, como o 

presidente estadunidense John Kennedy, às câmaras 

juniores
150

. O pensamento que permeia a Câmara Júnior de 

Chapecó fica evidente em uma campanha feita pela entidade 

para acabar com as esmolas no centro do município, sugerindo 

que “[...] as crianças esmoleiras que perambulam pela cidade 

sem aparentes defeitos físicos, não sejam agraciadas com 

esmolas, e sim com uma ocupação qualquer, em troca de uma 

ajuda que nunca deveria ser em dinheiro e sim em objetos de 

vestir, comer ou calçar”, evidenciando o caráter meritocrático 

que se formava com força a partir da consolidação de uma 
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 Câmara Júnior de Chapecó. Celeiro Catarinense. n. 8, Chapecó, maio 

de 1972. 
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classe média ligada ao setor comercial de Chapecó. A 

preocupação da Câmara Júnior de Chapecó, nessa questão, era 

de que o município não fomentasse a “escola de 

vagabundagem”, que se alimentava da esmola, para que essa 

não tornasse o município uma “capital da mendicância”
151

.  

Ao tempo em que cresciam a população e os 

investimentos na indústria e no comércio,  começavam  o 

êxodo rural e a formação de bairros pobres que prejudicavam a 

imagem de tranquilidade do município almejada pelos 

dirigentes. Entidades civis “filantrópicas” procuraram, de 

várias maneiras, sanar o problema através do assistencialismo, 

aspecto a ser abordado oportunamente, com contribuição dos 

clubes de serviço. Por ora, cabe destacar que as associações de 

classe não tinham como único objetivo representar seus 

associados, mas também se posicionar politicamente e agir de 

acordo com o que na época propunham os governantes em 

nível federal, que era a busca pelo desenvolvimento econômico 

e pela superação do passado, entendido como violento. Esse 

posicionamento fica evidente nas recepções de personalidades 

políticas do estado de Santa Catarina pela Acic e pela 

preocupação da entidade registrada na Folha d’Oeste e na 
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144 
 

revista Celeiro Catarinense com relação à questão social de 

Chapecó, ou seja, a pobreza e a violência.  

3.2 CLUBES DE SERVIÇO E ASSOCIAÇÕES 

VOLUNTÁRIAS 

Os clubes de serviço se caracterizam como 

organizações de associação voluntária com o objetivo de 

realizar encontros regulares para estabelecer e executar 

projetos de assistência com recursos e vontades próprios, ou de 

terceiros (como o Estado). O Rotary Clube e o Lions Clube, 

diferentemente das outras organizações aqui estudadas, não se 

caracterizavam como entidades de classe para defesa de 

interesses direcionados profissionalmente,  mas como clubes de 

serviço, de livre adesão, com o objetivo de agir socialmente. 

Em Chapecó, além da elite política, observa-se uma presença 

marcante da elite econômica local nesses espaços, visando, 

entre outras coisas, a se associar  com o município (para o caso 

do grupo numeroso de migrantes sul-rio-grandenses que se 

estabeleceram no local) e a discutir demandas da sociedade 

para a resolução coletiva. 

De acordo com Maria Bonito, clubes de serviço como o 

Lions Clube e o Rotary Clube possuem características 
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semelhantes no contexto de suas fundações, organizações e 

expansão para o mundo: 

No período da fundação do Lions [início do 

século XX] multiplicavam-se nos Estados 

Unidos os clubes de “homens de negócios”, que 

se uniam com o objetivo de facilitar os próprios 

negócios por meio da colaboração comercial 

entre os membros integrantes. [...]. É evidente 

que nos Estados Unidos esses clubes nascem na 

esteira do capitalismo, como pequenos “cartéis” 

para defender seus próprios interesses. Está 

implícita a “arte de vender”, que na verdade é 

aquela pregada à perfeição por [Melvin] Jones 

[fundador do Lions Clube]: a verdadeira 

sabedoria estaria em saber vender uma ideia, 

uma hipotética necessidade...
152

 

A expansão desses clubes de serviço, de acordo com a 

autora, acontece em virtude dos interesses de corporações 

estadunidenses em estabelecer determinados valores em outros 

grupos pelo mundo, visando também, sobretudo após a 

Segunda Guerra Mundial – por conta da divisão do mundo em 

dois blocos –, a trabalhar na propagação da lógica capitalista 

contra ideologias “estranhas” e “exóticas”
153

.  
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Antes de abordar os clubes de serviço, contudo, serão 

analisadas as associações voluntárias envolvidas com relações 

políticas no município de Chapecó. 

3.2.1 Grêmio Esportivo Industrial 

Entre as “associações voluntárias” identifica-se o 

Grêmio Esportivo Industrial (GEI), fundado na década de 1960 

e gerado da fusão de dois clubes de futebol do município, o 

Industrial Futebol Clube e o Grêmio Esportivo Comercial. 

Ressalte-se, primeiramente, que o esporte local (mais 

especificamente o futebol) esteve diretamente ligado aos clubes 

recreativos do comércio e da indústria no contexto de 

crescimento urbano local, tal como o atesta a Associação 

Chapecoense de Futebol (ACF), fundada em 10 de maio de 

1973, surgida depois de encontros entre representantes dos 

clubes amadores locais: o Independente Futebol Clube (com os 

empresários Alvadir Pelisser, Heitor Pasqualotto e Altair 

Zanella) e o Clube Atlético Chapecó (com Lotário Immich e 

Vicente Delai). De acordo com Cristiane Cecchin: 

[...] a prática inicial do esporte em Chapecó 

esteve intimamente atrelada à participação de 

representantes de lideranças políticas e da elite 

econômica da cidade. O objetivo seria a 

promoção de novas oportunidades de lazer aos 

moradores, cuja participação nas equipes 

organizadas se restringia a membros associados 

– em sua maioria integrantes das famílias com 
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maior poder aquisitivo do município. A partir 

de 1950, inicia-se um processo de surgimento 

de diversas agremiações por toda a extensão do 

município, quase sempre vinculadas ao 

nascimento de novos estabelecimentos 

empresariais instalados em Chapecó, com 

destaque aos primeiros frigoríficos que dariam 

início a um novo panorama à economia na 

cidade
154

. 

 

A autora afirma que no momento de estruturação do 

clube, a Chapecoense contou com forte apoio de empresários. 

Cecchin exemplifica o caso, citando Eli Bellani, com a doação 

do primeiro conjunto de camisas ao time, feita pelas Casas 

Vitória (de propriedade do emedebista Ernesto de Marco), com 

o perdão da dívida da ACF pela Papelaria Cometa (de 

propriedade do udenista Heitor Pasqualotto), e com as 

colaborações financeiras do Frigorífico Chapecó (Saic), cujo 

diretor foi também presidente da Chapecoense. 

Para a autora, há estreita relação entre crescimento 

econômico regional e ascensão no esporte em Santa Catarina. 

As boas condições econômicas do oeste catarinense teriam 

proporcionado o crescimento do clube de futebol. Segundo 

relato de João Valvite Paganella, foram colocados muitos 

obstáculos para a inscrição da Chapecoense no Campeonato 
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Brasileiro de 1978. Na sede da Confederação Brasileira de 

Desportos (CBD), os representantes da cidade foram vaiados 

pelos representantes dos grandes clubes nacionais. Paganella 

afirma ter identificado neste encontro o distribuidor nacional de 

lubrificantes Bardhall e o informou que no município se 

trabalhava com oficinas, revendas de veículos e postos de 

combustíveis, abrindo uma via de negociação empresarial para 

sustentar o clube na reunião, ou seja, valeu-se de uma forma de 

troca de espaço de comercialização no município e conquistou 

o apoio da empresa para o time chapecoense
155

. Este caso 

ilustra a íntima relação entre os clubes esportivos e o 

empresariado local, que não se restringia a aspectos recreativos 

ou desportivos, mas atingia também as esferas políticas e 

administrativas. A política se conformaria, de certa forma, 

como uma extensão dos negócios realizados no âmbito 

privado. 

A primeira diretoria do Grêmio Esportivo Industrial 

(GEI), eleita em 1961, era composta pelos udenistas Arthur 

João Lara e Laurentino Lima (presidentes de honra); Gentil 

Bellani (orador); Lindolfo Nicknich (diretor esportivo) e 

Rivadávia Scheffer (conselheiro deliberativo); pelo pessedista 

Ernesto Trentin (1º vice-presidente), pelo afiliado ao Partido de 
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Representação Popular (PRP) Balduíno Nicknich (conselheiro 

fiscal) e pelo arenista Joel Aguirra (cuja filiação partidária, 

anterior ao bipartidarismo, não foi localizada), que ocupava o 

cargo de secretário geral do GEI
156

. Em 1962, o pessedista 

Félix José Trentin
157

 ingressou no clube como 1º secretário. 

Percebe-se que, apesar do predomínio de membros da UDN na 

primeira diretoria da GEI, sua composição possuía também 

pessedistas e um perrepista.  

 A influência do PSD no clube se deu a partir da atuação 

parlamentar de um deputado na Alesc, indicando que as 

estreitas relações que a elite política mantinha no clube – 

espaço, a princípio, de lazer e recreação – se expandiam e 

atingiam a esfera do estado. Desde a fundação do GEI até a 

metade da década de 1960, o clube contraiu uma dívida com o 

Banco da Indústria e do Comércio (Inco)
158

, que foi saldada 

através da mediação realizada pelo deputado Elgydio Lunardi 
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(PSD) e pela Secretaria dos Negócios do Oeste (SNO)
159

, 

encabeçada, na ocasião, pelo pessedista Serafim Bertaso, que 

viabilizaram a liberação de verba. É difícil presumir que outras 

instituições do município que não desfrutassem do respaldo das 

elites políticas locais pudessem se beneficiar com semelhante 

benfeitoria do Estado. A socialização entre as pessoas incluídas 

na “grande rede de relações” dos políticos-empresários, 

conformada por relações recíprocas (de trocas, favores, dádivas 

ou sentimento de dívida), e que se reforçavam nos espaços de 

socialização, é um indicativo de como a distância dos 

indivíduos em relação à rede é importante para o acesso aos 

mecanismos de decisão política. 

Na galeria de ex-presidentes que constam no sítio 

oficial do GEI estão o ex-prefeito de Chapecó, Sadi de Marco 

(PTB), o empresário e colonizador Arnaldo Mendes 

(PSD/Arena), o inspetor escolar Venício Tortato (PSD/Arena) 

e o ex-vereador Félix Trentin (PSD)
160

. Portanto, evidencia-se 

que o GEI foi composto por membros de todos os principais 
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partidos políticos locais, a exemplo das outras associações 

analisadas aqui. 

3.2.2 Clube Recreativo Chapecoense 

 O Esporte Clube Chapecoense foi fundado por Alcindo 

Silva (UDN), Pedro da Silva Maciel (UDN), Cid Ribas (PSD) e 

Maurício Spalding de Souza, em 1938, com a intenção de 

promover o esporte no município, trocando seu nome em 1946 

para Clube Recreativo Chapecoense (CRC), quando o lugar 

passou a ser o principal espaço de lazer e socialização do 

município. Construído de forma comunitária e através de 

doações, o CRC foi incendiado por duas vezes (uma em 1947 e 

outra, em 1970), mas fixou-se definitivamente no centro do 

município, em terreno cedido por Ernesto Bertaso
161

. O CRC 

caracterizou-se também por ser o principal espaço utilizado 

para reuniões, festas, assembleias e encontros de políticos e 

partidos no município. Um aspecto, contudo, a ser destacado a 

respeito do CRC é que uma de suas cláusulas proibia, na época, 

a entrada de pessoas consideradas negras no 

estabelecimento
162

. Este fato era comum nos clubes recreativos 
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do sul do Brasil, o que demonstra o preconceito étnico-racial 

existente na sociedade naquela época. Além disso, tal 

interdição impedia esse grupo social de estabelecer no espaço 

de socialização relações mais próximas com a elite da 

cidade
163

. 

 Na posição de presidente do CRC, é possível identificar 

aspectos importantes para pensar a rede política local. Embora 

houvesse outros cargos dentro do clube ocupados pela elite 

política local, a presidência se destaca não apenas como posto 

individual (não compartilhado entre várias pessoas, 

diferentemente das diretorias específicas do clube relativas a 

diversos setores do Clube), mas por representar uma posição de 

liderança que, no caso do CRC, foi o principal espaço de 

socialização e confraternização do município e, sobretudo, das 

elites políticas locais. Foram presidentes do clube, desde sua 

fundação até o final do recorte deste estudo: 
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Figura 12 – Quadro de presidentes do CRC (1938-1978) 

 

Ano Presidente Partido 

1938 Maurício Spalding de Souza Não identificado 

1938-1939 Pedro da Silva Maciel UDN 

1939-1941 Serafim Enoss Bertaso PSD 

1942-1943 Arnaldo Mendes PSD 

1943-1944 Ernesto F. Bertaso PSD 

1944-1945 Otavio Celso Rauen UDN 

1945-1946 Ludovico Silvestre PTB 

1946-1947 Vitor Carlos Breda Não identificado 

1947-1952 Paulo Marques PTB 

1952-1956 Arthur João Lara UDN 

1956-1957 Valdir Macuco Não identificado 

1957-1958 Elgydio Lunardi PSD 

1958-1959 Umberto de Toni PSD 

1959-1960 Almiro de Miranda Ramos Não identificado 

1960-1961 Sebastião da Silva Neri Não identificado 

1961-1962 Arthur João Lara UDN 

1962-1963 Rubens Carvalho Rauen PSP quando presidente. Foi 

para a UDN em 1965 

1963-1964 Ivo Giacomazzi Não identificado. Afiliado da 

ARENA em 1966. 

1964-1965 Setembrino Victorino Zanchet PRP 

1965-1966 Dorval Cansian UDN 

1966-1967 Altamiro Buchelle Não identificado 

1967-1968 Altair Olimpio Magno Ramos Filiado à UDN antes do AI-2 

1968-1970 Arno Marcolino Nochang Não identificado 

1970-1971 Almiro de Miranda Ramos Não identificado 

1971-1973 Romero de Carvalho Lima Não identificado 

1973-1974 Joaquim da Silva Néri Não identificado 

1974-1975 Raul I. P. Bartolomei Não identificado 

1976-1977 Antônio F. F. de Camargo MDB 

1977-1978 Celso Nunes Moura Não identificado 

Fonte: Histórico de presidentes do Clube Recreativo Chapecoense. 

Disponível em: <http://www.clubecrc.com.br/index1.swf >. Acesso em: 29 

out. 2015. 

No recorte temporal proposto, identifica-se que 26 

pessoas passaram pela presidência do clube, 13 dos quais eram 

afiliados a partidos políticos no momento de exercício do 

cargo. Dos restantes, não se chegou a identificar se havia ou 

http://www.clubecrc.com.br/index1.swf
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não ligação com alguma facção. Isto aponta para a 

conformação de uma rede política “suprapartidária” antes de 

meados da década de 1960, período em que se estabelecia, se 

compartilhava e mantinha o poder político entre as elites 

políticas locais. A presença mais numerosa entre os políticos, 

entretanto, é de representantes do PSD (cinco membros), como 

sugere a estrutura de dominação política existente no município 

à época, enquanto a UDN teve quatro e o PTB dois membros, 

com um afiliado do Partido Social Progressista (PSP) e um 

emedebista. 

3.2.3 Sociedade Amigos de Chapecó 

Em 1966, por iniciativa do Rotary Clube, constituiu-se 

a Sociedade Amigos de Chapecó (SAC), com o objetivo de 

organizar a programação para o cinquentenário do município 

em 1967. A SAC, assim como os demais espaços abordados, 

tinha “direção suprapartidária” e foi composta por figuras 

proeminentes da época. Em matéria intitulada “Sociedade para 

o Cinquentenário”, a Folha d’Oeste noticiou a composição da 

SAC: 

Integram a Comissão Central da SAC os 

senhores, Prefeito Municipal [Sady de Marco, 

PTB], Secretário do Oeste [Serafim Bertaso, 

PSD], Bispo Diocesano [Wilson Laus 

Schmidt], Presidentes do Lions e Rotary, 
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representantes de Comércio e Indústria, 

Presidente da Câmara Municipal [Arnaldo 

Mendes, PSD], representantes do Poder 

Judiciário, e imprensa escrita e falada
164

. 

 Como se percebe, a SAC foi constituída de membros 

mistos. Primeiramente, com o intuito de administrar as 

comemorações pelos 50 anos do município; posteriormente, 

propôs-se “propugnar pelos mais altos interêsses do município, 

à exemplo das Câmaras Juniors já em funcionamento nas 

principais cidades do Brasil”
165

, indicando que, para além do 

propósito festivo, a sociedade visava estabelecer-se como um 

espaço difusor de um pensamento moderno, inserido nos 

projetos baseados no progresso, no trabalho e na união. O 

estudo de Fernando Vojniak
166

 a respeito da educação 

masculina no oeste catarinense mostra que o ideário 

progressista foi ambicionado pelas elites regionais com vistas a 

superar o histórico caudilhista e coronelista da região, descrita, 

até a década de 1950, como “terra de ninguém”
167

. A 

industrialização e a educação, esta última difundida pelo 

Ginásio São Francisco, constituíram um dos principais 
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responsáveis pela “guinada” que as elites almejaram naquele 

contexto. A industrialização foi um tema presente desde o 

início dos trabalhos da SAC, como atesta a Folha d’Oeste: 

Nossa reportagem assistiu [...] uma reunião 

promovida pela Sociedade Amigos de Chapecó 

– SAC – com a finalidade de auscultar a 

opinião de autoridades e representantes 

classistas a respeito de métodos de 

desenvolvimento para Chapecó e região. Todos 

os membros foram unânimes na aceitação de 

um plano de prevê o estudo técnico dos 

ramos industriais consentâneos com o meio, a 

ser elaborado por técnicos de gabarito, com o 

qual a política desenvolvimentista de Chapecó, 

reunirá condições indispensáveis ao 

crescimento regional. 

[...] 

MAIS INCENTIVOS – Uma das tônicas 

auscultadas pela reportagem, mesmo após a 

reunião, é a de que os poderes públicos, 

maiores beneficiados com o surgimento de 

novas indústrias, devem estender aos 

investidores maiores incentivos fiscais e mais 

cooperação no instante preciso. Essa, pelo 

menos, é a opinião de alguns industriais que 

estiveram presentes
168

. 

 

Em outubro de 1966, o mesmo jornal publicou notícia 

sobre uma reunião da SAC – na matéria referenciada como 

Associação Amigos de Chapecó –, que registrava a presença de 
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outros membros comprometidos com a realização das 

festividades do cinquentenário: 

Dr. Sadi José de Marco [prefeito, PTB], 

presidente da A.A.C., Setembrino Zanchetti 

[bancário, PRP] secretário geral, Leonardo 

Indio Fernandes, Sergio Mombelli, Poncé 

Scheffer, João Destri [ex-prefeito, PTB], Clair 

Dariva [diretor da SIPAL], Dorval Cansian 

[comerciante, UDN], Ivo Giacomazzi 

[comerciante, ARENA], dr. Walmor E. Lunardi 

[ARENA], Francisco N. Bonner [radialista], 

Tucidides Paim Butui [ex-prefeito, PTB], 

Alcides Sperandio e Welcy Dávila Canals. [...]. 

Foram nomeadas diversas comissões que irão 

trabalhar objetivamente durante os festejos do 

cinquentenário de nossa cidade. Para a 

Comissão de alojamento foram convocados os 

srs. Ivo Giacomazzi, Sergio Mombelli, Nelson 

Testa [MDB], Alcebíades Sperandio 

[proprietário concessionária Ford, UDN], Clair 

Dariva e Francisco Bonner; Comissão para 

exposição de animal: dr. Walmor Lunardi e 

Plínio de Nês [PSD]; Comissão cultural e 

cívica: Francisco Bonner e Humberto Gomes 

Bezerra; comissão de ornamentação: Augusto 

Barela [ARENA, diretor da Força e Luz S/A], 

Venício Tortato [PSD], Hamilton Ferreira da 

Silva e Leonardo Indio Fernandes; comissão de 

publicidade Homero Milton Franco 

[proprietário do jornal Folha d’Oeste], 

Francisco Bonner e Heitor Pasqualotto [UDN]; 

comissão esportiva Welcy Canals e dr. Gelvino 

Baldissera; comissão de radioamadorismo os 

radioamadores Setembrino Zanchetti, Rudolfo 

M. Hirsch [ARENA] e padre Antonio Lúcio 

Massolini; comissão de construção do passeio 

público: Tucidides Paim Butuí, Leonardo Indio 
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Fernandes e dr. Almiro de Miranda Ramos 

[dentista]
169

. 

 Como se pode ver pelo recorte, envolveram-se no 

evento seis membros do PSD, três do PTB, três da UDN, 

quatro arenistas, um membro do PRP e um do MDB. Pelas 

comissões organizadas, é notável a intenção de transformar a 

festividade em um grande evento para os padrões da época, e 

contou com auxílio financeiro do governo do estado. Eloisa 

Rosalen, em estudo sobre o Álbum do Cinquentenário, 

realizado por ocasião da festividade que resultou na 1ª 

Exposição-Feira Agropecuária, Industrial e Comercial de 

Chapecó (Efapi), em 1967, afirma que esse foi um momento de 

autoafirmação do poder público municipal sobre a própria 

história, de acordo com as prerrogativas consideradas 

“positivas” para a época e centradas na figura do imigrante 

italiano (valorizando o trabalho, o progresso, a propriedade, 

etc.), apagando da história local a existência dos indígenas 

(com exceção de Condá, aliado dos colonizadores) e dos 

denominados “caboclos”, que habitavam a região antes das 

companhias colonizadoras, por serem considerados 

vagabundos e não integrados no projeto idealizado pelas elites 

locais.  
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A autora localiza no Álbum do Cinquentenário as 

personalidades que se destacam em primeiro plano como 

“pioneiras” da cidade, geralmente os primeiros administradores 

do município e/ou grandes empresários que transformaram 

suas histórias de vida individuais em memória coletiva da 

população
170

. Os nomes citados, de acordo com a autora, são: 

Antonio Simão Cavalheiro, cel. Manoel dos Santos Marinho, 

cel. Ernesto F. Bertaso (PSD), cel. Manoel Passos Maia, 

Selistre Antonio de Campos, Serafim E. Bertaso (PSD), Plínio 

Arlindo de Nês (PSD), Cid Loures Ribas (PSD), Paulo 

Marques (PTB), Lenoir Vargas Ferreira (PSD), Vicente Cunha 

(PSD), André Marafon (PSD), José de Miranda Ramos (PTB), 

Paulo Pasqualli, Pedro da Silva Maciel (UDN) e João Destri 

(PTB), evidenciando que os considerados “pioneiros” no álbum 

não fugiam do centro da rede de relações de Ernesto Bertaso e 

Serafim Bertaso. 

 As intenções da SAC, em relação à festividade da 

Efapi, que por si só representava o ideal “progressista” e 

“desenvolvimentista” do município, por focar os negócios 

agropecuários e estimular a indústria local, eram 

compartilhadas pela maior parte do empresariado de Chapecó, 
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que promoveu diversas ações no sentido associativo. A Câmara 

Júnior, as agroindústrias, o ginásio e, posteriormente, a 

Fundação de Ensino do Desenvolvimento do Oeste (Fundeste), 

foram instaladas em Chapecó com o intuito de superar o 

passado violento e transmitir uma imagem positiva da região, 

em consonância com o desenvolvimento e o progresso 

almejado pelo governo catarinense, exaltando constantemente a 

força do trabalho dos habitantes do município como 

responsáveis pela constituição do “celeiro do sul do Brasil”, ou 

“celeiro do progresso”, expressões com as quais se referiam ao 

município e ao oeste catarinense
171

. Como será abordado no 

próximo capítulo, o Projeto Chapecoense de Desenvolvimento 

(PCD), do prefeito Altair Wagner (1973), também tinha como 

objetivo estabelecer Chapecó como cidade moderna, “polo” da 

região e capital do oeste.  

 Em 1970, a SAC voltou a se reunir para debater 

questões relativas ao município. Após a comemoração do 

cinquentenário de Chapecó, a SAC passou a atender a variadas 

demandas relativas ao desenvolvimento local. Na primeira 

reunião do ano, o jornal Folha d’Oeste destacou os seguintes 

aspectos: 
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Estiveram em debates assuntos relativos ao 

péssimo estado de conservação da BR-282, 

trecho Xaxim Xanxerê, à construção da estrada 

federal que ligará Chapecó a Pôrto Alegre, via 

Erechim e ponte sôbre o [rio] Uruguai, no pôrto 

Goio En. Também se tratou da FUNDESTE, 

Fundação Universitária para o 

Desenvolvimento do Oeste, da IIª EFAPI e do 

trabalho que a ACARESC realizou
172

. 

Cada demanda era encaminhada a comissões 

específicas para analisar os respectivos meios de resolução. 

Dentre os tópicos abordados na reunião, destaca-se uma linha 

condutora: a necessidade de melhoramento da infraestrutura, 

principalmente na área rodoviária. De todo modo, a discussão 

sobre a Fundeste, a 2ª Efapi e a Acaresc soma-se aos esforços 

da elite política e econômica local pelo “progresso” e pelo 

desenvolvimento na área técnico-universitária, na exposição de 

animais e produtos locais visando ao estabelecimento de 

negócios, e na discussão sobre a área rural do município. Nessa 

reunião, esteve presente o prefeito então recém-empossado, 

João Destri (MDB), que, segundo a Folha d’Oeste: 

[...] mostrou-se entusiasmado com o trabalho da 

SAC e hipotecou tôda solidariedade e apôio 

estando disposto, inclusive, a contratar, sob 

às  expensas do Município, um Secretário-

Executivo para Sociedade, visando aliviar um 
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pouco o trabalho gracioso que seus membros 

vêm realizando de longa data. 

Deverá acontecer, da mesma forma, o 

apoiamento do Secretário do Oeste, industrial 

Plínio de Nês, naquilo que a Secretaria possa 

colaborar [...]
173

.  

 Nesse trecho, percebe-se que a SAC obtivera grande 

prestígio junto ao município, vindo a ser uma entidade de 

auxílio da ação administrativa de Chapecó. Embora não haja 

dados de que João Destri tenha de fato nomeado um secretário 

específico para auxiliar a SAC, a disposição do poder público 

em fomentar e apoiar a sociedade é evidente desde a gestão do 

prefeito cassado, Sadi de Marco, além dos secretários do Oeste 

Serafim Bertaso e Plínio A. de Nês. Isto se deve, em parte, ao 

suporte que a SAC recebeu da elite econômica e empresarial de 

Chapecó, evidente na fala de alguns grandes empresários 

locais.   

 A coletânea de depoimentos reunidos pela Acic no livro 

Vida Empresarial aponta uma das práticas características do 

empresariado de Chapecó. Em alguns trechos de entrevistas 

presentes na obra, é ressaltada a importância da atuação do 

empresário na comunidade, participando de sua vida e 

acompanhando o dia a dia, inclusive no meio associativo. O 
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depoimento de Dorval Cansian, joalheiro, filiado à UDN, é 

ilustrativo desta característica: 

Se não houvesse essa junção ou trabalho e 

harmonia dentro da população, éramos poucos, 

mas éramos muito unidos no trabalho. Nós 

conseguimos, alguém diz não, que nada cai do 

céu. Essa comunidade trouxe a ponte de Goio-

En [que liga Chapecó a Nonoai (RS), concluída 

em 1975], foi um trabalho da sociedade de 

Chapecó e os rotarianos, e os rotarianos, depois 

do Rotary, se reunimos também com mais, com 

mais pessoas para o trabalho da Sociedade 

Amigos de Chapecó. A gente trouxe, além da 

ponte, a BR-282 foi trazida, foi conseguido 

com trabalho da comunidade, a SAC e junto ao 

ministro [dos transportes] [Mário] Andreazza, 

na época, trazer há quase mil quilômetros mais 

perto de Chapecó. Ela passaria lá por, se os 

senhores virem a curva que o caminho dá, que a 

BR-282 dá, ela passaria em Coronel Freitas. 

Assim, ela passou bem pertinho do Tozzo
174

. 

 Este depoimento indica que a atuação “extraoficial” das 

pessoas que compunham essa elite foi um traço característico 

das associações analisadas neste tópico. Ainda segundo o 

mesmo depoimento, a instalação da agroindústria Sadia em 

Chapecó também se deveu à mobilização da SAC: 

Nós também conseguimos trazer a Sadia. Por 

que a Sadia veio pra cá? É um caso muito 

engraçado até, muito interessante. A Sadia ela, 
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quando o Sadi Marinho era prefeito de 

Xanxerê, ele largou uma nota, no Correio do 

Povo, era o único jornal que circulava, nós 

tínhamos um jornal nosso aqui, mas o destaque 

era o Correio do Povo. Ele botou uma nota 

dizendo a Sadia, já tinha acertado com a Sadia, 

com o seu [Atílio] Fontana, que a Sadia ia se 

estabelecer em Xanxerê. Aí nós, numa reunião 

da Sociedade Amigos de Chapecó, vimos 

aquilo e começamos a discutir. Por que nós não 

vamos procurar os diretores da Sadia para 

trazer isso aí? E realmente fomos, ao Fontana, e 

pouco tempo, com a colaboração do prefeito, na 

época o Destri, o João Destri, conseguimos 

registrar aí uma empresa que deu o maior 

impulso para Chapecó
175

. 

 Esses dois recortes do depoimento de Dorval Cansian 

evidencia a relação próxima que mantinham as associações e 

suas vinculações diretas com a economia e a infraestrutura do 

município, de forma semelhante aos projetos levados a cabo 

pelos clubes de serviço (a ser abordados adiante). O empresário 

Joaquim da Silva Neri, dono das Casas Neri, também valorizou 

o espírito associativo e participativo dos membros da 

associação: 

Eu sempre procurei participar da sociedade, 

como já disse, da SAC, da APAE, da ACIC por 

mais de dez anos. [...]. Nós fomos fundador 

também do Country Club, que já falei, 

escolhemos até o terreno na época. E hoje sou 

presidente da CDL, já fui também da Comissão 

de Trânsito. Participo de um clube, que para 

muitos outros é folclórico, Clube dos 
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Lobisomens, por dezenove anos. [...]. E hoje 

também a gente é da diretoria patronal. A gente 

tá sempre participando para ficar mais a par e 

também colaborar
176

. 

 Essa característica associativa pode ser vista igualmente 

como estratégia de socialização dos migrantes sul-rio-

grandenses recém-chegados ao município. A fala do 

empresário e fotógrafo Victorino Zolet aponta para isso: 

Nós fomos muito bem aceitos na comunidade 

de Chapecó. Participávamos do movimento 

familiar cristão, da preparação de jovens para o 

casamento, de conselhos, do CDL, da 

Associação Comercial e Industrial de Chapecó, 

do Sindicato do Comércio Varejista. Em função 

disto viajamos muito
177

. 

 A participação e atuação nesses espaços pelos 

migrantes sul-rio-grandenses, portanto, mostrava-se importante 

para a socialização local. Além disso, nos depoimentos 

presentes no livro Vida Empresarial, percebe-se que os 

empresários locais citam a SAC, e outros espaços como a Acic 

e a CDL, como entidades fundamentais para o “progresso” 

local, destacando suas próprias atuações nesses meios em tom 

de orgulho, principalmente por ocasião da instalação da 
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Fundeste no município. Além da universidade, outras 

iniciativas da SAC, como o recebimento de sinal de televisão 

no município (TV Piratini de Porto Alegre), foi destacado por 

Dorval Cansian, que, na época, estava interessado em ingressar 

na comercialização de rádios e TVs
178

.  

3.2.4 Rotary Clube 

O Rotary Clube caracteriza-se como um clube de 

serviço de associação voluntária (o ingresso está condicionado 

ao convite de algum membro da entidade) e visa a defender 

interesses do grupo em torno dele. O critério de escolha dos 

membros obedece à posição social ocupada pela pessoa, ou 

seja, se deve ao “prestígio” e à “reputação”, que, em termos 

teóricos, se traduz como o capital social referido por Pierre 

Bourdieu. Acrescido a esse fator, havia também a necessidade 

de o membro rotariano ocupar uma posição de mando na área 

profissional que exercia
179

. 
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Numa acepção geral, é possível dizer que o Rotary 

internacional almejava ser um grupo por excelência, portador 

dos valores fundamentais do “mundo novo” no século XX, 

através da exportação de determinados valores para todos os 

países hospedeiros da entidade. Os valores seriam baseados na 

“elite” que compunha o grupo, ou seja, médicos, grandes e 

médios empresários, advogados, engenheiros, etc. O Rotary 

seria o clube que melhor traduziria os anseios da nova 

sociedade industrial; daí a necessidade destacada e o incentivo 

aplicado de diversas frentes na expansão da entidade para todo 

o mundo, sobretudo entre os países considerados 

“subdesenvolvidos”
180

. 

A ideia do Rotary como “associação de classe” só se 

sustenta se a classe se referir genericamente à classe econômica 

– e não profissional –, fazendo menção às classes altas de uma 

forma geral. De acordo com Renato Lacerda: 

No Rotary Club, o sistema de classificações é 

uma das características fundamentais, já que 

uma das razões desse modelo de recrutamento 

de sócios tem por fim evitar o predomínio de 

grupos de uma mesma profissão fazerem do 

Rotary Clube uma espécie de sindicato ou 
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associação de classe. Note que é pelo sistema 

de classificações que os rotarianos se 

consideram um clube de profissionais. É este 
quadro de classificações extenso que garante a 

diversidade na composição da agremiação, 

evitando que um clube passe a funcionar como 

um grupo de interesse, de uma profissão ou 

ramo de negócios
181

. 

Os interesses comuns defendidos pelo grupo de 

empresários em torno do clube, portanto, deveria ter em vista 

objetivos de impacto para toda a sociedade, e deveria ter  como 

resultado, direta ou indiretamente, a melhoria de condições 

para os associados e/ou a devida divulgação e afirmação de 

seus valores internos. Neste aspecto, localiza-se uma questão 

importante para compreender as ações rotarianas. Conforme 

Renato Lacerda, no Rotary Clube de Coronel Fabriciano-

Acesita (MG), a ação da entidade:  

[...] não se dava necessariamente por meio de 

doações de dinheiro advindas dos trintas e dois 

rotarianos. Estes não agiam essencialmente 

como filantrópicos. Suas manifestações se 

davam através de prestígio e posição social. Na 

afirmação de um dos associados: “nossa 

participação era através de prestígios das 

pessoas proeminentes que pertenciam ao Rotary 

Club e não monetariamente”
182

. 

Essa afirmação  vem ao encontro das questões que se 

pretendem debater neste capítulo. Embora, no caso de 
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Chapecó, o jornal Folha d’Oeste e a revista Celeiro 

Catarinense destaquem, por diversas vezes, a iniciativa de 

“homens de boa vontade” ligados aos clubes de serviço e a 

suas ações quase de “desprendimento” e “sacrifício” pelo bem-

estar de toda sociedade, o que se verifica é a defesa de 

determinados valores em relação a uma sociedade que crescia 

de forma exponencial do ponto de vista industrial e comercial, 

constituindo lugar em que normalmente o Rotary Clube 

desempenha o papel de divulgador e realizador de iniciativas 

voltadas ao desenvolvimento capitalista
183

. Neste ponto, há de 

se fazer uma ressalva importante: o capitalismo defendido 

pelos rotarianos, em sua própria ótica, seria mais 

“humanizado”, em contraposição ao “capitalismo de rapina” do 

final do século XIX e início do XX nos Estados Unidos.  

O Rotary de Chapecó, portanto, refletia  o contexto em 

que vivia o município no final da década de 1950: crescimento 

do comércio, necessidade de “esquecer” a violência, 

industrialização incipiente e necessidade de integração do 

mercado local com outros espaços, necessitando de instalação 
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de infraestrutura mínima. Contava, para isso, com o suporte 

exercido pela mídia local no sentido de propagar as ações do 

Rotary. Destacar  nomes de pessoas de capital econômico era 

apenas parte do prestígio do clube, já que o aspecto realmente 

importante da entidade é a concentração de capital social, 

cultural, político e simbólico para ser convertido em ações 

diretas na sociedade que, por sua vez, potencializam o prestígio 

do Rotary. 

Não pretendendo “esgotar” o tema do Rotary, e para 

evitar um desvio desnecessário do objeto, a discussão 

privilegiará as articulações políticas. A partir de uma pista 

apontada por Renato Lacerda em trabalho sobre um Rotary 

Clube do Estado de Minas Gerais, é possível analisar se as 

ações do clube se faziam ou não de acordo com o capital 

econômico dos membros. Um depoimento colhido pelo 

referido autor junto a um jornalista é provocativo: 

O Rotary fazia aquela “pressão branca”, isto é, 

aquela pressão que ninguém vê, mas sente. Por 

exemplo, um deputado era convidado pelo 

Rotary para participar de um jantar festivo e 

comemorativo do Rotary Club. O deputado 

chegando lá avista um coquetel, ouve discursos 

e participa daquelas rodinhas que se formam. 

Então é ali que começa a “pressão branca”: 

“olha! Nós estamos precisando disso e isso 

assim. Nós estamos com a dificuldade de ir ao 

Governador do Estado ou ao secretário de 
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Saúde ou de Segurança ou de Trabalho. E nós 

gostaríamos muito que facilitasse, aplainasse o 

nosso caminho até eles. Nós estamos querendo 

formar aqui uma comissão para conversar com 

o Governador ou com o Secretário e o Sr. 

poderia aplainar o nosso caminho até eles. Se o 

Sr. fizer isso ficaremos muito agradecidos. E 

nós demonstraremos esse nosso agradecimento 

num integral e irrestrito apoio aqui na nossa 

cidade”. Você quer uma “pressão branca” 

melhor do que essa, porque não se vê. A 

pressão está aí! Se não aplainar o caminho não 

precisa voltar aqui mais. Isso porque os 

rotarianos eram os líderes, a cabeça pensante da 

região. Então os deputados saíam sabendo que 

se fizer alguma coisa pelos rotarianos 

certamente eles ficarão agradecidos
184

. 

 

Esse depoimento, que se refere ao caso mineiro, 

apresenta um viés de como era concretizado o contato do clube 

de serviço com o poder público e a posterior execução de 

projetos. Em Chapecó talvez não fosse necessário “ir até” os 

poderes estabelecidos, uma vez que muitos dos políticos 

estavam dentro do Rotary e participavam de encontros da 

entidade, atestando o apoio do poder público e o prestígio que 

essas elites desfrutavam com as esferas governamentais do 

estado.  

O Rotary Clube aparece envolvido em diversos 

episódios da história de Chapecó. Instalado em 1959 no 

município, articulava os mais diversos eventos e iniciativas e 
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contava também com membros da elite política e econômica 

local, exclusivamente homens, já que apenas a partir de 1987 o 

Rotary internacional passou a admitir mulheres na entidade
185

. 

O udenista Dario Maciel assim descreveu a história do Rotary 

Clube na revista Celeiro Catarinense: 

Como nasceu o Rotary? Ocorreu há 68 anos 

quando o advogado PAUL HARRIS, sentindo o 

isolamento em que se encontravam um dos 

outros os empresários e profissionais, concebeu 

a ideia de organizar uma associação composta 

de um só representante de cada negócio, 

profissão ou função, para estabelecer a 

camaradagem e tratar de interesses recíprocos. 

Foi assim que, a 23 de fevereiro de 1905, se 

fundou, na cidade de Chicago, o primeiro 

Rotary Clube, cuja denominação resulta do fato 

de, a princípio, os sócios se reunirem em 

rodízio nos respectivos escritórios
186

. 

 Coincidentemente ou não, a “camaradagem” aparece 

novamente no discurso sobre uma associação de classe 

analisada. Assim como no caso do CDL, no Rotary também se 

destaca o referido valor, além da defesa de “interesses 

recíprocos”. Ao folhear os jornais do período, não é difícil 

localizar matérias sobre a iniciativa do Rotary sobre os mais 

diversos campos: de o comércio aos assuntos de 

responsabilidade dos governos, tais como saúde, educação e 
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segurança pública. Nessas matérias, destacam-se a 

generosidade e a “visão” de homens que se dedicavam a 

resolver problemas existentes no local; é impossível, porém, 

ignorar que os problemas da cidade também se constituíssem 

como problemas para o comércio local, principalmente os de 

pobreza e violência que afastavam os negócios da região 

(voltaremos ao assunto mais adiante). 

 A relação entre poder público e entidades civis foi 

muito próxima nas mais diversas atividades, onde as iniciativas 

pareciam muitas vezes se confundir. Essa característica parece 

estabelecer-se graças à circulação de políticos pelas 

associações e vice-versa, os quais, como já foi dito, se 

mantinham numa composição suprapartidária, uma forma de 

neutralizar conflitos ideológicos ou de conquista de espaço de 

poder. Em 1970, por exemplo, o Rotary de Chapecó contava 

com o seguinte conselho diretor: os arenistas Ivan Bertaso 

(vice-presidente); Juarez Mendes (secretário); Milton Sander 

(diretor); Ivo Patussi (diretor); Leonhardt Lang (presidente de 

serviços internacionais); Dario Maciel (presidente de serviços à 

comunidade) e o emedebista Antonio Fernando Camargo 

(tesoureiro)
187

. Como se percebe nessa composição, a Arena 
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domina as cadeiras da entidade, com apenas um membro do 

MDB. Todavia, vale lembrar que o partido dos militares 

congregou geralmente ex-pessedistas e ex-udenistas: se se 

considerar a diferença partidária anterior a 1966, haveria entre 

os arenistas quatro pessedistas e dois udenistas, evidenciando 

que as relações políticas e sociais se conservavam, de certa 

forma, suprapartidárias. 

 Em 1975, o Rotary Centro passou a ser presidido pelo 

emedebista Antonio Fernando Camargo. Na solenidade de 

posse do cargo de presidente e demais cadeiras, noticiada pela 

Folha d’Oeste, percebe-se o grau de inserção do Rotary local 

através da presença de políticos e outras personalidades de 

renome local e estadual. Na ocasião, estiveram presentes 

promotores públicos, governadores de outros Rotary e Lions 

Clubes (entre eles o arenista Chisto Romano Cella, então 

vereador de Chapecó e presidente do Rotary Oeste), 

representantes de entidades de classe como a Câmara Júnior de 

Chapecó e a CDL, o comandante do II Batalhão de Polícia 

Militar, tenente-coronel Roque de Oliveira Mendes, 

representantes de associações recreativas, como o CRC e o 

presidente da Câmara Municipal de Chapecó, Waldomiro 

Santos (Arena). Entre os membros da elite política local que 

tomaram posse de cargos no Rotary Centro, identificaram-se os 
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arenistas Milton Sander (vice-presidente), Dario Maciel 

(diretor), Ivan Bertaso (diretor) e Dorval Cansian (diretor); de 

parte dos emedebistas, Antonio Fernando Camargo 

(presidente) e Genir Destri (vice-presidente)
188

. Este último 

tivera seu mandato de deputado estadual cassado seis anos 

antes. 

 Ligado ao Rotary Clube, há também o Rotaract Clube 

que, de acordo com um sítio eletrônico da entidade, “[...] é um 

programa para jovens entre 18 e 30 anos, [...] criado pelo 

Rotary Internacional em 1968, em North Charlotte”
189

, e que 

rapidamente se instalou no Brasil e em Santa Catarina. Em 

1972, no município de Criciúma (SC), realizou-se a II 

Assembleia dos Rotaract, ocasião que evidenciaram, 

novamente, as relações “suprapartidárias” da elite chapecoense. 

De acordo com a revista Celeiro Catarinense, estiveram 

presentes ao evento o então secretário do oeste, Plínio Arlindo 

de Nês (ex-PSD), o prefeito de Chapecó, João Destri (ex-PTB), 

o rotariano e ex-udenista Dario Maciel, além do médico e 

também ex-udenista Otávio Celso Rauen, que era governador 

do distrito catarinense da entidade.  
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3.2.5 Lions Clube  

 O Lions Clube internacional surgiu nos Estados Unidos 

no início do século XX como um clube de “homens de 

negócio”, em um contexto de expansão do capital 

estadunidense para outros países. De acordo com Maria 

Bonito: 

[...] nos dias 8, 9 e 10 de outubro de 1917 

realizou-se em Dallas, no Texas, a Primeira 

Convenção de Lions Clubes, com a 

participação de 46 delegados, representando 23 

associações, num total de 550 membros. Melvin 

Jones [fundador], a quem se deve também a 

escolha do nome da entidade, tornou-se 

secretário-tesoureiro do Lions, definindo 

Chicago como a sede nacional do 

movimento
190

. 

O clube instalou sua primeira sede na América do Sul 

no ano de 1935, na Colômbia. Quando o clube já possuía cerca 

de 280 mil sócios espalhados por 18 países, veio a se 

estabelecer no Brasil em 1952, no Rio de Janeiro
191

. De acordo 

com o posicionamento oficial da entidade, o Lions Clube, ou o 

“leonismo”, é “um movimento, composto de homens e 

mulheres de elevada reputação e que se propõem, sem fins 
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políticos ou religiosos, a promover os princípios éticos, o bem-

estar da coletividade e o congraçamento universal”
192

. 

Assim como no caso da maioria das associações aqui 

citadas, o Lions Clube Chapecó (LCC) também agia na 

sociedade e contava com a reciprocidade da mídia local para 

popularizar seus eventos, atestando ser fundamental para as 

entidades estarem sempre “visíveis” perante o público local. 

Dessa forma, em 1966, a Folha d’Oeste noticiou um convite 

que o jornal recebeu do LCC para prestigiar a cerimônia de 

posse da nova diretoria da entidade
193

. 

 A presença do Lions Clube no meio político, e vice-

versa, é evidente em eventos realizados pela entidade. Na IX 

Convenção dos Lions Clube, realizada em Tubarão (SC) no 

ano de 1972, por exemplo, estava presente o governador de 

Santa Catarina, Colombo Machado Salles (Arena). Na mesma 

matéria da revista Celeiro Catarinense, o repórter destacou as 

demandas visadas pelo Lions Clube de Chapecó: 

O Lions de Chapecó age dentro do mais alto 

espírito comunitário, emprestando seu apoio a 
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toda causa que se relacione com o bem da 

comunidade, dentro as quais destaca-se: 

1 – Campanha de arrecadação de fundos pró 

Fundação Universitária do Oeste, visando a 

instalação da primeira faculdade na cidade de 

Chapecó. Meta já atingida. 

2 – Campanha para obtenção de fundos para a 

APAE, por meio de promoções recreativas. 

3 – Campanha das domadoras para auxílio às 

famílias pobres e desamparadas do município. 

4 – Campanha em auxílio aos alunos pobres do 

MOBRAL, deficientes de visão, doando-lhes 

óculos usados. 

5 – Campanha em prol da saúde dos menos 

favorecidos pela sorte, oferecendo-lhes 

assistência médico-odontológica, com 

atendimento pelos Drs. Valmor Lunardi e Nadir 

Ivo Grando. 

6 – Campanha de alfabetização de adultos, 

iniciada em 1969, antecipando-se mesmo ao 

MOBRAL
194

. 

Nos aspectos em que se evidencia a propagação de 

valores capitalistas no Lions Clube destacam-se, pelo menos no 

caso de Chapecó, a filantropia ou a caridade. Para Maria 

Bonito, a intervenção do clube de serviço nas questões sociais 

não acontece de forma apolítica, com vistas à simples 

resolução de problemas que afetam a comunidade. Conforme a 

autora: 

Tudo faz parte de um projeto cuja preocupação 

maior é a salvaguarda do Estado liberal; 

subtraindo ao Estado a obrigação da assistência 

à população carente e colocando-a nas mãos de 
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particulares (sejam eles clubes, fundações, etc.) 

transforma-se um direito em “doação 

meritória”. O que não deixa de ser a expressão 

de um poder, pois o “ser meritório” dependerá 

do critério de avaliação empregado pelo grupo 

que detiver a “arte” de recompensar
195

. 

 Neste sentido, é possível articular o Lions Clube dentro 

de mecanismos de reconhecimento na sociedade, utilizando, 

por um lado, as demandas sociais para agir socialmente e, com 

isso, ter sua imagem (e a dos seus associados) relacionada a 

boas causas, realizadas por homens e mulheres (estas, dentro 

do Lions Clube, chamadas de “domadoras”) do “mais elevado 

espírito”, contando com veículos de comunicação locais para 

divulgar suas ações e potencializar a entidade e o capital social 

de seus membros.  

Embora o Lions Clube contasse com o respaldo das 

elites políticas e econômicas locais, alcançando facilmente a 

esfera do Estado, ele não compromete o poder público em suas 

ações através de cobranças. A entidade não pressiona os meios 

políticos a resolver questões de direito (moradia, saúde, 

educação, segurança, etc.), mas atua na sociedade para tentar 

resolver à sua maneira essas questões, ou seja, de certa forma 

“substituir” o governo em suas responsabilidades. No estudo de 

Maria Bonito, a autora afirma: 
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Na própria fala do Lions Clube observa-se 

como a tentativa de combater a miséria será 

feita “se possível”. A esfera de ação não é a do 

Direito, mas da possibilidade: [...]. As 

vantagens do homem rico conferem-lhe muito 

mais do que um simples poder material: 

conferem-lhe uma influência moral legítima. As 

sociedades filantrópicas distribuem, sem 

dúvida, dons materiais, mas utilizam-nos como 

vetor de sua interferência moral
196

.  

Neste sentido, caberia aos filantropos garantir suas 

ações pelas camadas baixas antes de elas se rebelarem contra a 

própria situação de exploração, aspecto que explica, em parte, a 

predileção do Lions e do Rotary Clube pelos bairros mais 

pobres de Chapecó. A questão da ajuda empregada pelos 

clubes de serviço levanta, desse modo, o questionamento sobre 

a natureza dessa ajuda, se ela é filantrópica ou de caridade. 

Apesar de Maria Bonito atribuir ao Lions Clube uma postura 

mais filantrópica, também resgata da filosofia leonística o valor 

da caridade, pois a filantropia seria apenas uma “máscara” 

superficial, enquanto entre os Lions seria desejável a caridade, 

por se tratar de algo mais pessoal e de um “transmissor do 

amor” com “alma”. Para a autora, a caridade seria preferida no 

Lions Clube por causa do intuito de “imitar Cristo”: “[...] se a 

imagem da ‘caridade’ termina por estabelecer relações e laços 

de afeição entre ‘auxiliadores e auxiliados’, institui 
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concomitantemente uma hierarquia dócil e bem definida que 

marca os limites entre as diferentes classes sociais”
197

.  

As matérias consultadas como fontes documentais para 

a presente pesquisa, envolvendo o Lions Clube na revista 

Celeiro Catarinense e no jornal Folha d’Oeste, têm ligações 

importantes: Homero Milton Franco, diretor dos dois veículos, 

e Amilton Martins Lisboa, diretor da revista Celeiro 

Catarinense. Ambos eram membros do LCC, e esse aspecto 

parece explicar a recorrência de matérias em que se destacavam 

iniciativas, eventos, reuniões e atividades relacionadas ao 

Lions Clube. A ligação entre os veículos de comunicação e a 

entidade se verifica não apenas na presença dos diretores no 

clube, mas também nas comemorações e homenagens prestadas 

pelo LCC. Em 1967, a Folha d’Oeste noticiou que o “Lions 

Clube de Chapecó deverá homenagear os homens de imprensa 

desta cidade, no jantar que promoverá dia 14 p.v. em virtude de 

passagem, amanhã, do dia da Imprensa”
198

. Como se verifica 

nesse e em outros casos anteriormente expostos, as 

homenagens das entidades à imprensa apontam para uma 

relação de reciprocidade entre os meios, tendo em vista 
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objetivos sociais semelhantes e, de certa forma, 

complementares. 

Embora não se tenha localizado nenhuma galeria de ex-

presidentes do distrito do LCC, foram identificados alguns 

membros da elite política local entre os membros da entidade 

através de matérias no jornal Folha d’Oeste e na revista 

Celeiro Catarinense. Em 1971, consta que o LCC contava com 

os arenistas Auri Bodanese (3º Vice-Presidente) e Valmor 

Ernesto Lunardi (diretor animador)
199

. Em 1972, o clube era 

presidido por Clair Elói Dariva e contava com o emedebista 

Ferdinando Damo como vogal
200

. 

3.3 OS CLUBES DE SERVIÇO E O ASSISTENCIALISMO 

Os clubes de serviço existentes em Chapecó dedicaram-

se também a um problema inerente ao crescimento e ao 

desenvolvimento preconizado pelas elites locais: a pobreza e a 

violência urbana. Esse ponto foi debatido diversas vezes no 

jornal Folha d’Oeste, acompanhado, geralmente, de iniciativas 

de clubes de serviço e associações de classe para “resolver” 

esses problemas. Desde a década de 1960, são recorrentes as 
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manchetes e colunas no jornal sobre o problema da pobreza e 

de meninos e meninas menores em situação de rua. 

O assunto é abordado no referido jornal de duas 

maneiras: por um lado, o periódico afirma que “apesar” do 

progresso e da prosperidade local, o município estaria sendo 

“invadido” por pedintes; por outro lado, destaca a iniciativa de 

clubes de serviço e outras associações para combater tal 

situação. Entre 1967 e 1973, foram localizadas oito matérias no 

jornal sobre o tema, sendo duas em 1967, uma em 1969, duas 

em 1970, uma em 1971, uma em 1973 e uma em 1974. 

Em 1967, uma coluna na Folha d’Oeste afirmava que 

“o visitante que chega não deixará de enxergar o quadro 

doloroso da existência de perto de vinte mendigos e o dôbro de 

engraxates a perambular pela cidade”, destacando: 

O problema da mendicância que é vexame 

social a uma cidade desenvolvida, culta, 

generosa, como a nossa, poderia ser resolvido 

humanamente, estando a causa depositada nas 

mãos das autoridades para a tomada de 

providências [...] para eliminar o que vimos e 

vemos, diariamente em certos momentos do 

dia: há mais mendigos na rua do que pessoas 

válidas
201

. 
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 A ênfase dada pelo jornal à mendicância numa “cidade 

desenvolvida, culta e generosa” revela a idealização que o 

veículo de comunicação fazia de Chapecó naquele contexto, 

concorrendo com o projeto das elites políticas locais em 

desenvolver e expandir as relações capitalistas no município. 

Sem entrar no mérito da discussão econômica que a pobreza e 

a riqueza levantam, é possível afirmar que, se antes de as 

agroindústrias se estabelecerem no local a renda não podia ser 

considerada alta para a população em geral (exceto para 

coronéis e grandes proprietários de terras), depois da 

diversificação econômica a renda aumentou 

desproporcionalmente, ocasionando grande desigualdade 

social, resultando no problema da mendicância e da formação 

de bairros pobres, como outros espaços urbanos brasileiros. 

 No mesmo ano, outra coluna da Folha d’Oeste afirmou 

que “em certas horas do dia, à tardinha, parece que o 

proletariado da periferia da cidade sai ao mesmo tempo para o 

centro e então os pedintes iniciam sua importuna tarefa”, 

considerando que “se êste fenômeno acontecesse no nordeste, 

[...], diríamos que a natureza ingrata maltrata os habitantes de 

regiões áridas, mas o fenômeno ocorre justamente numa região 

que já todos o sabem ser a das terras mais ricas do sul do País, 

o Oeste Catarinense”, situação que demandava esforços da 



185 
 

comunidade e do poder público para evitar a proliferação de 

“ladrões do amanhã, os bandidos, os salteadores, os foras da lei 

e os inúteis, que lotam as cadeias e que tolhem o sossêgo de 

uma cidade progressista como é Chapecó”
202

. 

No ano de 1970, o jornal abordou o problema de um 

bairro do município habitado por pessoas pobres. Com 

abordagem semelhante às matérias anteriores, o texto dizia que, 

“apesar das flôres que ornamentam suas avenidas, apesar dos 

edifícios que se sucedem, enfim, apesar da excelente impressão 

que deixa aos visitantes, Chapecó sofre de um grande mal, um 

câncer mesmo [...] capaz de causar vergonha a qualquer sêr 

humano válido”. Completava: “estamos falando do Bairro São 

Pedro, onde habitam 300 famílias indigentes, ‘vegetando’ o 

dia-a-dia da mendicância, da prostituição, da promiscuidade, da 

fome, da doença, dentro de um autêntico sub-mundo”
203

.  

O cenário descrito pelo jornal sobre o bairro São Pedro 

era assustador: barracos pequenos construídos com materiais 

velhos, e abrigando muitas pessoas; a sujeira; as doenças; a 

“incapacidade de trabalhar”; a alimentação escassa; a 

prostituição “quase total” de meninas entre nove e treze anos; a 

                                                           
202

 Chapecó, cidade rica onde a mendicância impera. Folha d’Oeste, n. 113, 

19 ago. 1967. 
203

 Um quadro desolador, um desafio aos chapecoenses. Folha d’Oeste, n. 

233, 7 fev. 1970. 



186 
 

“falta de moral” que fazia pais e filhos dormir no mesmo lugar 

“sem nenhuma individualização”, entre outros problemas. A 

matéria era encerrada destacando o trabalho de assistência 

executado pelas irmãs de Cristo Rei, ligadas à Ação Social 

Diocesana (Asdi) e agradecendo a pesquisa sobre a situação do 

bairro feita pela Câmara Júnior de Chapecó. 

Pouco mais de um ano depois, o Lions Clube entregou 

um lavatório coletivo de roupas e um tanque capacitor de água 

no bairro São Pedro para que os moradores locais não 

poluíssem ainda mais o rio, que partia do bairro para a cidade 

“levando detritos” e “comprometendo a saúde” da população 

local. Essa promoção teve fundos levantados pelas domadoras, 

que, executando esse projeto, tinham em vista propiciar uma 

forma de renda às mulheres pobres do bairro, podendo utilizar 

o espaço para prestar serviço de lavação de roupa. Assim, a 

Folha d’Oeste frisava que, mais importante do que “dar o 

peixe”, era “ensinar a pescar”, evidenciando a lógica liberal e, 

de maneira geral, a meritocracia
204

. 

Em uma escola do bairro em que se situava o aeroporto 

de Chapecó, de graves condições socioeconômicas, a Folha 
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d’Oeste destacou a pobreza dos alunos e alunas que não 

possuíam agasalhos para enfrentar o inverno, afirmando: 

No Grupo escolar do Aeropôrto e noutras 

escolas de nossos bairros, isto é uma realidade 

gritante a desafiar as domadoras do Lions, as 

senhoras damas rotárias, da Câmara Júnior, 

enfim a todos nós que ainda temos um pouco de 

sobra para alcançar a quem precisa
205

.  

Evidentemente,  os problemas sociais do município, da 

mesma forma que em outras ocasiões, era uma questão a ser 

resolvida pelo esforço da comunidade (principalmente pelas 

alas femininas dos clubes de serviço), e não pela ação do poder 

público.  

Em outra abordagem da Folha d’Oeste sobre a pobreza 

local, de agosto de 1971, o jornal chamava a atenção para 

roubos, assaltos e prostituição no município, como resultado da 

falta de assistência de todo tipo aos bairros pobres de Chapecó, 

locais de alta taxa de natalidade de “filhos de ninguém” – ou, 

segundo o jornal, nascidos de prostitutas –, desnutrição e 

mortalidade infantil, alertando que “o dia em que êles, os 

‘filhos de ninguém’, forem maioria, não haverá policiamento 

suficiente para vigia-los e corrigi-los. O duelo será fatal para a 
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classe de ‘cima’, a classe de barriga-cheia, de salário alto”
206

. 

O jornal, contudo, também aliviava  a responsabilidade dos 

órgãos públicos: 

Diante de tantos problemas que tocam a todos, 

profundamente, todos perguntamos pelas 

soluções e fatalmente jogamos o fardo nos 

ombros das autoridades, a começar pela polícia, 

que é chamada a agir no combate aos ladrões 

como se uma corporação ou uma repartição que 

mal tem recursos para os serviços corriqueiros, 

pudesse, num golpe de mágica, afastar esse 

câncer da sociedade
207

. 

Como se percebe, a questão da segurança pública 

também não era entendida como responsabilidade exclusiva do 

Estado ou do município. Embora, na matéria, se afirme não 

pretender propor soluções ao problema, percebe-se que a 

cobrança era dirigida aos cidadãos, para levá-los a refletir sobre 

a questão e a estimular a própria comunidade a sugerir 

melhorias. 

O quadro da pobreza em Chapecó, analisado a partir de 

matérias da Folha d’Oeste, se completa com as ações contra o 

pagamento de esmolas e contra a proliferação de engraxates no 

município. Em 1973, o jornal afirmava: 
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[...] o repórter e um amigo se encontravam 

parados a conversar, num ponto da Avenida 

Getúlio Vargas, durante 15 minutos. Mais de 

trinta engraxates passaram por ali, utilizando-se 

da insistência para que um ou outro aceitasse 

passar graxa nos sapatos. É louvável que a 

meninada egressa dos bairros pobres tenha 

resolvido trabalhar, mas é condenável que todos 

ou muitos deles tenham escolhido para ser 

engraxates. [...]. Alguém deve tomar a 

responsabilidade de orientar esse tipo de 

empresa, diversificando ao máximo as 

“profissões” para evitar fenômenos assim como 

este em plena evolução na “Cidade dos 

engraxates”
208

. 

Enquanto condenava a quantidade de meninos 

engraxates no centro do município, o jornal também estimulava 

ações como a da Asdi contra a esmola e a favor da arrecadação 

de donativos para serem vendidos “a preço simbólico” nos 

bairros pobres de Chapecó: 

Com isso queremos destruir a ideia paternalista 

de dar. Tudo o que é dado não é valorizado e 

não educa. O nosso interesse é educar estas 

pessoas. Para isto necessitamos fazer funcionar 

mais a razão e menos o coração. Nós nunca 

educaremos dando. Eles têm a necessidade de 

conquistarem as coisas necessárias para si. Só 

assim sairão do comodismo e assumirão um 

sentido mais positivo de sua vida. Por isso, não 

dê esmolas. Ajude-nos a construir a 

personalidade desta pessoa
209

. 
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O Lions Clube trabalhou no sentido de promover um 

desfile infantil e um bingo para arrecadar fundos para o auxílio 

de crianças pobres
210

. Além deste tipo de assistência, o Rotary 

Clube promoveu campanha para auxiliar crianças com 

deficiência; assim, de acordo com o jornal, “[...] os pais [...] 

receberam a certeza de poderem mandar recuperar 

completamente seus defeitos que apresentam levando assim a 

esperança certa de se tornarem pessoas úteis, aptas e 

proveitosas à sociedade”
211

. Esse tipo de iniciativa se 

harmonizava com a que praticavam outros grupos no estado de 

Santa Catarina, conforme afirmam Sílvia Arend e Camila 

Daminelli: 

A prática da caridade presente [...], sobretudo 

entre pessoas que professavam a fé católica, 

luterana, ou eram adeptas da doutrina espírita, 

era uma das principais facetas da assistência à 

infância considerada pobre nas décadas de 1960 

e 1970 em Santa Catarina. Através das doações 

arrecadas nas festividades religiosas, chás 

beneficentes, pedágios, programas de televisão, 

do estabelecimento de relações de compadrio 

[...], procurava-se garantir especialmente a 

sobrevivência do corpo físico das crianças e dos 

adolescentes pobres. As condições de pobreza 
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das famílias nessa perspectiva permaneciam 

inalteradas
212

. 

A abordagem de matérias do jornal local sobre os 

bairros pobres, a violência urbana e os problemas correlatos 

procura apresentar o que parece ser uma faceta da cultura 

política local. Antes da década de 1950, Chapecó possuía uma 

configuração bastante distinta daquela que tinha, em termos 

políticos e socioeconômicos, nas décadas de 1960 e 1970. De 

uma comunidade mais isolada no sentido da localização 

geográfica e da política (já que era pouco próxima do governo 

catarinense e chegou a pertencer a outro território), apegada a 

valores de catolicismo popular que valorizavam a caridade, 

Chapecó foi “anexada” a Santa Catarina e ingressou 

definitivamente na pauta econômica estadual adentrando, 

consequentemente, na modernização capitalista e incorporando 

valores identificados com o capital como a individualidade, o 

filantropismo, a meritocracia, a racionalização, etc., evidentes 

nas campanhas dos clubes de serviço e no discurso da elite 

política e da mídia local.  

É difícil afirmar com precisão qual era a natureza das 

relações que os membros da elite política local teciam e 
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mantinham dentro dos clubes e associações pelo fato de os 

encontros dessas entidades não serem divulgados em detalhe – 

quando divulgados, noticiavam apenas questões gerais, 

decididas pelas diretorias; contudo, não parece descabido 

considerar que a atuação política desses membros fosse 

indissociável do ser social que atuava internamente nos clubes. 

Ou seja, as iniciativas tomadas, principalmente, pelos clubes de 

serviço diretamente envolvidos em questões sociais e que 

dependiam, primeiro, do respaldo das elites econômicas 

presentes nas entidades para validá-las, mas, em segundo lugar, 

para executá-las, careciam do apoio e atuação das elites 

políticas presentes nos clubes, as quais poderiam levar as 

demandas às esferas competentes, ou seja, aos secretários dos 

negócios do oeste e aos deputados. Sem a presença da elite 

política entre os membros dos clubes, é difícil presumir que 

tais associações tivessem o mesmo sucesso na execução de 

projetos, pois, como se afirmou anteriormente, os membros 

dificilmente auxiliavam os projetos internos com ajuda do 

próprio bolso, mas pelo prestígio e o reconhecimento que 

detinham graças ao capital social acumulado. 
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4. CAPÍTULO 3 – BIPARTIDARISMO E 

TECNOCRACIA: RUPTURAS, PERMANÊNCIAS E 

REDE DE RELAÇÕES NO PODER POLÍTICO  

(1966-1977) 

 

Este capítulo discute a formação da Arena e do MDB 

em Chapecó, procurando identificar as rupturas e permanências 

do poder político até então concentrado nos três principais 

partidos (PTB, UDN e PSD), partindo então para a análise das 

redes de relações travadas na gestão e cassação de Sadi de 

Marco (PTB) em 1969, a segunda gestão de João Destri 

(MDB) como prefeito e a gestão tecnocrática de Altair Wagner 

(Arena), no contexto do “milagre econômico” brasileiro e do 

Projeto Chapecoense de Desenvolvimento lançado em 1972. 

4.1 O AI-2 E O BIPARTIDARISMO EM CHAPECÓ 

O recorte deste capítulo se inicia a partir do Ato 

Institucional nº 2 (AI-2), de 1965, sancionado pela ditadura 

civil-militar pouco depois das eleições de outubro daquele ano, 

com o objetivo de estreitar a atuação e o movimento da 

oposição. Com esse ato, o regime extinguiu todos os partidos 

políticos e, assim como o AI-1, atribuiu ao presidente da 

República o poder de cassar mandatos de parlamentares, 

suspender os direitos políticos de qualquer cidadão por dez 
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anos e eleger indiretamente presidente, vice-presidente e 

governadores. Segundo Thomas Skidmore, o AI-2 foi, para o 

presidente Castelo Branco, “um penoso compromisso entre 

seus princípios democráticos-liberais e a necessidade que tinha 

de manter o apoio dos militares da linha dura”, proclamando 

unilateralmente a validade do Ato que sofrera uma derrota no 

Congresso, derrota esta assegurada pela UDN, que tinha 

pretensão de ver seu principal nome, Carlos Lacerda, como 

candidato à presidência
213

. A partir disso, é possível observar 

que os “princípios democráticos-liberais” do marechal-ditador 

não se manifestaram na utilização de seu cargo como “Chefe 

do Governo Revolucionário e Supremo Comandante das 

Forças Armadas”, passando por cima do Congresso para 

aprovar a agenda de interesse dos militares. 

Extintos os partidos políticos através do AI-2, o Ato-

Suplementar nº 4 (1965) estipulou as regras para a formação de 

novos partidos no país, estabelecendo que cada agremiação 

deveria possuir o mínimo de 120 deputados e 20 senadores. Os 

governistas arregimentaram 250 deputados e 40 senadores, 

acabando com a possibilidade de formação de três partidos – 

possível por causa do número total de 409 deputados e 66 
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senadores –, empurrando todos os demais parlamentares para 

um único partido de oposição
214

. Formaram-se, assim, a 

Aliança Renovadora Nacional (Arena), partido governista, e o 

Movimento Democrático Brasileiro (MDB), oposição 

consentida pelo regime. 

A migração partidária, acarretada pela extinção dos 

partidos políticos ocorreu, majoritariamente, com pessedistas e 

udenistas (e parte de membros do PRP e PSP) formando a 

Arena, e petebistas, que formaram o MDB. Nos primeiros 

movimentos em torno do bipartidarismo em Chapecó, João 

Destri, Genir Destri e Adão Eugênio Pante já se articulavam no 

diretório regional da oposição formada pelo MDB
215

, enquanto 

pessedistas locais julgavam “inadmissível” militar com 

udenistas
216

, impasse que o tempo se encarregou de superar, 

pois, pouco depois, no mês de junho, a Arena estadual 

designou Gentil Bellani (ex-UDN) e Elgydio Lunardi (ex-PSD) 

para articular a formação do partido em Chapecó – com 

supervisão e conselho do secretário do oeste Serafim 
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Bertaso
217

. Entretanto, o antigo PSD conservou a hegemonia 

política no município de Chapecó, principalmente em torno das 

lideranças de Serafim Bertaso e Plínio A. de Nês, embora não 

se possa desconsiderar a força dos ex-udenistas na bancada 

arenista da Câmara Municipal de Chapecó (CMC), como 

Rivadávia Scheffer, e dos deputados Gentil Bellani e João 

Cândido Linhares. 

Entre as exceções na troca de partidos há Elias Gallon, 

ex-PTB, que se transferiu para o PSD em 1964 e para a Arena 

em 1966. Gallon parece ter sido influenciado por sua 

proximidade e amizade com Plínio A. de Nês ou, quando da 

eclosão do golpe de abril de 1964
218

, como estratégia para se 

manter fora de possíveis perseguições dos militares. Além de 

Elias Gallon, Odilon Serrano foi udenista até 1958, 

transferindo-se para o PTB neste ano e, em 1966, migrando 

para a Arena. No movimento inverso, Severiano Rolim de 

Moura deixou o PSD para integrar-se ao MDB local. 
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Em relação ao MDB, Genir Destri assumiu a vice-

presidência estadual. Na solenidade de fundação do diretório 

municipal de Chapecó, ocorrida no principal espaço de 

socialização local, o CRC, a Folha d’Oeste noticiou que o 

deputado, “em seu violento discurso”, afirmou que “azeite não 

se mistura com vinagre”, referindo-se à fusão entre pessedistas 

e udenistas, tecendo críticas ao governo federal e ao 

entreguismo das riquezas nacionais, assunto questionado pelo 

jornal
219

. A abordagem do periódico, entretanto, não se atém 

aos assuntos da oposição. Há, em suas principais notícias (de 

capa), frequentes menções positivas e enaltecimentos a Serafim 

Bertaso e aos assuntos da SNO. A cobertura a eventos arenistas 

os destaca como  grandiosos (“a apoteótica instalação da 

Arena”). Na coluna política, questiona os discursos 

emedebistas, referindo-se, por vezes desdenhosamente, a “o 

que dizem por aí”
220

, afirmando, por exemplo, haver “quem 

diga que o MDB exerce uma linha de ação completamente 

errada em relação ao clima brasileiro da atualidade”, 

expressando a opinião de que “deveriam acertar os ponteiros 

com a revolução e procurar colaborar na batalha de colocar o 
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país na trilha sonhada pela imensa maioria, ao invés de 

provocar situações que, logicamente, forçam o Presidente 

Castelo a tomar medidas drásticas”. Na inauguração da energia 

elétrica de São Miguel d’Oeste, ao referir-se ao discurso de 

união de udenistas e pessedistas na Arena, o comentário  foi de  

“explosão” em “caloroso aplauso” de parte do auditório, 

enquanto informava que o MDB não havia se formado naquele 

município “por falta de adeptos”
221

. 

Essa estratégia evidencia que as elites políticas e 

econômicas do município contavam com o meio de 

comunicação local para defender seus interesses. Desde o 

fechamento do jornal O Imparcial, em 1959, não havia outro 

veículo que fizesse eco aos interesses da oposição. A partir de 

1969, os arenistas passaram a dispor da revista Celeiro 

Catarinense como porta-voz alternativo de seus assuntos. O 

diretor dessa revista e do jornal Folha d’Oeste, Homero Milton 

Franco, foi vereador de Palmitos (SC) pelo PSD e transferiu-se 

para Chapecó a convite de Serafim Bertaso, então secretário 

dos negócios do oeste, para assumir a assessoria de imprensa 

da pasta. Embora próximo de Serafim Bertaso, Homero Milton 

Franco foi opositor do líder local na questão da criação do 

estado do Iguaçu, movimento separatista que ganhou vulto na 

                                                           
221

 O que dizem por aí. Folha d’Oeste, capa, n. 76, Chapecó, 27 jul. 1966. 



199 
 

década de 1960, posicionando-se a favor do movimento, 

enquanto Serafim Bertaso defendia a permanência do oeste no 

território catarinense
222

. 

A Folha d’Oeste passou para a direção de um 

emedebista em 1976, mas conservou-se por apenas um ano 

antes de trocar novamente de comando. As redes políticas 

locais permitiam exercer controle sobre assuntos e opiniões 

políticos praticamente sem resistências, pois o próprio governo 

do MDB em Chapecó, exercido por João Destri, não fazia 

oposição aos grupos dominantes locais, representados 

principalmente por Serafim Bertaso e Plínio A. de Nês. Dois 

políticos oriundos do PTB, Genir Destri e Sadi de Marco, o 

primeiro com ações e discursos antagônicos contra os dos 

líderes locais e o segundo, considerado uma jovem liderança 

com futuro promissor na política, acabaram com seus mandatos 

cassados pela ditadura civil-militar.  

A Arena foi fundada em Chapecó no mês de julho de 

1966 com a seguinte diretoria: Arnaldo Mendes (presidente); 

João Cândido Linhares (vice) e Dario Maciel (secretário geral); 

vogais: Ivan Bertaso, Rivadávia Scheffer, João Valvite 

Paganella e Alcebíades Sperandio; conselho fiscal: Ivo 
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Giacomazzi, Augusto Barela e Eurico Silveira; suplentes: Félix 

Marafon, Paulo Rescke e Ivo Patussi; convencionais: Venício 

Tortato e Leonhardt Lang
223

. Nessa formação de quinze 

afiliados, identificam-se pelo menos cinco ex-pessedistas 

(Arnaldo Mendes, Ivan Bertaso, João Valvite Paganella, Ivo 

Patussi e Venício Tortato) e cinco ex-udenistas (João Cândido 

Linhares, Dario Maciel, Rivadávia Scheffer, Alcebíades 

Sperandio e Leonhardt Lang). Embora haja na composição do 

partido metade udenista e metade pessedista, é necessário 

afirmar que a pasta da Secretaria dos Negócios do Oeste foi 

ocupada apenas por ex-pessedistas ligados a Serafim Bertaso. 

Além do engenheiro, Plínio A. de Nês e João V. Paganella 

ocuparam o cargo que dava acesso direto ao governador do 

estado, além da captação de recursos do governo, aspecto que 

dava ao grupo ex-pessedista uma posição importante no poder 

político local. 

O MDB, por sua vez, foi formado por João Destri 

(presidente), Emídio Batistello (vice), Severiano Rolim de 

Moura (secretário), Adão Eugênio Pante, Thucidides Paim 

Butuhy, Enio Sperry, Ferdinando Damo e Ivanor Vanzin 
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(vogais)
224

, além de Genir Destri, que mais tarde ocuparia a 

presidência do MDB catarinense. Embora mais tímido em sua 

formação, em parte por causa da união de udenistas e 

pessedistas na Arena, o MDB teve presença expressiva no 

município, derrotando candidatos destacados dos opositores.  

4.2 REDES DE RELAÇÕES NA GESTÃO E CASSAÇÃO 

DE SADI JOSÉ DE MARCO (PTB) 

 Sadi José de Marco administrou a prefeitura de 

Chapecó por 1.185 dias, até ser cassado, em 1969, por força do 

Ato Institucional nº 5. Acusado de formar o “Grupo dos 11” de 

Leonel Brizola
225

 em Chapecó, Sadi de Marco teve não apenas 

seu mandato interrompido, mas sua carreira política, por força 

da ditadura civil-militar. O rigor punitivo dos mecanismos de 

repressão desse regime, contudo, jamais atingiu a Câmara 

Municipal de Chapecó (CMC), na qual ambos os partidos 

cometeram irregularidades e foram notados, não apenas pela 
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imprensa, mas pelo próprio Serviço Nacional de Informações 

(SNI) que, usando a Folha d’Oeste como fonte, acusava, na 

ficha do vereador Venício Tortato, os problemas da casa 

legislativa.  

 Sadi de Marco nasceu em Erechim (RS). Antes de 

assumir um cargo político em Chapecó, atuou em agremiações 

estudantis em Porto Alegre e bacharelou-se em Direito no 

município de Passo Fundo (RS). Em 1962, aos 23 anos, elegeu-

se vereador de Chapecó pelo PTB. Conforme entrevista de 

Claiton M. da Silva com o político, o pai, Ernesto de Marco, já 

possuía uma casa comercial expressiva nessa época (Casas 

Vitória). Este fator teria sido expressivo para a ascensão do 

jovem petebista, que angariou muitos votos através da 

influência e das relações econômicas exercidas por seu pai
226

. 

É possível afirmar, portanto, que o crescimento de Sadi de 

Marco na política chapecoense tenha sido condicionada pelo 

capital social e econômico de Ernesto de Marco, pois, na 

mesma época, ele ainda era estudante no Rio Grande do Sul, 

fato que o mantinha distante de Chapecó e, portanto, do 

eleitorado. 
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A gestão de Sadi de Marco e a legislatura da CMC 

representaram um dos momentos mais conturbados da política 

chapecoense durante a ditadura civil-militar, seja por 

irregularidades, seja por intervenções do regime na política 

local, acarretando situações críticas que apontavam para 

suspensão das eleições no município e o fechamento da 

Câmara de Vereadores. Sadi de Marco, além de muito jovem, 

não era unanimidade junto à elite política local, em parte por 

causa da Aliança Social Trabalhista (coligação PTB-PSD) que 

causara atritos entre petebistas e pessedistas desde as eleições 

de 1955. Naquela ocasião, os pessedistas passaram por cima do 

acordo realizado no estado, que previa o apoio de petebistas ao 

governador pessedista em troca do apoio de pessedistas a um 

prefeito petebista em Chapecó, lançando o industrial Plínio A. 

de Nês (PSD) para o cargo. O problema, no entanto, só seria 

apaziguado com o apoio dos pessedistas aos petebistas João 

Destri em 1960 e Sadi de Marco em 1965. 

 De acordo com Claiton M. da Silva, o nome de Sadi de 

Marco não agradava à cúpula pessedista e tampouco à igreja 

católica, representada pelo frei João Vianey Erdrich. Pesou a 

seu favor o acordo “vindo de cima”, quando Celso Ramos 

interveio nos arranjos locais para solucionar o problema que 

poderia desestabilizar a AST em todo o estado catarinense. 
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Além disso, evidenciou-se que Sadi de Marco não poderia 

vencer a eleição apenas com a força de correligionários 

petebistas no município; ganhou graças ao apoio de Plínio A. 

de Nês à sua candidatura. Padrinho de casamento de Sadi de 

Marco e amigo próximo de seu pai (e outras lideranças 

petebistas, como Genir e João Destri), Plínio A. de Nês 

defendeu o candidato e fez as mediações necessárias para 

efetivar sua candidatura e vencer o pleito. O adversário de Sadi 

de Marco foi o comerciante Dorval Cansian (UDN), que fez 

3.357 votos contra 4.168 de Sadi de Marco
227

, diferença que 

deveria ser maior se parte do PSD não tivesse apoiado o 

adversário do petebista no pleito
228

. 

 A administração de Sadi de Marco foi caracterizada na 

Folha d’Oeste como dinâmica, de embelezamento da cidade e 

de austeridade. Seus primeiros dois anos de mandato foram 

retratados positivamente pelo jornal, que arriscou dizer, ainda 

em 1967, que Sadi de Marco tinha todas as qualidades para ser 

“o melhor prefeito da história de Chapecó”
229

. Nesse mesmo 

ano em que se comemorou o cinquentenário do município com 

1ª Exposição-Feira Agropecuária, Industrial e Comercial de 
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Chapecó (Efapi), Sadi de Marco foi eleito pela Associação 

Oestina de Imprensa e Radiodifusão (Aira) como 

“administrador do ano”. O político escolhido na ocasião como 

o melhor foi, ironicamente, Genir Destri. Ambos os premiados 

conheceriam a cassação dois anos depois.  

Entretanto, no mês de junho de 1966, a Folha d’Oeste 

reproduziu uma crítica do jornal sul-rio-grandense Correio do 

Povo, onde se afirmou que uma equipe de vacinação designada 

para trabalhar no município havia sido insultada pelo prefeito, 

mas, “graças à intervenção do Secretário do Oeste [Serafim 

Bertaso] e do Chefe do Centro de Saúde”, o episódio não tivera 

maiores consequências. Além disso, “um funcionário da 

Prefeitura foi ameaçado de revólver no gabinete do prefeito, 

tentando ainda, sem causa justificada, mandar prendê-lo” 

quando um agricultor requisitou um carro para transportar dois 

sobrinhos “dementes” para tratamento em Florianópolis e foi 

cobrada uma taxa pelo prefeito para prestar o serviço. 

Depoimentos “captados” nas ruas, no boca a boca, levaram a 

oposição do prefeito na CMC a apresentar dois pedidos de 

abertura de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 

investigar irregularidades em sua gestão. Apesar de a Arena 

possuir maioria na Câmara naquela ocasião, os dois pedidos 

terminaram arquivados. 
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Na edição seguinte, o jornal publicava que Sadi de 

Marco e João Cândido Linhares poderiam concorrer em cédula 

única como candidatos da Arena para deputado, um, estadual e 

outro, federal, respectivamente, indicando que no momento de 

afastamento dos partidos praticado por Sadi de Marco foi 

cogitada sua afiliação com os governistas. De acordo com 

Claiton M. da Silva, Sadi de Marco foi procurado por Serafim 

Bertaso para ingressar na legenda arenista e teria recusado por 

causa da composição udenista do partido, assim como recusou 

o MDB por ser oposição consentida pelo regime militar e por 

se opor ao PSD, então aliado do PTB na AST
230

. Contudo, a 

simpatia de Sadi de Marco pelos emedebistas era evidente, 

como atesta seu apoio a candidatos do partido durante sua 

gestão e, posteriormente, ao acompanhar o pai Ernesto de 

Marco, candidato a deputado estadual na década de 1970 pelo 

mesmo partido, na campanha e encontros partidários.  

Semelhante ao caso de Genir Destri, Sadi de Marco teve 

seu mandato e direitos políticos suspensos pelo artigo 4º do 

Ato Institucional nº 5, o qual, no “interesse de preservar a 

Revolução” e “sem as limitações previstas pela Constituição”, 

conferia ao presidente da República, ouvido pelo Conselho de 

Segurança Nacional, o poder de cassar mandatos e suspender 
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direitos. A Folha d’Oeste recebeu a notícia com pesar, 

questionando – moderadamente – a decisão do governo, 

levantando hipóteses que desconsideravam a possibilidade de 

atritos entre o ex-prefeito e o ex-udenista Rivadávia Scheffer 

como causa da cassação. Para os periodistas, os discursos 

“anti-revolucionários” de Sadi de Marco seriam a justificativa 

para a perseguição; a hipótese de formação do “Grupo dos 11” 

não foi cogitada. 

A cassação de Sadi de Marco levou o Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE) de Santa Catarina a suspender as eleições de 

1969 com base nos Atos Institucionais nº 15 e nº 11, que 

determinavam intervenção federal em caso de vacância do 

cargo de prefeito e transferência das eleições para o ano de 

1970. Esta decisão desagradou o MDB local, que entrou com 

um mandado de segurança, atitude que aparentemente surtiu 

efeito, pois as eleições foram mantidas no dia 30 de novembro 

de 1969. No documento datado de 22 de outubro do mesmo 

ano, o presidente do TRE, Marcilio João da Silva Medeiros, 

especificou que a prefeitura continuava sob o comando do 

presidente da CMC e aguardava intervenção federal
231

. Com 

esse impasse, o governador Ivo Silveira solicitou à Arena local 
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(na pessoa do secretário Serafim Bertaso) que estipulasse cinco 

nomes da legenda como possíveis interventores. Para isso 

foram indicados: Setembrino Zanchet (ex-membro do PRP e 

gerente do Banco do Brasil de Chapecó), Major Décio José do 

Lago (comandante do II Batalhão de Polícia Militar), Rodolfo 

Hirsch (membro da Arena e presidente da CMC), Venício 

Tortato (arenista e funcionário do Serviço de Relações Públicas 

da SNO) e Nelson Testa (membro do MDB e diretor do 

Hospital Santo Antônio). O perfil dos candidatos parecia 

obedecer ao critério de um reconhecido capital social em suas 

áreas: os diretores Setembrino Zanchet e Nelson Testa; 

Maurício Hirsch,  presidente da CMC e com formação militar; 

o comandante do II Batalhão de Polícia Militar, Décio Lago; e 

um político de razoável projeção na época e com cargo dentro 

da Secretaria dos Negócios do Oeste, Venício Tortato. Além 

disso, como a Folha d’Oeste também indica
232

, todos eles 

tinham ligações mais ou menos fortes com o secretário Serafim 

Bertaso, como seu genro Maurício Hirsch e seu subordinado na 

SNO, Venício Tortato. 
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Na matéria da Folha d’Oeste, a incerteza em relação ao 

novo prefeito era evidente. Além dos cinco mencionados, o 

jornal entendia que, possivelmente, o governador Ivo Silveira e 

mesmo o presidente Costa Silva tinham um nome “no bolso” 

que poderia ser de outra região do estado, ou do país. A matéria 

finaliza: 

Senhores da Revolução, lembrem-se, antes de 

nomear o interventor, que Chapecó está acima 

de quaisquer paixões políticas, que uma 

prefeitura com quase ncr$ 2.000.000,00 de 

arrecadação anual merece um administrador de 

escol e que a Capital do Oeste não pode parar 

em sua ascensão rápida rumo ao futuro, venha 

de onde vier o nôvo chefe do Executivo 

Municipal, mas que venha para trabalhar
233

.  

Esse recorte da matéria de capa, único trecho 

sublinhado do texto, indica que os redatores do periódico 

deveriam desconfiar, ou mesmo saber, que o dispositivo de 

informações do regime militar acompanhava o material da 

Folha d’Oeste. Mais do que uma técnica para chamar a atenção 

do leitor, é possível interpretar o destaque como uma espécie 

de “recado” aos investigadores, como a própria narrativa do 

trecho indica. Outro aspecto a se destacar nesse recorte é a 

afirmação de que o município estaria “acima de quaisquer 

paixões políticas”, o que pode ser interpretado como parte do 
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discurso que pintava Chapecó como local politicamente 

tranquilo, sem desmandos e perseguições, aspecto que o 

próprio periódico sabia não ser verdadeiro, pois noticiava as 

investidas da bancada ex-udenista da Arena contra o prefeito e 

os frequentes desacordos internos do partido governista. 

No editorial da edição de maio de 1969, intitulado “Um 

líder cai”, os periodistas da Folha d’Oeste afirmavam que “o 

diálogo é proibitivo no sistema Revolucionário” e que “a 

‘côrte’ decide e a palavra de ‘rei’ não pode voltar atrás”, em 

uma mensagem alusiva à arbitrariedade da decisão do 

Conselho de Segurança Nacional (CSN). Na sequência da 

matéria, sustentando o argumento da perda de popularidade do 

regime militar, o jornal questiona: 

Um Prefeito que fôra considerado com (sic) um 

dos mais atuantes e dinâmicos do Estado; um 

autêntico líder, respeitado por todos; admirado 

pelas suas realizações; excelente administrador; 

vibrante político e grande idealizador, viu-se 

cassado, tolhidos lhe foram os direitos políticos 

por 10 anos, silenciado O LÍDER regional que 

todos respeitavam. 

Uma cidade põe-se em luto; não protesta 

porque é contra a violência; mas o clima é 

tétrico e as expressões são indagadoras. 

Por que cassaram o nosso Prefeito? 

Que teria êle feito de errado? E agora onde 

haverá um homem tão dinâmico para substituí-

lo no Executivo Municipal? 

São perguntas que o povo fazia e faz, mas que 

ficarão sem resposta, porque a Revolução não 
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tem interêsse em angariar popularidade e então 

que fique o povo a “ver navios”
234

. 

 

Em primeiro lugar, chama a atenção o fato de o jornal, 

em editorial, defender o político recém-cassado como “O 

LÍDER” frente aos olhos do SNI, comparando a ditadura 

(“revolução”) com um governo monárquico e questionando a 

atitude do CSN. Em segundo lugar, Sadi de Marco fora taxado 

de subversivo pelos repressores e se destaca o fato de a Folha 

d’Oeste, que não escondia o apoio às bandeiras arenistas e à 

ditadura, sair em defesa de um político que, aos olhos da 

situação política federal, era indesejado. Apesar da matéria de 

capa, com a qual os editores parecem enviar um “recado” ao 

sistema de informações, o editorial dessa edição também dava 

sinais de descontentamento.  

Analisando a cassação e a recepção da notícia pela 

mídia chapecoense, considerando aspectos legais e formais, 

além das relações sociais e as redes de contato, o episódio se 

revela complexo. O único fator que parece se sobressair nesse 

caso é a confusão gerada pelo sistema repressivo da ditadura 

que, com base em artigos arbitrários, não expunha os motivos 

de seus atos e tampouco divulgava informações acessíveis aos 

diretamente envolvidos e interessados ou  lhes permitia 
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recurso. O ano de 1969, para a política chapecoense, revelou-se 

problemático e suscitou uma série de dúvidas que, no alcance 

das fontes documentais disponíveis, serão analisados. 

 O período de gestão de Sadi de Marco e a consequente 

cassação de seu mandato apresentam relações complexas na 

rede política chapecoense. Ao mesmo tempo em que recebeu 

copiosos elogios da imprensa e o apoio de um dos principais 

nomes arenistas do município, Plínio A. de Nês, Sadi de Marco 

foi atacado por outra ala do partido e do próprio MDB. 

Conforme Claiton M. da Silva, apesar de a cassação ter sido 

determinada pelo governo federal, a denúncia teria sido 

articulada por ex-udenistas do município, que pretendiam seu 

alijamento do poder local em função de sua carreira promissora 

na política, bem como de sua aproximação com o MDB. 

Segundo Claiton M. da Silva:  

 [...] a ARENA disputaria eleições para o 

executivo municipal, tendo possivelmente 

como adversário um candidato apoiado por 

Sadi de Marco, que começava a identificar-se 

com o MDB. Pelo fato de Sadi ter sido destaque 

político regionalmente, ter intensificado o 

processo de urbanização do município e ter 

uma visão voltada para o embelezamento da 

cidade, possivelmente elegesse um sucessor do 

MDB
235

. 
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 Embora o poder tenha sido assumido pelo presidente da 

CMC – na época não existia cargo de vice-prefeito –, Rodolfo 

Hirsch, que era arenista, genro de Serafim Bertaso e com 

formação militar
236

, as eleições realizadas no mesmo ano 

(1969) foram vencidas pelo emedebista João Destri. A 

campanha de desestabilização da gestão de Sadi de Marco, que 

teria motivado uma ala da Arena local a desarticular a oposição 

não surtiria, portanto, efeito. João Destri, que já tinha sido 

prefeito na gestão anterior (1960-1965), venceu o pleito e 

governou o município no contexto do chamado “milagre 

econômico” e de domínio da Arena nacional, sem enfrentar 

campanha semelhante à que fora deflagrada contra Sadi de 

Marco. É necessário, contudo, afirmar que João Destri foi 

presidente da Chapecó Alimentos (Saic) e contava com o apoio 

da fração comercial e industrial mais importante do município. 

 Cerca de um mês depois da cassação de Sadi de Marco, 

a Folha d’Oeste noticiou a possibilidade de fechamento da 

CMC por irregularidades. O problema girou em torno da 

suplência de vereadores que deixavam o cargo por tempo 

indeterminado e voltavam antes do prazo, prejudicando os 

suplentes. O então presidente da Câmara, Venício Tortato, 

autorizou, em 1968, licença do cooperativista Aury Bodanese 
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(Arena) para a entrada do comerciante Ivo Patussi (Arena), 

retornando antes do prazo mínimo legal, que era de 120 dias. 

Na mesma situação, porém, estavam outros suplentes, como 

Severiano Rolim de Moura, Emídio Batistello, Joel Aguirra e 

Eurico Silveira, que ocuparam os cargos de Ludovico Tozzo, 

Gemy Paludo, Nelson Catalan, Armindo Colatto, Odilon 

Serrano e Elias Gallon. A pena para essa irregularidade era 

nada menos que a extinção do mandato. Ivo Patussi entrou com 

um requerimento para apurar a irregularidade, mas o presidente 

da CMC em 1969, Waldomiro Santos (Arena)
237

, rejeitou o 

pedido. O suplente anunciou à Folha d’Oeste que entraria com 

um mandado de segurança contra a Câmara e, visto o grande 

número de licenças e suplentes, a CMC poderia fechar
238

. A 

denúncia de Ivo Patussi especificamente contra Aury Bodanese 

e Venício Tortato não se concretizou e os vereadores não 

sofreram sanção contra seus mandatos. Venício Tortato, 

inclusive, seguiria carreira política como deputado estadual 

(eleito em 1973) sem impedimentos. Entretanto, em junho de 

1969, o presidente da CMC, Waldomiro Santos, afirmou que 

“[...] embora tivesse havido realmente certas transgressões da 

lei específica, não as houveram com premeditação ou má 
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vontade, apenas o regimento interno da Câmara omitia-se a 

êsse respeito [...]”
239

, argumento endossado pelo juiz de Direito 

local, que normalizou a situação e deu o problema por 

encerrado. 

 Esses fatores apontam algumas questões: segundo a 

legislação, mesmo com a cassação dos mandatos, não poderiam 

ter sido convocados suplentes e Ivo Patussi, portanto, não 

assumiria o cargo. Por que, então, o vereador ex-PSD entraria 

com esse processo contra seus correligionários? Se a ala da 

extinta UDN tinha interesse em enfraquecer a ala do antigo 

PSD e do MDB, por que não se juntou a Patussi para averiguar 

as irregularidades? E por que Venício Tortato não foi 

investigado pelas irregularidades cometidas na Câmara e na 

SNO (conforme exposto no primeiro capítulo)?  

 Começando pela última questão, é possível interpretar o 

desfecho com o  fato de que o SNI funcionava dentro do 

mesmo escritório da SNO, comandado até 1969 por Serafim 

Bertaso. Os problemas relacionados a Venício Tortato e a 

outros vereadores não seriam investigados e notificados em 

instância estadual, pois Tortato assumira um cargo na SNO 

quando a pasta era encabeçada por Plínio A. de Nês (1969-
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1975). Por outro lado, se o estado conhecia as informações de 

irregularidades na CMC e na SNO, era, no mínimo, conivente 

com a situação.  

Além desse caso, houve o ataque de Severiano Rolim 

de Moura (MDB) contra Sadi de Marco em 1966, devido a uma 

cobrança irregular de taxas pela prefeitura, revelando que os 

dois casos apresentavam situações contraditórias de ataque a 

correligionários. Não é possível entender essas questões apenas 

com suposições. Como as fontes documentais não indicam 

motivos reais, podemos afirmar apenas que as articulações 

políticas e as redes de relações entre os atores não respeitam 

uma regra ou uma ética partidária e/ou pessoal, evidenciando 

que as conexões eram complexas e irregulares. 

 Outro problema a ser apontado nas relações é que a 

primeira denúncia e tentativa de abertura de CPI contra Sadi de 

Marco, apresentada por Ivo Patussi, evidencia que o interesse 

na cassação do prefeito não vinha apenas da bancada ex-

udenista da Arena. Patussi havia sido membro do PSD e do 

PDC local antes de ingressar na legenda arenista. Ainda assim, 

Sadi de Marco teria o apoio de Plínio A. de Nês e pelo menos o 

consentimento de Serafim Bertaso, além dos seus antigos 

correligionários, Genir e João Destri. O bipartidarismo estava 

instaurado e regularizado, porém, conservava dicotomias do 
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período pluripartidário, conforme atesta a situação estadual de 

disputa entre as facções ligadas à família Konder-Bornhausen 

(UDN) e à família Ramos (PSD) dentro da Arena. 

 Finalmente, a cassação não deixa dúvidas a respeito do 

interesse da Arena local nessa intervenção federal. Contudo, é 

impossível considerar que a legenda se encontrasse coesa nesse 

momento, pois os dois principais nomes do partido local, 

Serafim Bertaso e Plínio A. de Nês, tiveram seus interesses 

confrontados nesse processo. Plínio A. de Nês, padrinho de 

casamento de Sadi de Marco e amigo da família, não deveria 

concordar com a cassação tal como foi concretizada; porém, 

impotente frente à ditadura civil-militar, teve de ceder aos 

interesses que vinham principalmente da ala udenista do 

partido.  

4.3 A SEGUNDA GESTÃO JOÃO DESTRI (MDB) 

 Após a superação dos impasses eleitorais e a decisão 

pela realização das eleições em 30 de novembro de 1969, os 

partidos lançaram seus candidatos nos moldes da sublegenda 

da época, ou seja, com dois candidatos para cada sigla. Pelo 

lado arenista, concorreram Arciso Barbieri (vice Dario Maciel) 

e João V. Paganella (vice Valmor Lunardi); pelo lado 

emedebista, concorreram Nelson Testa (vice Antônio Marocco) 
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e João Destri (vice Ferdinando Damo). Para o cargo de 

vereador, concorreram 16 arenistas e 15 emedebistas. 

 João Destri nasceu em Encantado (RS) e era filho de 

pequenos agricultores. Transferiu-se para Chapecó em 1949 

para fundar uma empresa junto com seu cunhado, Pedro 

Bordignon, assumindo a suplência da diretoria da Saic (ao lado 

do presidente Plínio A. de Nês), em 1952. Deixou os cargos 

para assumir a prefeitura de Chapecó em 1961. 

 Cerca de três meses antes das eleições, a Arena local 

elegeu nova diretoria, que foi caracterizada pela Folha d’Oeste 

como de “renovação” em um contexto em que o partido 

contava com a manutenção de um correligionário no poder em 

caso de suspensão das eleições – lembrando que a confirmação 

do pleito aconteceu com apenas um mês de antecedência – e 

elegeu João Valvite Paganella como novo presidente, apoiado 

por Serafim Bertaso. Nesse mesmo ano, o engenheiro deixou a 

SNO para seu companheiro, Plínio A. de Nês, assumir o cargo 

e conservar a dominação da pasta e do partido nas mãos do 

grupo liderado pelos ex-pessedistas do município (embora João 

V. Paganella tenha vencido outro ex-pessedista, Arnaldo 

Mendes).  
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A “renovação”, contudo, não foi suficiente para vencer 

as eleições para o executivo municipal de 1969 e tampouco 

para eleger um deputado estadual chapecoense pela legenda
240

 

nas eleições de 1970. João Valvite Paganella chegou a afirmar 

que o crescimento do MDB no estado de Santa Catarina era 

condicionado pela demagogia: “A oposição tem uma filosofia 

mais ou menos definida: ‘prega em cima das necessidades da 

massa; o eco ressoa’. Ela mesma sabe e já demonstrou que não 

têm condições de suprir tais necessidades; então colhe os frutos 

da ressonância”. Em seguida, o advogado critica a atitude dos 

operários “apegados a sei lá o que” (referindo-se a ideologias) 

frente ao governo do ditador Emílio Médici e faz um apelo 

àqueles que usufruíam dos direitos promulgados pelo 

presidente (como o Fundo de Garantia) que votassem nos 

candidatos da Arena. Para finalizar, João Valvite Paganella 

anuncia que o partido deveria passar por outra renovação em 

1971, à vista do pleito municipal de 1972
241

. Dessa forma, 

constata-se que, apesar de os arenistas locais contarem com o 

aparato do Estado em suas campanhas (nas figuras do 

presidente, do governador e dos secretários de estado), no 
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âmbito local o partido não conseguia deslanchar seu projeto. 

Isso também explica em parte a estratégia de campanha 

empregada nas eleições de 1972, que elegeu o arenista Altair 

Wagner: um novo nome, um perfil próximo ao desejado pelos 

homens do governo e um projeto de desenvolvimento em 

consonância com a conjuntura nacional e estadual. 

Quinze dias antes do pleito de 1969, a Folha d’Oeste 

noticiou a campanha de João Valvite Paganella, afirmando que 

o candidato a vice-prefeito, Valmor Lunardi, pretendia sediar 

em seu gabinete a Sociedade Amigos de Chapecó (SAC), 

organização da qual era presidente, e municiá-la de recursos e 

meios de atuação no espaço público. Desde 1967, a SAC 

contava com prestígio na sociedade por ter realizado as 

comemorações do cinquentenário chapecoense e a 1º Efapi. A 

utilização da SAC em período de campanha foi o apelo feito 

pelos candidatos da chapa dois da Arena que venceu em 

número de votos individuais, mas perdeu no acumulado para o 

MDB. Esse fator foi importante para a época, pois, conforme 

exposto no segundo capítulo, João Destri prometera em 1970 

nomear um secretário específico para os assuntos da SAC. 

Apesar do apoio dado também pelo jornal, que apostava 

na “dupla da vitória” – de João Valvite Paganella e Valmor 

Lunardi –, os emedebistas conquistaram a prefeitura com João 
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Destri e Ferdinando Damo. A Arena somou, no total, 5.487 

votos (3.760 de João V. Paganella), contra 5.820 do MDB 

(3.058 de João Destri). A estratégia da ditadura civil-militar 

para fortalecer a Arena com o sistema de sublegendas (pelas 

quais seria possível lançar candidatos que porventura 

conservassem a dicotomia do pluripartidarismo para angariar 

votos de udenistas e pessedistas para a Arena) acabou sendo 

um fracasso, pelo menos em Chapecó, que, graças a este 

sistema, garantiu a vitória do MDB. 

A CMC ficou composta pelos vereadores arenistas Ivan 

Bertaso (o mais votado, com 905 votos), Juarez Mendes, Jacob 

Gisi, Rivadávia Scheffer, Ludovico Tozzo, Carlos Bellei, 

Jandir Bellini e Antônio Dal Piva, com suplência de Ivanor 

Gallon e Ivo Patussi; pelos emedebistas Antônio Menezes de 

Lima, Orlei Caldas, Vitório Nissola, Emídio Batistello e 

Arlindo Desconsi, com suplência de Edir Santo Damo e 

Antônio Corá. Outra vez o grupo articulado em torno da Arena 

perdia a eleição para prefeito, mas conservava maioria na 

Câmara de Vereadores. 

Embora a Folha d’Oeste houvesse defendido uma 

candidatura única para as eleições de 1969, chegando a indicar 

o nome do bancário Setembrino Zanchet (PRP) como consenso 

entre os dois partidos, as legendas terminaram lançando duas 
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chapas cada uma, indicando que as negociações entre antigos 

aliados da AST ficaram para trás. Ainda assim, apesar de 

Ferdinando Damo afirmar, em entrevista a Claiton M. da Silva, 

que o MDB de Chapecó fazia oposição de “rebeldia”
242

, não é 

possível afirmar que a gestão emedebista de João Destri e 

Ferdinando Damo confrontava diretamente os grupos 

econômicos dominantes locais. Tampouco é possível afirmar 

que esses mesmos grupos quisessem uma vitória da oposição. 

Contudo, depois da cassação de Sadi de Marco e a ocupação da 

prefeitura pelo arenista Maurício Hirsch, ficaram evidentes a 

ofensiva da Arena e a tentativa de manter-se no poder com a 

suspensão das eleições e com a nomeação de um interventor, 

que provavelmente sairia da legenda governista. Entretanto, 

João Destri venceu o pleito (mesmo sem ter sido o mais 

votado) e governou sem os ataques que Sadi de Marco sofrera, 

contando ainda com o reconhecimento dos grupos econômicos 

locais dos quais o próprio João Destri fazia parte como ex-

diretor da Chapecó Alimentos (Saic). A “rebeldia” à qual se 

referiu Ferdinando Damo aparentemente não dizia respeito a 

uma proposta política, econômica ou social contrária aos 

interesses do grupo chapecoense dominante, indicando uma 

disputa pelo controle do poder local. 
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Evidência disso foi a aprovação de uma lei proposta 

pelo emedebista Armindo Colatto, em 1967, isentando novas 

indústrias de pagamento de Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias (ICM)
243

 e a instalação da avícola Sadia em 

Chapecó, em 1970, que recebeu um terreno de 150 mil metros 

quadrados doado pela gestão de João Destri, terraplanagem 

bancada pelo poder público, abertura de estradas de acesso, 

energia elétrica e água, além da isenção de impostos por cinco 

anos
244

. A Sadia foi disputada por 14 municípios do Vale do 

Rio do Peixe e do oeste catarinense
245

, instalando-se em 

Chapecó no momento que o presidente da avícola, Attílio 

Fontana, era vice-governador de Santa Catarina, indicando 

relações com a elite política chapecoense e contato direto com 

o secretário da SNO, na ocasião, Plínio A. de Nês, além da 

ação da Sociedade Amigos de Chapecó, conforme analisado no 

capítulo anterior. 

Apesar das críticas de empresários de dez indústrias 

fechadas no município entre 1960 e 1971, devido à “falta de 

financiamentos compatíveis com a realidade brasileira; um 
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limite creditício cada vez menor; uma constante e desenfreada 

pressão fiscal, principalmente por parte do estado”
246

, além das 

péssimas condições das estradas e demora na concretização da 

BR-282 – rodovia que atravessa o estado de Santa Catarina de 

leste a oeste –, foi evidente o esforço da prefeitura de Chapecó 

em captar recursos e atrair investidores e industrialistas com 

vantagens fiscais que melhoravam progressivamente quanto 

mais empregos gerassem. Nessa política de atração de grandes 

indústrias e diversificação da economia (com grande peso para 

a agroindústria), não surpreende que setores madeireiros e 

pequenos empreendimentos ficassem à margem do projeto de 

desenvolvimento dos grupos dominantes locais. Empresas 

como a Sadia e a Increal obtiveram benefícios do poder público 

que poucos empreendimentos já instalados no município 

poderiam usufruir. Duas exceções nesse caso foram a 

aprovação de crédito próximo a um milhão e meio de cruzeiros 

da Fundesc para a Empresa Ernesto F. Bertaso Ltda., na época 

de propriedade de Serafim Bertaso, para a instalação de uma 
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cerâmica no município, em 1971
247

, e financiamento liberado 

pelo mesmo órgão para a Chapecó Alimentos, em 1969. 

Cabe lembrar que, nesse processo de estímulo a novas 

indústrias no município, que angariou mais recursos, 

aumentaram a população e a produção local; muitos habitantes 

pobres do município foram preteridos dos projetos de 

embelezamento e desenvolvimento da cidade. Moradores do 

bairro São Pedro, por exemplo, viviam em condições precárias 

de vida, enfrentando subnutrição, violência, descaso, falta de 

higiene e exploração da prostituição
248

. Esses habitantes, 

antigos moradores do extinto bairro da Lagoa, foram 

empurrados para a periferia da cidade enquanto se urbanizava o 

novo bairro povoado por uma camada média que renomeou o 

bairro da Lagoa para bairro Presidente Médici, homenageando 

o presidente-ditador do período autoritário vivido entre 1964 e 

1985 no Brasil.  

O clima de crescimento urbano, acompanhado pela 

expansão da indústria e do comércio, também foi responsável 

pela criação de cursos voltados para a nova realidade, a fim de 

formar recursos humanos para serem empregados no novo 
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quadro de funcionários que o município demandava. Em 1970, 

foi inaugurado o “Escritório Modelo” da Escola Técnica de 

Comércio de Chapecó, entidade anexa ao Colégio São 

Francisco, com o propósito de formar contadores. O curso e a 

organização das instalações foram promovidos pela 

administração municipal e também por “clubes de serviço, 

organizações comerciais e industriais, num gesto altivo em prol 

de um melhor e mais eficiente ensino técnico, [que] doaram o 

material de expediente necessário ao seu funcionamento”
249

. 

Esse curso se propunha a ensinar na prática, pois, de acordo 

com a revista Celeiro Catarinense, “no ensino técnico, formar 

o jovem teoricamente já não mais satisfaz às exigências das 

modernas e complexas administrações comerciais e 

industriais”
250

. A fundação do referido curso e o discurso da 

revista evidenciam que naquele contexto as elites econômicas e 

administrativas de Chapecó estavam imersas no propósito do 

desenvolvimento urbano local e o praticavam à sua maneira, 

contando com o apoio dos principais partidos políticos, 

incluindo o PTB, como se observa pela presença de João Destri 

e Sadi de Marco, em ocasiões celebradas pela elite local. 
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 Na eleição de João Destri, em 1969, vencida com 

percalços e que aplicou uma dura derrota à Arena, a situação 

demandaria uma análise política, considerando o agravamento 

da oposição que o contexto exige. No entanto, mesmo com as 

cassações de Genir Destri e Sadi de Marco em 1969, a gestão 

de João Destri não ofereceu um projeto urbano diferente do que 

propunham e almejavam as elites locais, ou seja, não acirrou as 

disputas políticas. Ainda na revista Celeiro Catarinense, é 

possível constatar essa afirmação. Primeiramente, destaca-se o 

discurso empregado pela revista em torno dos objetivos que 

deveriam ser seguidos pela prefeitura: 

Numa cidade, em cujo desenvolvimento 

inconteste, o povo e a administração pública 

constituem uma só força, o progresso será 

constante e seu ritmo cada vez mais acelerado. 

Chapecó caracteriza-se pela unânime adesão 

de seus habitantes em tôrno do grande ideal 

desenvolvimentista que domina as 

consciências da população e poderes 

públicos
251

. 

 Como sugere o título da matéria, “Chapecó cidade que 

não para”, o apoio propagandístico da revista aos assuntos do 

município beirava o ufanismo, sendo seu principal objetivo 

divulgar o trabalho agroindustrial local para o resto do estado e 

regiões vizinhas, para atrair novos negócios e integrar 
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definitivamente o município a Santa Catarina e a seu projeto 

econômico. 

A administração João Destri também se destacou pelo 

fato de levar, pela primeira vez, técnicos do Serviço Federal de 

Habitação e Urbanismo (Serfhau) para Chapecó para 

proporcionar ao município um desenvolvimento ordenado e 

planejado. Esse órgão federal, como se apresentará em seguida, 

na análise da gestão Altair Wagner, foi fundado pela 

administração do regime militar para padronizar o 

planejamento nacional em conformidade com os preceitos do 

governo sob a égide tecnocrática. Este é mais um indicativo da 

negociação com a ditadura em que se envolvia o MDB local na 

época, pois os preceitos do Serfhau desconsideravam as 

especificidades locais em nome do planejamento ordenado, 

aspecto que não foi confrontado pelos emedebistas 

chapecoenses.  

Um fator que parece influenciar o clima ameno da 

gestão de João Destri é sua proximidade com Plínio A. de Nês 

e com os círculos industriais do município. Temos, assim, dois 

casos semelhantes: Ernesto de Marco e João Destri, próximos 

da rede de relações de Plínio A. de Nês, o que certamente lhes 

deu tranquilidade em seus respectivos cargos, ao passo que 

seus filhos, Sadi de Marco e Genir Destri, tiveram seus 
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mandatos cassados. Ou seja, embora ambos contassem com o 

apoio e, de certa forma, com a influência do capital social de 

seus pais no meio político, não puderam evitar a força da 

ditadura civil-militar contra seus mandatos. Também se destaca 

o fato de Plínio A. de Nês ser um político reconhecido no meio 

arenista estadual, e apoiador inconteste da ditadura, como 

atestam suas mensagens na Folha d’Oeste em ocasiões 

comemorativas do regime militar (aniversário da “revolução”, 

posse de novo presidente, etc.), que indicam seu atrelamento 

aos projetos do governo estadual e federal. O apoio de Plínio 

A. de Nês à primeira gestão de João Destri e à de Sadi de 

Marco, portanto, apontam para a relação pessoal cultivada 

entre os atores sociais e não por convicções políticas. 

4.4 A GESTÃO ALTAIR WAGNER (ARENA) E O 

PROJETO CHAPECOENSE DE DESENVOLVIMENTO 

 

Altair Wagner nasceu em Bom Retiro (SC), localidade 

pertencente hoje ao município de Alfredo Wagner (SC), em 

1930. Em 1952, ingressou na Escola de Engenharia da 

Universidade do Paraná (Curitiba), formando-se engenheiro 

civil em 1956. Trabalhou no Departamento de Estradas e 

Rodagem (DER) de Santa Catarina em Florianópolis, 

Araranguá e Chapecó. A presença de Wagner no cenário 

político do município foi condicionada à interferência de Plínio 
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A. de Nês que, em sua gestão de prefeito (1956), convidou o 

então jovem engenheiro para trabalhar no setor de obras da 

prefeitura. Em entrevista de 2005, arquivada no Centro de 

Memória do Oeste Catarinense (Ceom)
252

, Wagner afirma que 

trabalhava no DER em Araranguá quando recebeu o convite do 

industrial para estabelecer-se na cidade por volta de 1957, 

trabalhando no departamento de obras e construção por seis 

anos. Em 1969, quando Plínio A. de Nês encabeçou a pasta da 

SNO, Altair Wagner foi convidado para trabalhar na secretaria 

e permaneceu no cargo até meados de 1972, vindo a pedir 

demissão para trabalhar em sua própria empresa de construção 

civil. Essa decisão foi tomada em virtude da escassez de 

engenheiros no oeste catarinense, pois, afirma o próprio Altair 

Wagner, nos finais de semana trabalhava por conta própria e 

ganhava mais que no cargo estatal, aspecto que também reforça 

a importância da circulação do engenheiro em diversos pontos 

do município e da região, conquistando capital social e 

estabelecendo ligações com pessoas e empresas.  

 Na entrevista, Altair Wagner afirma ter sido udenista 

antes do bipartidarismo e que, por volta da terceira reunião da 

Arena para escolha do candidato a prefeito de Chapecó, seu 
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nome foi citado como potencial para o pleito. Nesse momento, 

ele já trabalhava em sua própria empresa, mas afirmava não ter 

condições financeiras para bancar uma campanha. Esse 

“problema”, naturalmente, não interferiu nos planos da Arena 

local que o elegeu prefeito em 1972.  

 De acordo com ele, em entrevista de 2003
253

, os dois 

líderes da Arena de então, Plínio A. de Nês e Serafim Bertaso, 

não concordavam com os nomes até aquele momento 

disponíveis, razão pela qual seu nome teria sido o único 

acatado por ambos. Isso evidencia que, a essa altura, em 1972, 

Serafim Bertaso já não era líder único do partido, pois dividia o 

comando com Plínio A. de Nês, conservando o domínio do 

antigo PSD. Embora Altair Wagner houvesse simpatizado com 

a UDN, nunca fora candidato ou militante político. Entre os 

líderes udenistas, com exceção de Gentil Bellani, que exercia 

mandato de deputado há bastante tempo, Rivadávia Scheffer 

nunca fora lançado para outro cargo que não o de vereador, 

exercendo a função por sete legislaturas (1955-1983). Pesou 

também, para a escolha de Altair Wagner, o fato de ter sido 

presidente da Associação dos Engenheiros do Oeste (AEO) até 
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1972, cultivando boas relações com o então governador 

Colombo Machado Salles (a quem a AEO concedeu um título 

de sócio honorário), e com Serafim Bertaso, “o primeiro 

engenheiro do oeste catarinense” – nas palavras da revista 

Celeiro Catarinense
254

 – presente na assembleia da entidade 

Figura 13 - Serafim Bertaso e Altair Wagner em assembleia da AEO 

 

Fonte: Revista Celeiro Catarinense, n. 10, dezembro de 1972. 

Percebe-se, portanto, que, durante pelo menos quinze 

anos, as relações de Altair Wagner com Serafim Bertaso no 

campo profissional, e com Plínio A. de Nês no político, foram 

fundamentais para a escolha do candidato. Isso, evidentemente, 

sem desconsiderar seu perfil tecnocrático, expresso na 

profissão de engenheiro e funcionário de cargo público na 

Secretaria dos Negócios do Oeste, que o aproximava dos perfis 

                                                           
254

 Milton Lunardi é o novo Presidente da Associação dos Engenheiros do 

Oeste. Celeiro Catarinense, n. 10, dezembro de 1972. 



233 
 

almejados pela ditadura civil-militar naquele contexto. Além 

disso, muito embora seja possível forçar uma interpretação do 

atrito entre Serafim Bertaso e Plínio A. de Nês na escolha do 

candidato como uma “aresta política”, Altair Wagner 

mantinha-se alheio às disputas – pelo menos desde o AI-2 – e 

representava um nome de certa forma neutro no partido, 

constituindo consenso entre os líderes da Arena local.  

 Altair Wagner concorreu à prefeitura contra dois 

candidatos do MDB - Nelson Testa e Ferdinando Damo. No 

total de 18.250 votantes, a Arena de Altair Wagner e do vice 

João V. Paganella alcançou 10.076 votos contra 5.320 de Testa 

(vice Antônio Menezes de Lima) e 2.158 de Ferdinando Damo 

(vice Enio J. Sperry). Sua eleição representou a primeira 

conquista do poder municipal pela Arena, que vinha de duas 

derrotas no executivo para a oposição – uma com Sadi de 

Marco, em 1965, e outra com João Destri, em 1969 – em um 

contexto em que os arenistas dominavam o cenário político 

nacional, usufruindo da expansão econômica proporcionada 

pelo “milagre econômico” (1968-1973).  

A Câmara Municipal foi constituída pelos seguintes 

vereadores: Arena: Valdomiro Santos, Ledônio Migliorini, 

Rivadávia Scheffer, Ivo Fiorentin, Vitor Batista Nunes, Nilvo 

Hoehn, Xisto Romano Cella e Ernesto Luiz Pasqualli; MDB: 
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Arlindo Desconsi, Antônio F. de Carvalho, Vitório Nissola, 

Edir Santo Damo e Emídio Batistello. Portanto, a CMC foi 

composta por maioria arenista (oito vereadores da Arena e 

cinco do MDB); a mesa diretora para o período de 1972-73 

teve sua totalidade representada pelos governistas Rivadávia 

Scheffer (presidente), Xisto Romano Cella (vice-presidente), 

Ledônio Migliorini (1º secretário) e Vitor Batista Nunes (2º 

secretário). A Arena, finalmente, conquistara o controle do 

poder executivo e legislativo na mesma gestão. 

 Na cerimônia de posse de Altair Wagner e do vice João 

Valvite Paganella, realizada no CRC, o prefeito eleito afirmou 

estar “munido de elementos básicos, através do Projeto 

Chapecoense de Desenvolvimento, para transpor as barreiras 

do subdesenvolvimento [...], se receber o apoio prometido e 

muitas vezes reafirmado”, apoio confirmado pelo então 

Secretário da SNO, Plínio A. de Nês
255

, evidenciando a 

articulação proveniente da rede de relações estabelecida entre 

os atores. Além disso, Altair Wagner destaca a importância do 

domínio arenista no âmbito federal e estadual que “facilitava” 

os assuntos da gestão, inclusive em relação ao Projeto 
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Chapecoense de Desenvolvimento, “carro-chefe” de sua 

campanha e de seu governo.  

4.4.1 “Milagre econômico” e tecnocracia 

As crises e nuances político-econômicos que 

atravessaram o Brasil nas décadas de 1960 e 1970, aliadas a 

fatores da conjuntura internacional, provocaram uma 

“explosão” de crescimento no país de 1968 a 1973. Essa 

explosão, ou como o governo militar veio a batizá-lo, o 

“milagre econômico”, proporcionou a estados e municípios um 

terreno positivo para investimentos, para a modernização, o 

crescimento, a geração de riqueza e a racionalização da 

produção. A técnica e a objetividade, fatores de presença 

marcante desde o desenvolvimentismo da década de 1950, que 

aprofundou as relações capitalistas no Brasil, fizeram-se 

visíveis e materializadas nos planejamentos econômicos 

nacionais, estaduais e municipais.  

 O Projeto Chapecoense de Desenvolvimento foi o 

primeiro documento localizado
256

 para o estudo da conjuntura 

do governo de Altair Wagner e oferece elementos importantes 

para situar o município no contexto nacional e estadual. Faz-se 
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necessário frisar que não serão empregados estudos 

comparativos com outros municípios e tampouco com os êxitos 

e fracassos do PCD. A intenção é situar teoricamente o 

documento que identifica os atores envolvidos em sua 

elaboração. 

      Em 1967, o sentimento da população era de 

desconfiança com a economia brasileira. Em março daquele 

ano, o marechal Costa e Silva (1967-1969) assumiu a 

presidência do país, herdando uma economia “apertada” pela 

política recessiva e anti-inflacionária do governo anterior, que 

causara queda de 9,5% no crescimento da indústria
257

. 

Pressionado pela oposição interna, o então presidente foi 

forçado a trabalhar pela retomada do crescimento da economia 

e adotou o lema “legitimidade pela estabilidade”. Em 1968, 

lançou o Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED, 1968-

1970), prevendo um crescimento anual de 6%
258

. 
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 No governo seguinte, liderado por Emílio G. Médici 

(1969-1974), contudo, as expectativas foram superadas. 

Enquanto as Metas e Bases para a Ação do Governo (1970) e o 

Plano Nacional de Desenvolvimento (PND, 1971) previam 

crescimento anual de 9% – ou seja, acima do previsto pelo 

PED –, a economia brasileira disparou. Entre 1968 e 1973, o 

crescimento médio do país não baixou dos dois dígitos, 

enquanto a inflação ficou entre 16% e 27%
259

, números 

considerados baixos para o período. Médici e sua equipe (que 

contava com Delfim Netto no Ministério da Fazenda e João 

Paulo dos Reis Velloso como Ministro do Planejamento) 

colhiam os frutos da política de recuperação realizada pelos 

governos anteriores e da conjuntura internacional de expansão 

do capital. 

 O boom de crescimento da economia nacional no início 

da década de 1970 fez o governo federal adotar o termo 

“milagre”, já popularizado na Alemanha Ocidental durante a 

década de 1950, e no Japão, na década de 1960. 

Propagandeava-se, assim, uma década de prosperidade e 

desenvolvimento para o país. O modelo econômico adotado foi 

praticamente uma “antítese” em relação ao de João Goulart 

(1961-1964), através de seus intelectuais – com destaque para o 

                                                           
259

 Ibidem, p. 222. 



238 
 

economista Celso Furtado, que propôs o Plano Trienal, de 

caráter desenvolvimentista e protecionista-nacionalista (fruto 

dos problemas identificados pela Comissão Econômica para a 

América Latina - Cepal - na época). Tendo em sua equipe 

Eugênio Gudin e Octávio Gouveia de Bulhões, o regime militar 

rompeu com as teses de Furtado e assumiu um caráter liberal-

conservador, considerando que o Brasil deveria adotar o 

modelo praticado pelos países mais desenvolvidos, ao contrário 

dos “cepalinos”, que entendiam o Brasil como país periférico-

dependente e, portanto, carente de políticas nacionalistas que 

freassem a inserção do capital internacional
260

. 

 O período do “milagre econômico” (1968-1973) 

também foi de intensificação da repressão. O Ato-Institucional 

nº 5 (1968), que fechou o Congresso e suprimiu (ainda mais) as 

liberdades políticas, fez com que muitos opositores do regime, 

ligados a partidos, sindicatos ou movimentos sociais e 

estudantis, aderissem à luta armada frente à impossibilidade de 

oposição legal fora do MDB. O aumento da repressão contra 

movimentos armados da esquerda também foi pretexto para o 

fechamento de canais legais de reinvindicação salarial por parte 

dos trabalhadores que, em confronto com o regime, eram 

considerados subversivos. O arrocho salarial na cidade, a 
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mecanização do campo com elevação do êxodo rural, a 

crescente dívida externa e o aumento da desigualdade social 

foram algumas consequências do “milagre”. 

Combinando repressão política com “prosperidade 

econômica”, o governo de Médici adotou o lema 

“Desenvolvimento e Segurança”, baseado na doutrina da 

Escola Superior de Guerra (ESG) e procurou nomear 

governadores civis alinhados ao ideário e aos interesses do 

regime. A preferência por personalidades tecnocráticas 

procurava apresentar à população líderes supostamente neutros 

e acima das disputas entre as oligarquias tradicionais; 

“técnicos” capazes de “operar” a máquina do Estado acima de 

dicotomias personalistas
261

. 

Nesse contexto de crescimento econômico e abertura 

para o capital internacional, os perfis tecnocráticos ganhavam 

espaço na racionalização de todas as esferas, seja 

administrativa, produtiva ou governamental. O estado 

autoritário brasileiro procurou intervir nas empresas privadas 

com o objetivo de internacionalizar suas ações através da 

modernização. Essa decisão, contudo, não previa o 
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desenvolvimento da indústria nacional, mas apenas um 

estímulo para concorrer com o capital internacional presente no 

país. Então, de acordo com Covre, o planejamento capitalista 

se apresenta como alternativa de desenvolvimento do Estado: 

O planejamento pretende dar o caráter de 

legitimidade ao “capitalismo social” (concepção 

do processo histórico atual por parte dos 

intelectuais tecnocratas). Ele se apresenta como a 

forma de concretizar esse “capitalismo social”, 

ou seja, é a forma de “fazer” a História, de 

“dirigi-la racionalmente”, da perspectiva do bloco 

ideológico tecnocrático
262

. 

O planejamento, nesta perspectiva, constitui fator 

fundamental de funcionamento para a tecnocracia. A ordenação 

racional, a objetividade e a produtividade constituem, de 

acordo com Goytisolo, elementos presentes nos projetos:  

A tecnocracia pretende realizar a racionalização 

de tudo através dos chamados planos de 

desenvolvimento, dirigidos mediante a 

ordenação estatal do crédito, da exportação e 

importação, das exações fiscais concedidas, da 

massificação dirigida e da orientação do ensino 

para as conquistas econômicas e sociais 

pretendidas
263

. 
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No debate sobre o planejamento capitalista dentro da 

lógica tecnocrática, acreditava-se nessa política como uma 

“revolução consentida”
264

: transformações aceleradas da 

estrutura econômica na sociedade sem emprego de violência e 

dentro de um estado democrático (ou, pelo menos, com certa 

legitimidade). O sucesso econômico do regime vinha 

deslegitimando o confronto da esquerda clandestina com o 

Estado, ao passo que suas fileiras abandonavam a luta ou eram 

literalmente caçadas pelos militares e silenciadas pelo sistema 

repressivo da ditadura. Com a ordem estabelecida através da 

força, o governo ditatorial brasileiro abria espaço para seu 

desenvolvimento (quase) sem resistências. 

 Logo após o golpe de abril de 1964, os militares, não 

por acaso, adotaram o termo “revolução” para a tomada do 

poder. No início da década de 1960, a cultura de esquerda era 

amplamente difundida e a proximidade do processo 

revolucionário socialista constava no imaginário da juventude e 

parte da intelectualidade brasileira, o que Marcelo Ridenti 

chamou de “brasilidade revolucionária” como uma “estrutura 

de sentimento” (conceito emprestado de Raymond 
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Williams)
265

. Assim, o termo “revolução”, no lugar de “golpe” 

ou de “intervenção”, teria maior aceitação e respaldo entre a 

sociedade, aspecto notável no PCD e outras fontes documentais 

da época. 

De forma semelhante, a adoção da ideologia 

tecnocrática que apregoava o planejamento e a racionalidade se 

revestia de elementos socialistas e antiliberais que contestariam 

o ideário do regime militar. Embora a tecnocracia esteja 

intimamente ligada ao planejamento racional capitalista, em 

consonância com a economia, ela discorda da prática liberal 

clássica, quando prevê grandes intervenções do Estado no 

planejamento e em setores específicos da economia. A previsão 

de excesso de intervencionismo, principalmente quando se 

consideram essas intervenções nos moldes autoritários-

conservadores da ditadura, levou economistas alinhados ao 

regime – como Roberto Campos – a se preocuparem com uma 

“socialização” do Estado. A intervenção deveria servir apenas 

para aperfeiçoar a economia capitalista planejada, e por isso 

sua condução deveria ser realizada com cuidado
266

.  
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A tecnocracia, como filosofia “neutra”, ganhava 

legitimidade por recusar os extremismos defendidos pelos dois 

lados do espectro político-econômico (socialista e liberal) 

característico da Guerra Fria. O planejamento tecnocrata, de 

acordo com o ideário defendido por Roberto Campos e Delfim 

Netto
267

, pretendia ser a síntese do embate entre ambas. Apesar 

de Campos e Netto entenderem a condição dependente do 

Estado brasileiro naquela conjuntura, não concordavam com o 

excesso de livre mercado dos países centrais por causa de seu 

efeito predatório e tampouco com a concentração político-

estatal do regime socialista-soviético por causa do 

totalitarismo. Por isso, para levar a cabo o desenvolvimento 

nacional sob a égide do planejamento tecnocrata, seria 

necessária a cooptação das classes sociais, substituindo a luta 

de classes pela “vontade nacional” do planejamento e 

desenvolvimento
268

.  

Apesar de tecnocratas defenderem a imparcialidade ou 

objetividade de sua práxis acima dos dualismos próprios de sua 

época (da já citada Guerra Fria, do combate à subversão ou 

mesmo das cisões internas da Arena), não se pode negar a 

tecnocracia como ideologia. A crença no progresso, no 
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desenvolvimento, nas soluções racionais e ações planejadas 

demandam escolhas e prioridades de governo. Nessas escolhas, 

por mais imparciais que se vejam ou se pretendam, as ideias 

tecnocráticas optam por determinado modelo em detrimento de 

outro; optam por determinado setor econômico em detrimento 

de outro; optam por um grupo industrial em detrimento de 

outro, e assim por diante. Nas escolhas mencionadas, podem 

ser identificados cortes de classes, favorecimento de amigos, 

defesa de interesses próprios que constituem a tecnocracia 

como um modelo de governo contraditório e, portanto, não 

isentos de escolhas e embates próprios da política e da 

economia
269

. Em outras palavras, a crença no progresso e no 

bem-estar social implica uma visão teleológica da História e, 

considerando-a como ideologia, não pode estar acima da 

sociedade e reivindicar para si um pretenso consenso social. 

4.4.2 O Projeto Chapecoense de Desenvolvimento 

Em Santa Catarina, o primeiro governador nomeado 

pelo presidente Emílio G. Médici foi Colombo Machado Salles 

(Arena), em 1971. Graduado em engenharia civil e alinhado 

aos interesses do regime autoritário, Colombo Salles 

representava bem o perfil tecnocrático, além de não tomar parte 
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em qualquer uma das facções que compunham a Arena em 

Santa Catarina (dividida entre ex-udenistas e ex-pessedistas), 

conservando a dicotomia Konder-Bornhausen x Ramos. No 

primeiro ano de mandato, Colombo Salles apresentou o Plano 

Catarinense de Desenvolvimento, elaborado por técnicos civis 

e militares. Conforme Michel Goulart da Silva, “muitos 

intelectuais, nesse contexto, procuravam se apresentar como 

alheios às disputas políticas, procurando carregar a imagem de 

gestão técnica e da administração racional”
270

. 

A elaboração do Plano Catarinense de Desenvolvimento 

contou com intelectuais que passaram pelo ciclo de estudos da 

Associação de Diplomados da Escola Superior de Guerra 

(Adesg). A associação foi fundada após a instalação da 

delegacia regional da ESG em Florianópolis em 1970 e tinha 

por finalidade formar “elites civis” para o comando técnico do 

estado. Para participar do ciclo de estudos da Adesg, os 

candidatos deveriam ter curso superior e ligação com a área 

empresarial, industrial ou acadêmica
271

. 

Na esteira dos planejamentos federal e estadual 

capitaneados pela ditadura, Altair Wagner apresentou, durante 

sua campanha para prefeito de Chapecó, em outubro de 1972, o 
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Projeto Chapecoense de Desenvolvimento (PCD). No projeto, 

assinado pelo economista Antônio Lubi, com colaboração de 

Alcides de Abreu (economista ligado a Colombo Salles e a 

Plínio A. de Nês, além de delegado da Adesg)
272

, foi destacado 

o planejamento para o desenvolvimento do município 

juntamente com o estado de Santa Catarina e com os anseios 

do governo federal, comandado pelo general Médici. Nele não 

faltam exaltações ao golpe de 1964 (tratado no documento 

como “revolução”) e destaque para o momento propício para 

investimentos, criação, planejamento e crescimento. Na onda 

do “milagre”, o documento afirmava que existia então “[...] 

uma Ação Brasileira de Desenvolvimento”
273

.  

Para melhor visualização do documento, é importante 

descrever  a estrutura que compõe o projeto. O PCD é formado 

por uma introdução, uma análise da situação chapecoense 

frente aos projetos de desenvolvimento nacional e estadual, 

metas estratégicas (premissas e programas), anexos e 

referências.  
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São apresentadas vinte e cinco premissas no Projeto 

Chapecoense. Elas dividem-se em: a) Infraestrutura (8)
274

: 

necessidade de construção de aeroporto com pista asfaltada, 

melhoramento das estradas para o transporte coletivo e 

rodoviário, energia elétrica, saneamento, criação de um 

complexo desportivo, ampliação dos sistemas de comunicação 

e pavimentação de ruas; b) Bens de consumo (4): aumento no 

número de veículos automotores, geladeiras e aparelhos de 

rádio e televisão; c) Educação (4): previsões de implantação de 

cursos universitários, erradicação do analfabetismo e 

manutenção do Movimento Brasileiro de Alfabetização 

(Mobral); d) Prognósticos demográficos (2): previsões de 

crescimento e de faixa etária; e) Gestão (2): modernização da 

administração e racionalização dos serviços públicos; f) 

Emprego (1): necessidade de criação de mil empregos por ano 

no período 1973-76; g) Habitação (1): necessidade de 

construção de 4.500 residências até 1980; h) Segurança (1): 

observação sobre o crescimento populacional que demandaria 

no aumento de efetivo policial; i) Indústria (1): a previsão para 

o setor é otimista quando conta com uma “explosão industrial 

em curto prazo” como resultado do bom funcionamento de 
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outros setores, como oferta de mão-de-obra, abundância 

energética, facilidade de comunicação e demanda crescente; e 

j) Agricultura (1): aplicação de programas de fruticultura e 

horticultura com apoio de profissionais no campo. 

Em relação aos programas, o PCD apresenta 13 

pontos
275

: 1) Modernização administrativa; 2) Saneamento 

básico; 3) Expansão industrial; 4) Telecomunicações; 5) 

Energia; 6) Transporte e obras; 7) Recursos humanos e 

tecnologia (no qual se insere a educação); 8) Agricultura; 9) 

Saúde; 10) Segurança e informação; 11) Atividades culturais e 

desportivas; 12) Bem estar social; e 13) Edificações. Todos 

estes programas dividem-se em subprogramas. Contudo, os 

subprogramas não apresentam detalhes de planejamento e 

tampouco indícios de execução do que é proposto no texto. 

Essa descrição extensa, porém necessária, tem por 

finalidade ilustrar os temas mais visados no Projeto 

Chapecoense. A maioria diz respeito a infraestrutura, educação 

e bens de consumo. Chama a atenção, contudo, a premissa 

sobre segurança, apresentada sem muitas especificações no 

PCD:  
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- o acréscimo do complexo urbano (residencial, 

comercial e industrial) e o aumento natural da 

população, exigirá mais atenção dos órgãos de 

segurança e informação, tanto no setor de 

prevenção como no de repressão, incluídos os 

acidentes ocasionais, como fogo, intempéries 

naturais e etc
276

. 

Ao considerar que naquele período o país vivia sob 

intensa repressão, destaca-se o fato de o projeto enfocar 

situações de segurança corriqueiras ou ocasionais (os acidentes, 

o fogo e as intempéries naturais) e não de excepcionalidade, tal 

como o Brasil vivia na época, é possível interpretar, por um 

lado, que ou o município de fato não vivenciava confrontos 

políticos que requeressem repressão física ou, por outro, que 

esse assunto não interessaria aos propósitos do projeto. Embora 

o termo “repressão” esteja presente, não há desdobramentos 

deste aspecto em nenhum momento do projeto. No item 

específico do programa de Segurança e Informação, os 

subprogramas apenas apontam o reforço da Rádio Patrulha, o 

Corpo de Bombeiros, o Aeroclube de Chapecó, o Setor de 

Trânsito e Informações no gabinete do prefeito. A repressão 

política no município aconteceu principalmente através dos 

atos institucionais que cassaram o mandato de Sadi de Marco, 

por exemplo, e eventualmente através do Sistema de 
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Informação, que poderia resultar em “visitas” de agentes a 

cidadãos para interrogatório ou apreensão de livros. 

O que não surpreende no projeto, no entanto, é a 

importância atribuída à infraestrutura e aos bens de consumo. 

O projeto de cidade almejado pela elite local, aliado à política 

econômica nacional e à alta taxa de crescimento no período 

1968-73, resultou na expectativa de aumento no consumo de 

automóveis, geladeiras, televisões e rádios, refletindo a 

conjuntura socioeconômica do município. O ponto relativo à 

indústria no PCD evidencia a dependência direta dos 

investimentos em infraestrutura: 

- a existência de matérias primas abundantes, 

pela expansão do sistema agro-pecuário da 

região, a oferta de mão de obra acessível e a 

demanda sempre crescente dos mercados, 

aliada à facilidade de comunicação e energia 

abundante, implicará numa explosão industrial, 

a curto prazo, em Chapecó
277

. 

O melhoramento das condições para a expansão da 

indústria do município é uma preocupação visível. No 

programa do PCD relativo ao setor, são apresentados quatro 

projetos: desapropriação de áreas para implantação de 

indústrias pioneiras; acréscimo do parque de feiras e 

exposições do município; implantação e operação da Comissão 
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de Desenvolvimento Industrial (CDI) e integração ao projeto 

do conjunto-termal de Águas de Chapecó (para o setor de 

turismo)
278

.  

No período compreendido entre as décadas de 1950 e 

1970, os brasileiros experimentaram uma grande transformação 

socioeconômica decorrente da modernização capitalista, que 

João Manuel Mello e Fernando Novais apontam, devido à 

rapidez e profundidade das mudanças, como um momento sem 

paralelo no século XX: 

Na década dos 50, alguns imaginavam até que 

estaríamos assistindo ao nascimento de uma 

nova civilização nos trópicos, que combinava a 

incorporação das conquistas materiais do 

capitalismo com a persistência dos traços de 

caráter que nos singularizavam como povo: a 

cordialidade, a criatividade, a tolerância. De 

1967 em diante, a visão de progresso vai 

assumindo a nova forma de uma crença na 

modernização, isto é, de nosso acesso iminente 

ao “Primeiro Mundo”
279

.   

A crença na modernização é visível em abordagens 

sobre economia no jornal Folha d’Oeste e na revista Celeiro 
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Catarinense, assim como na atuação e nos valores defendidos 

pelas associações analisadas no capítulo anterior, e apontam 

para a conformidade com a situação do país.  

Figura 14 - Vista parcial do município de Chapecó na década de 1970 

 
Fonte: Acervo do CEOM disponível em: 

<ceom.unochapeco.edu.br/ceom/index/>. Acesso em: 21 abr. 2016. 

Em setembro de 1974, o Celeiro Catarinense 

propagandeou as iniciativas da gestão de Altair Wagner para a 

industrialização do município, sem se limitar à cobertura das 

ações de governo, mas destacando principalmente o terreno 

propício a novas indústrias, convidando os leitores-investidores 

para a cidade: “Chapecó vive a euforia da industrialização e 

quem quiser integrar-se aos índices de desenvolvimento de 

maior expressão no Estado, venha para o Oeste Catarinense e 
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escolha Chapecó como base de operações industriais, 

comerciais ou de serviços”. A revista, representando a fração 

industrial, comercial e empresarial do município, 

propagandeava o local como região para investimento por 

excelência, procurando, assim, atrair o capital para contemplar 

não apenas a região oeste catarinense, mas Chapecó como 

centro moderno e industrializado, “polo” e “capital” da região.  

Nota-se, também, no projeto, o destaque atribuído à 

abundância de matérias-primas ocasionada pela expansão do 

setor agropecuário. Durante a ditadura civil-militar, o processo 

de industrialização elevou o êxodo rural, fornecendo mão de 

obra desqualificada – e mal remunerada – do campo para as 

indústrias incipientes do município. A extensão da legislação 

trabalhista para o campo nesse período, ao contrário do que se 

pode imaginar, piorou a situação de milhares de camponeses. 

Pequenos proprietários, posseiros e peões de fazendas sofreram 

com essa política, que reduziu os empregos no campo (por 

causa dos encargos necessários para empregar os trabalhadores 

de acordo com a lei) e, por consequência, diminuiu a 

remuneração, por causa da alta oferta de mão de obra
280

. A 
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expansão agropecuária, portanto, diz respeito aos produtores 

com melhores condições financeiras.  

A agricultura, setor predominante no município até a 

década de 1950, quando a indústria madeireira puxava o 

desenvolvimento local, foi pouco a pouco sendo preterida em 

favor dos frigoríficos e agroindústrias. No Programa de 

Agricultura do projeto, a prioridade é centrada na mecanização 

do campo, na disposição de técnicos agrícolas aos produtores, 

além da oferta de bolsas de estudos aos agricultores 

interessados em aperfeiçoar seus conhecimentos técnicos
281

. O 

fechamento da fronteira agrícola na década de 1970, 

dificultando o acesso à terra por pequenos produtores, o alto 

endividamento bancário de produtores rurais que procuravam 

modernizar seu maquinário e a crise da suinocultura aceleraram 

o colapso da produção camponesa tradicional
282

, abrindo 

espaço para a expansão da agroindústria.  

A modernização do campo foi defendida pela revista 

Celeiro Catarinense, que, por representar frações de classe 

produtivistas, se tornou um porta-voz desse processo. O 

periódico destacava o potencial da região oeste como grande 
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produtor e referência no agronegócio desde que inserido no 

projeto de desenvolvimento para o campo almejado na época, 

ou seja, pela mecanização e racionalização da produção. Em 

matéria datada de 1970, a revista apresentou um quadro 

comparativo entre o porco-carne (modelo de produção 

“moderno”) e o porco-banha (modelo de produção 

“tradicional”), atestando, em seu parecer, a superioridade do 

primeiro modelo para o consumidor e para o industrialista, que 

teria redução de gastos e, consequentemente, dos preços
283

. 

Nessa interpretação, a modernização tinha tudo para funcionar 

economicamente na região – como o próprio título da revista 

indica –, e apostava no oeste como futuro, não apenas para seus 

habitantes, mas para todo o estado catarinense, reiterando os 

discursos dos governadores que apontavam a região como a 

mais promissora do estado. As agroindústrias não apenas 

dominaram o cenário econômico local, como também 

imprimiram seu projeto e seu ideário de desenvolvimento em 

toda a região, colocando o “sucesso econômico” do setor como 

prova de eficácia do modelo.  

Contudo, é necessário destacar que a expansão 

econômica não decorreu exclusivamente da vontade do grupo 
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dominante local, que conseguiria defender, sozinho, seus 

interesses para toda a região. As ideias veiculadas pelas elites 

locais contaram com a expansão do crédito estatal através de 

uma série de estímulos que, por sua vez, existiam em 

conformidade com os objetivos do regime militar. De acordo 

com Alcides Goularti Filho e Giani Rabelo: 

Em Santa Catarina, o Banco do 

Desenvolvimento Econômico de Santa Catarina 

(BDE), que atuou entre 1962 e 1969, o Banco 

Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 

(BRDE), fundado em 1962, e o Banco de 

Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 

(BADESC), criado em 1975, que atuavam com 

recursos próprios e com repasses do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), serviram de alavanca para 

impulsionar o crescimento de segmentos 

industriais e para consolidar grupos 

empresariais locais. No que tange aos 

benefícios fiscais, foram criados dois 

programas de incentivos com base na renúncia 

de tributos estaduais: o Fundo de 

Desenvolvimento Econômico do Estado de 

Santa Catarina (FUNDESC), que operou entre 

1969 e 1975, e o Programa Especial de Apoio à 

Capitalização de Empresas (PROCAPE), de 

1975 a 1984
284

. 

 Como exposto no primeiro capítulo, a agroindústria 

Saic, de Plínio A. de Nês, e outras empresas locais foram 
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contempladas com financiamentos da Fundesc e puderam 

desfrutar, assim como diversas outras empresas catarinenses no 

período, de estímulos para o crescimento que possibilitaram 

sua expansão e êxito econômico, reforçando o argumento dos 

grupos dominantes locais que consideravam a agroindústria a 

grande responsável pelo sucesso de crescimento do município. 

De fato, a diversificação da produção no estado de Santa 

Catarina, através do fomento de outras opções produtivistas, 

como o fortalecimento e ampliação do setor 

eletrometalmecânico do norte, do têxtil-vestuário no Vale do 

Itajaí, do madeireiro e mobiliário no planalto serrano, do 

carbonífero e cerâmico no sul, além da agroindústria no oeste, 

geraram decréscimo de produção, que representava 79% da 

pauta exportadora de Santa Catarina em 1965, 52% em 1970 e 

4,5% em 1976, estabelecendo aumento no volume das 

exportações catarinenses, que saltaram de US$ 24.583 em 

1964, para US$ 1.154.242 em 1984. A participação das 

exportações catarinenses na pauta nacional saltou de 1,72% em 

1964, para 4,30% em 1984
285

.  

Esse processo de modernização e expansão econômica 

no oeste, contudo, provocou agitação no campo e viria a 

demonstrar que a “superioridade” econômica do porco-carne 
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não convencera os pequenos produtores locais que, ao não se 

adaptar ao produto oferecido pela agroindústria, foram 

forçados a abandonar a criação de porco-banha quando um 

boato a respeito de uma “peste suína africana” mobilizou 

pelotões do Exército para fuzilar animais supostamente 

contaminados. O primeiro caso de suíno “infectado” ocorreu 

em 1978, no município de Xanxerê. O episódio, somado a 

outros, gerou revolta entre os agricultores, que lotaram o 

Estádio Índio Condá, em Chapecó, para protestar contra a 

medida tomada pelo Estado. De acordo com Odilon Poli, 

nenhum animal sacrificado apresentava sinais da peste e muitos 

dos que foram escondidos e salvos pelos produtores nunca 

desenvolveram tal doença. O saldo desse processo foi a 

redução de aproximadamente sessenta mil produtores do oeste 

catarinense, provocando uma crise na suinocultura
286

. Outro 

efeito do episódio, esse de caráter político-social, foi a grande 

mobilização dos agricultores com apoio da Igreja católica, que 

teve a diocese de Chapecó como articuladora do movimento e 

que colocou o bispo dom José Gomes como uma das figuras 

centrais das mobilizações do campo, principalmente a partir na 

década de 1980. Percebe-se, portanto, que, embora o projeto 

econômico das elites locais tenha logrado sucesso através da 
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modernização e racionalização da produção, houve resistência 

que provocou consequências político-sociais na região, a ponto 

de acirrar o conflito entre o projeto dominante e os pequenos 

produtores do oeste catarinense, pois muitos deles formariam 

mais tarde o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST), o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e o 

Movimento das Mulheres Agricultoras (MMA). 

Voltando ao PCD, entre as fontes documentais 

consultadas para sua elaboração, destacam-se o Plano 

Catarinense de Desenvolvimento (1971) e uma conferência 

sobre Santa Catarina (1972) do governador Colombo Machado 

Salles; as Metas e Bases para Ação do Governo e o Plano 

Nacional de Desenvolvimento (PND, 1970), do presidente 

Emílio G. Médici; um questionário aplicado pelo prefeito 

Altair Wagner à população em 1972; uma “Síntese das 

realizações da revolução”, elaborada pelo Senado Federal em 

1972; documentos do Serviço Federal de Habitação e 

Urbanismo (Serfhau, 1972); consultas a órgãos públicos, 

fundações e sociedades de economia mista; textos elaborados 

por intelectuais, como o já citado Alcides de Abreu e o jurista 

Osvaldo Ferreira de Melo; planos e estatísticas elaboradas pela 

Associação de Crédito e Assistência Rural do Estado de Santa 

Catarina (Acaresc), Banco Regional de Desenvolvimento do 
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Extremo Sul (BRDE), Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), e outros órgãos
287

. 

 Nos documentos consultados para a elaboração do 

PCD, destacam-se pelo menos dois aspectos: o planejamento e 

a técnica. Esses pontos não evidenciam apenas o alinhamento 

praticamente acrítico dos arenistas chapecoenses ao ideário 

nacional. Na verdade, de acordo com Daniella Reche, a 

intervenção federal no planejamento dos municípios foi uma 

característica do período. O Serfhau
288

, coordenado pelo 

governo militar, concentrava normas, metas, orientações e 

metodologias a serem seguidas pelos planejamentos em todo o 

país, servindo como parâmetro inclusive para elaborações de 

planejamentos privados
289

. Conforme Reche: 

Através, então, do SERFHAU e dos Planos 

Diretores coordenados por este, o governo 

federal tinha como controlar e garantir que os 

investimentos federais (também centralizados) 

fossem aplicados nas áreas de interesse do 

governo, ou seja, na modernização e na 
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industrialização, beneficiando o capital 

industrial, em prejuízo das ações sociais
290

. 

 Como se percebe pela crítica da autora, o planejamento 

racional do espaço urbano tinha pouco a ver com o bem-estar 

social da população, apresentando maior afinidade com a 

expansão do capital através da indústria. Para ela, ainda, o 

Serfhau representa o auge da tecnocracia durante a ditadura 

civil-militar. Remetendo ao que foi afirmado anteriormente, a 

técnica e a racionalização tecnocrática optam por determinados 

objetivos e prioridades, configurando-se como ideologia de 

governo. Em Chapecó, aliás, essa priorização da indústria não 

era novidade no contexto de elaboração do PCD, como será 

visto adiante. Interessa destacar que os municípios abrem mão 

da autonomia – mais marcada nas áreas interioranas do país, 

historicamente marginalizadas pelos governos centrais em 

decorrência das grandes distâncias e péssimas situações das 

estradas – para se integrar ao projeto de desenvolvimento 

preconizado pela ditadura
291

.  

Esse projeto nacional previa a formação de polos 

regionais de industrialização, categoria que o PCD reivindicou 

para Chapecó. Desde a década de 1950, o município crescia, 

economicamente, de forma diferenciada em relação à maioria 
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dos outros espaços urbanos do oeste catarinense. A posição 

privilegiada de que Chapecó desfrutava sobre a região e na 

Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina 

(Amosc) parece ter corroborado a estipulação dos objetivos do 

projeto: 

Estamos na era das reformas. O Projeto prevê 

mudanças econômicas, sociais e políticas. O 

fortalecimento da iniciativa privada nos vários 

setores será a tônica básica da revolução 

econômica que ora se processa na região, 

inspiradas nas ações nacionais. Chapecó 

passará, socialmente, à categoria de “Capital”, 

como polo ingegrador (sic) da região Oeste do 

Estado
292

. 

O texto do documento não deixa dúvidas em relação ao 

objetivo de tornar Chapecó um “polo” e “capital” da região
293

. 

Também fica evidente outro objetivo, este mais geral, de 

fortalecer a iniciativa privada em consonância com os altos 

índices de crescimento nacional. O crescimento econômico 

acelerado é encarado como o “[...] surgimento da capacidade 

criativa da Revolução, institucionalizando a renovação 

político-partidária, agregando a tecnicidade como fator 

indissolúvel da própria essência da política como arte de bem 
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governar os povos”
294

. O alinhamento do Projeto Chapecoense 

de Desenvolvimento com o ideário e objetivos do governo 

ditatorial brasileiro é notável. 

A visão de Altair Wagner sobre a década de 1970 em 

Chapecó é de que o município “levantou voo”. O ex-prefeito 

elenca seis fatores como responsáveis pela “arrancada do 

desenvolvimento do município” na década: a implantação da 

Avícola Sadia (instalada em 1970, na gestão de João Destri, e 

inaugurada em 1973); a criação da Fundação Universitária para 

o Desenvolvimento do Oeste (Fundeste); a construção da 

Penitenciária Agrícola; a construção da sede da Secretaria de 

Estado dos Negócios do Oeste (SNO); a instalação da indústria 

Extrafino e a criação da cooperativa Aurora
295

. Os fatores 

destacados por Altair Wagner nesse período estão diretamente 

ligados à questão econômica de Chapecó, mas também 

relacionados ao momento político, como indica a construção da 

sede da SNO, maneira de garantir a “presença física” do estado 

catarinense no município, que discutira anos antes a formação 

do estado do Iguaçu. 
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Em relação à própria gestão, Altair Wagner destaca 

aspectos modernizadores como: a construção de nova sede 

administrativa da prefeitura e da Associação dos Municípios do 

Oeste de Santa Catarina (Amosc); a captação de imagem de 

televisão que o ex-prefeito atribui ao esforço da SAC e do 

secretário Plínio A. de Nês; o abastecimento e tratamento de 

água pela Companhia Catarinense de Águas e Saneamento 

(Casan), inaugurado em 1973; a expansão do fornecimento de 

energia elétrica consolidado após a incorporação da Força & 

Luz – até então única fornecedora de energia elétrica para 

Chapecó – pela companhia Centrais Elétricas de Santa Catarina 

(Celesc) em 1974; a expansão da telefonia com a incorporação 

da Companhia Catarinense de Telecomunicações (Cotesc) pela 

Telecomunicações de Santa Catarina (Telesc) a partir de 1970; 

a inauguração da BR-282 em 1974; a conclusão da ponte Goio-

En em 1975; a aquisição de máquinas, a abertura de estradas, o 

planejamento de parques, a reforma e ampliação do Estádio 

Índio Condá; a realização dos Jogos Abertos de Santa Catarina 

no município e o asfaltamento de ruas no perímetro urbano
296

.  

Se antes do AI-2 era possível identificar tensões e 

disputas entre a própria elite política e econômica local, 

sobretudo entre UDN e PSD, após a formação da Arena, o 
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domínio local dos meios de atuação e conservação do poder 

estabeleceu-se organicamente por arenistas relacionados com 

membros do MDB local, tecendo-se uma rede de relações 

como a que consta do seguinte esquema: 

Figura 15 – Rede de relações de Serafim Bertaso e Plínio A. de Nês. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor. 

No início da década de 1970, Chapecó e o estado de 

Santa Catarina consolidaram a expansão da indústria e do 

comércio. Desde a administração de Plínio Arlindo de Nês 

(PSD), em 1956, Chapecó vinha experimentando novas gestões 

políticas mais ligadas a setores industriais e comerciais da 

sociedade. A inserção da S.A. Indústria e Comércio (Saic) no 

município, em 1952, inaugurou a expansão da agroindústria em 

Chapecó. Esse processo não sofreu interferências significativas 

durante todo o período que atravessou a ditadura civil-militar, 

nem mesmo nos três mandatos executivos exercidos pelo PTB 

Serafim Bertaso Plínio A. de Nês 

João Destri 

Sadi de Marco 

Altair Wagner 
Venício Tortato 

Genir Destri 

Ernesto de Marco 
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e MDB (com João Destri de 1961-1966 e de 1970-1973 e Sadi 

de Marco de 1965-1969). Nestas gestões, ao contrário do que 

se poderia pensar de um partido de “oposição” ao regime 

militar, o desenvolvimento nos moldes autoritário-

conservadores da ditadura continuaram no horizonte político-

econômico do município. 

Pelos documentos e associações que embasaram o PCD, 

podemos observar claramente o caráter técnico de sua 

elaboração, além da vocação para o desenvolvimento através 

da industrialização. Este aspecto, como já visto anteriormente, 

não vai desvinculado de uma carga ideológica. A Adesg, 

colaboradora do plano catarinense e formadora de “elites”, 

estabelece por si um corte de classe. A elaboração técnica dos 

planos apregoava a neutralidade política de suas decisões, mas 

seu vínculo com a Escola Superior de Guerra, principal órgão 

difusor do ideário autoritário da ditadura, torna essa 

neutralidade duvidosa.  

Um exemplo da fragilidade do argumento neutro da 

tecnocracia é o colapso da produção camponesa tradicional, 

acima referida. A mecanização, a técnica e a racionalidade 

tecnocrática fizeram crescer a produção na região; porém, 

milhares de pequenos produtores perderam suas propriedades e 

rendimentos por causa dessa política. Muitos deles 
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empregaram-se nas grandes fazendas e outros migraram para 

cidade em busca de melhores oportunidades. Outros milhares 

integraram-se aos movimentos sociais oriundos dessa 

transformação no campo
297

.  

De certa forma, os pequenos produtores do oeste foram 

“atingidos” pela modernidade capitalista que contrapunha não 

apenas sua realidade material e configuração econômica, mas 

também os valores identificados com o meio rural. De acordo 

com José de Souza Martins, por exemplo, duas concepções de 

propriedade da terra entraram em conflito: uma ligada à 

burocracia e ao dinheiro, a que é adquirida por meio dos papéis 

que lhe conferem legitimidade através do Estado que, por sua 

vez, considera a terra como mercadoria; e a outra, ligada ao 

trabalho e ao bem comum, que considera a terra uma “dádiva 

de Deus” e o trabalho como criador de riqueza, ou seja, que 

considera a terra não como mercadoria, mas como instrumento 

de labor e meio de vida
298

. No mesmo sentido, Ângela de 
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Castro Gomes afirma que o pensamento moderno no país 

ampliou a interpretação sobre a realidade brasileira no período: 

Essa tradição se desenvolveu sob o impacto de 

alterações que atingiram, de forma geral, todas 

as relações sociais até então existentes. 

Simbolizada pela oposição “Brasil real x Brasil 

legal”, fixava um conjunto de oposições em que 

o lado “real” era representado por uma 

sociedade rural e exportadora, na qual 

dominavam a descentralização e o poder 

patriarcal, familista, clientelista e oligárquico 

dos chefes da “política profissional”. Já o lado 

“legal”, visto também como “artificial”, 

emergia como o de uma sociedade urbano-

industrial, na qual o poder centralizado e 

concentrado no Estado teria bases impessoais e 

racionais, sendo exercido por uma burocracia 

técnica
299

. 

 Neste sentido, e como foi observado no primeiro 

capítulo, as relações políticas praticadas em Chapecó antes de 

meados da década de 1950 podem ser identificadas com as 

relações descentralizadas e patriarcais comandadas pelo 

coronel Ernesto Bertaso, enquanto a relação “moderna”, ou 

seja, ligada à burocracia do estado, estava ligada a seu filho, 

Serafim Bertaso, e, posteriormente, a seu correligionário, 

Plínio A. de Nês. 
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A influência da Adesg na elaboração do Plano 

Catarinense de Desenvolvimento, e sua influência no Projeto 

Chapecoense de Desenvolvimento, além do alinhamento 

ideológico com o regime expresso neste documento, deixam 

claro o modelo de gestão seguido por Altair Wagner em 

Chapecó. Aparentemente, não era apenas na profissão e no 

partido que coincidiam Altair Wagner e Colombo Salles. A 

escolha de Altair Wagner pode ter significado uma resposta à 

situação política de Chapecó, que tinha o MDB na prefeitura 

em um contexto  nacionalmente dominado pela Arena no auge 

do “milagre econômico”. Um novo nome, “dinâmico”, 

“arrojado” e com pretensões a desenvolvimento e 

modernização de acordo com a situação de crescimento do 

país, foi uma aposta de sucesso. Ao que tudo indica, Altair 

Wagner foi beneficiado pela expansão econômica do governo 

estadual e do federal. Sua campanha, baseada no PCD, aponta 

para isso. 

Considerando, portanto, que o planejamento não é 

neutro e demanda escolhas, afirmar que o planejamento urbano 

é uma estratégia das classes dominantes para a manutenção do 

poder não parece descabido. De acordo com Reche, a busca 

pela racionalização na ocupação do espaço urbano pelas elites 

– que confiam o planejamento a técnicos “neutros” na disputa 
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política – esconde o que a autora considera os verdadeiros 

problemas da questão urbana, os problemas sociais. Na década 

de 1990, movimentos sociais trataram de denunciar os 

planejamentos que em nada, ou quase nada, se identificavam 

com o local, além de não haver consulta pública no momento 

da elaboração e execução dos Planos
300

.  

Em Santa Catarina, no período da ditadura civil-militar, 

as políticas econômicas tiveram sucesso em termos de 

crescimento. Contudo, de acordo com Goularti Filho, o 

governo estadual, centrado em famílias tradicionais, não fez 

mais que reproduzir o seu poder e ampliar seu capital. Os 

resultados sociais não acompanharam esse crescimento. Ao 

contrário, esta política aprofundou as desigualdades
301

. Como 

mencionado, os projetos tecnocráticos e a racionalização com 

expansão econômica foi uma opção de gestão que, 

intencionalmente ou não, preteriu questões sociais que 

acarretaram o aprofundamento da desigualdade e crescimento 

da pobreza em todo o país. Em Chapecó, onde a área rural era 

predominante até a década de 1950, os efeitos do êxodo rural 

foram particularmente sentidos. O município recebeu uma 

grande parcela de camponeses forçados a abandonar suas terras 
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por conta da mecanização do campo ou da não adaptação ao 

sistema integrado de produção que os grandes frigoríficos – 

como Sadia, Chapecó Alimentos e Seara, por exemplo – 

impuseram naquele momento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando as relações analisadas no recorte desse 

estudo (1956-1977), é possível identificar que a figura de maior 

ascensão em termos de influência e mobilização do capital 

político e social foi Plínio A. de Nês, que, através das relações 

políticas que estabeleceu, foi determinante na escolha e eleição 

dos três prefeitos que assumiram no recorte do último capítulo 

(Sadi de Marco, João Destri e Altair Wagner) e na ascensão de 

pares políticos em nível estadual, conforme exposto no 

primeiro capítulo. Embora seja crucial considerar a importância 

de Serafim Bertaso nesse processo, por sua atuação na SNO e 

pela rede de suas relações sociais, percebe-se que o engenheiro, 

nesse momento, dividia o poder político local com o industrial, 

diferente das décadas anteriores, quando encabeçava o PSD e 

praticamente centralizava em si mesmo as relações. Neste 

sentido, o bipartidarismo parece ter sido fundamental para a 

transformação na correlação de forças do município, pois, além 

de Plínio A. de Nês, ganharam mais espaço os ex-udenistas de 

Chapecó, que lograram, inclusive, ajudar na derrubada do 

petebista Sadi de Marco. 

 Outro aspecto que se destaca nesse período é a 

aproximação de Plínio A. de Nês com ambos os grupos 

políticos do município – Arena e MDB –, através de laços 
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políticos e/ou sociais. Isto não quer dizer que o MDB estivesse 

atrelado aos interesses dos grupos dominantes locais ou, 

mesmo, à ditadura civil-militar. Nas mensagens publicadas na 

Folha d’Oeste em ocasiões comemorativas do golpe de 1964, 

nota-se apenas apoio ao grupo arenista nas pessoas do 

secretário do oeste e dos presidentes da Câmara de Vereadores, 

nesse período comandadas por membros da Arena. O MDB, 

além de ter dois políticos de sua legenda cassados em Chapecó 

(lembrando que Sadi de Marco não era emedebista afiliado, 

mas simpatizante e apoiador da legenda), não apresentava 

conformismo com a situação, conforme atesta sua atuação no 

sentido de manter as eleições em períodos de instabilidade e 

criticar a ditadura e a Arena local. De qualquer forma, também 

não é possível afirmar que o MDB tivesse uma proposta de 

governo contestatória ao regime, pois, seguidas vezes, deu 

mostras de sua conformidade com o projeto de 

desenvolvimento preconizado pelos grupos dominantes locais, 

como fomento a indústrias, estímulos a grandes empresas e 

implantação de técnicos do Serfhau, praticamente ignorando 

alguns graves problemas, como a pobreza crônica dos bairros 

marginais de Chapecó, o grande número de crianças 

engraxates, a mendicância e a exploração sexual de menores de 

idade, problemas de certa forma relegados aos cuidados de 

instituições e associações com finalidades filantrópicas. 
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Procuramos, nesse período, analisar quando e como as 

relações sociais aconteceram, seu devido contexto, respeitando-

lhes as especificidades. Assim não fosse, como teria sido 

possível determinar a relação de João Destri com os grupos 

políticos e econômicos dominantes locais? O perfil de João 

Destri revela que, ao mesmo tempo em que não apoiava a 

ditadura – e tampouco divulgava isso –, era amigo próximo de 

Plínio A. de Nês, com quem mantinha relações políticas 

estreitas, apesar de este ser atrelado aos interesses do regime 

militar. Ao mesmo tempo em que defendia a oposição política 

local, suas atitudes à testa do Executivo municipal revelam 

uma gestão em conformidade com o projeto de 

desenvolvimento das elites chapecoenses. 

 As relações entre atores políticos de Chapecó e suas 

contradições evidenciam que a rede de dominação, 

considerando os “pontos alfa” do esquema de John Arundel 

Barnes, não é absoluta e não garante domínio e controle 

completo sobre as articulações políticas do município, nem 

mesmo após a extinção dos partidos e instauração do 

bipartidarismo. É evidente que a influência e o alcance do 

poder exercido por Serafim Bertaso e Plínio A. de Nês eram 

consideráveis e possibilitavam acesso a recursos políticos que 

outros partidários locais não tinham; porém, nem sempre foi 



275 
 

possível para esses grupos direcionar as negociações e 

articulações políticas conforme seus interesses. 

 O exposto evidencia que a pessoa de dois políticos não 

era fator exclusivo para uma decisão política local, sendo, aliás, 

a alta incidência de políticos-empresários em associações de 

classe e clubes de serviço que atestava a importância da 

organização da elite em grupos de defesa de seus interesses 

que, por vezes, se confundiam com o poder público. A 

ideologia “desenvolvimentista”, ou “modernizadora”, da 

ditadura civil-militar, difundida em todo o país no período, foi 

endossada e reproduzida pelas organizações locais no sentido 

de superar determinados valores e aplicar novos, de acordo 

com os objetivos almejados pelo regime militar. 

 Finalmente, o objeto trabalhado no presente estudo 

pretende somar-se a outros já produzidos e/ou a serem 

realizados no sentido de compreender a elite política de 

Chapecó e região oeste catarinense, para entender melhor a 

dinâmica dos grupos dirigentes no período de exceção, que foi 

a ditadura civil-militar, analisando criticamente a situação que 

o município viveu, principalmente em relação aos empresários 

que enriqueceram nesse contexto e lembram esses anos com 

saudosismo, acarretando para o historiador o dever e a 

necessidade de contextualizar propriamente as relações 
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estabelecidas e apresentar um quadro complexo, que, no caso 

deste estudo, revela, por um lado, que o sucesso de parte do 

empresariado provém das redes estabelecidas e das políticas 

que priorizaram a indústria e o comércio, mas que, por outro, o 

plano de desenvolvimento desejado pelas elites locais não 

apenas deixou em segundo plano determinados setores, como 

os levou ao empobrecimento, seja no setor rural como ao 

provocar o êxodo dos que não puderam se alinhar com a 

proposta de desenvolvimento agroeconômico. 

Outros estudos complementares sobre estes setores do 

município poderão  contribuir de forma mais completa para a 

visualização do quadro do qual fizeram parte as elites políticas 

e econômicas locais. 
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